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Prisão 
 
Nesta cidade  
quatro mulheres estão no cárcere. 
Apenas quatro. 
Uma na cela que dá para o rio, 
outra na cela que dá para o monte, 
outra na cela que dá para a igreja 
e a última na do cemitério 
ali embaixo.  
Apenas quatro.  
 
Quarenta mulheres noutra cidade,  
quarenta, ao menos, 
estão no cárcere. 
Dez voltadas para as espumas, 
dez para a lua movediça, 
dez para pedras sem resposta, 
dez para espelhos enganosos. 
Em celas de ar, de água, de vidro 
estão presas quarenta mulheres, 
quarenta ao menos, naquela  
cidade. 
 
Quatrocentas mulheres, 
quatrocentas, digo, estão presas: 
cem por ódio, cem por amor, 
cem por orgulho, cem por desprezo 
em celas de ferro, em celas de fogo, 
em celas sem ferro nem fogo,  
somente 
de dor e silêncio,  
quatrocentas mulheres, numa  
outra cidade, 
Quatrocentas, digo, estão presas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quatro mil mulheres, no cárcere,  
e quatro milhões –  e já nem sei a 
conta,  
em lugares que ninguém sabe, 
estão presas, estão para sempre  
– sem janela e sem esperança, 
umas voltadas para o presente, 
outras para o passado, e as outras 
para o futuro, e o resto – o resto, sem 
futuro, passado ou presente, 
presas em prisão giratória, 
presas em delírio, na sombra, 
presas por outros e por si mesmas, 
tão presas que ninguém as solta, 
e nem o rubro galo do sol 
nem a andorinha azul da lua 
podem levar qualquer recado 
à prisão por onde as mulheres 
se convertem em sal e muro 
 
1956 
(Meireles, 2001, v.2, p.175960) 
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RESUMO 

 

 

O aumento de 246% da população carcerária feminina, entre 2000 e 2012 é uma 

realidade comprovada em nosso país, que totaliza 37.200 mulheres presas em 2016, 

ocupando o 5º lugar no mundo. 72% dos motivos de encarceramento feminino é o 

tráfico de drogas, que levanta a questão de gênero identificada pelas funções 

subalternas desempenhadas pelas mulheres. Estudos anteriores mostraram que a 

maior preocupação das mães encarceradas é com os filhos e seus cuidados. Esta 

pesquisa objetivou compreender as dinâmicas das relações familiares surgidas após 

o encarceramento da mãe, nos arranjos feitos pelas famílias. O estudo adotou uma 

abordagem qualitativa, realizando uma pesquisa narrativa onde se analisa as histórias 

vividas e contadas pelos participantes, a partir de seus relatos orais ou escritos. As 

narrativas de 5 mães encarceradas foram colhidas em três penitenciárias na cidade 

de São Paulo e dos 12 filhos e 5 cuidadores, em suas residências e outros locais 

públicos. Os relatos foram ordenados a partir do passado familiar, antes do 

encarceramento, a vida prisional e a relação com a família e as expectativas para o 

futuro, após a saída da prisão. Foi possível identificar a força e o valor que a família 

possui; a grande preocupação com a maternagem; os arranjos possíveis e criativos 

de cada sistema familiar; as repetições de padrões familiares entre as gerações; as 

questões de violência e de gênero. Além de fornecer aspectos importantes sobre as 

características de vida dessas mulheres e seus familiares que possibilitam melhor 

compreensão da situação enfocada, este trabalho pretende oferecer subsídios para 

políticas públicas alternativas ao encarceramento feminino com privação da liberdade. 

 

 

 

PALAVRAS CHAVES: Mães em situação de encarceramento; Filhos de mães 

encarceradas; Arranjos familiares; Relações familiares. 
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ABSTRACT 

 

 

The increase of 246% of the imprisoned women population between 2000 and 2012 is 
an evident reality in our country that amounts to 37,200 women sent to jail in 2016. It 
is the fifth largest population in the world. 72% of the reasons for female incarceration 
are drug-related offences, which raises the gender issue identified by the lower-ranking 
functions performed by women. Former studies have revealed that the deepest 
concern of inmate mothers is over their children and their care. This research aims to 
understand, after a mother imprisonment, the dynamics of family-relationships in the 
new arrangements made by families. The study adopts a qualitative approach, 
pursuing a narrative research that analyzes the stories lived and told by participants, 
based either on their oral or written reports. The narratives of 5 imprisoned mothers 
were collected in three jails in the city of São Paulo. The narratives of the 12 children 
they have, and 5 caregivers were taken at their homes and other public places. The 
reports were ordered from the family's past before imprisonment, followed by their life 
and family relationship while in jail, up to their future expectations after their release 
from jail. It was possible to identify the strength and value that these families hold; the 
huge worry about mothering they nurture; conveivable and ingenious arrangements 
that each family system makes.  It was also possible to see familiar patterns repeating 
from generation to generation; such as violence and gender related issues. Besides 
providing fundamental aspects about the life these women and their families live what 
allows us a better understanding of the situation, this work aims to render subsidies for 
alternative public policies to women confinment with deprivation of liberty. 

 

 

 

KEY WORDS: Imprisonment mothers; Children of inmate mothers; Family 
arrangements; Family relationships. 
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RÉSUMÉ 
 
 
 
La population carcérale féminine au Brésil a augmentée de 246% entre 2000 et 2012 
et comptait 37.200 prisonnières en 2016. Le pays occupe déjà la cinquième place 
mondiale en nombre de femmes incarcérées. Le fait que 72% d’entre elles ont été 
mises en arrêt pour des délits liés au trafic de stupéfiants soulève une question relative 
au genre une fois qu’elles occupent des fonctions subalternes. Des recherches 
précedentes montrent que le plus gros souci de ces détenues concerne la prise en 
charge de leurs enfants. Cette recherche vise à comprendre la dynamique des 
relations familiales après la détention des ces mères. L' étude est qualitatif et analyse 
la narrative de cinq femmes choisies parmi trois maisons d’arrêt de la ville de São 
Paulo. Leurs témoignages, ainsi que ceux de leurs enfants et des proches qui ont 
assumé leur prise en charge, comprennent l’histoire familiale avant la détention, la vie 
en prison et les rapports avec la famille et les expectatives par rapport au futur une 
fois sorties de prison. Il a été possible d’identifier la valeur et la force de la famille, la 
préoccupation avec les soins parentaux, la créativité des adaptations de chaque 
système familial, les répétitions intergénérationnelles ainsi que des problèmes de 
violence et de genre. Au dela de fournir des informations importantes sur la vie de ces 
femmes et de leurs familles dans le cadre du sujet abordé, cette étude veut offrir une 
base pour l’élaboration de politiques publiques alternatives de détention féminine. 
  
 
 
 
 
 
 
 
MOTS CLÉS: Histoires de mères détenues; enfants de mères détenues; rélations 
familiales; organisation familiale. 
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INTRODUÇÃO 

 

O número de mulheres em situação de encarceramento apresentou um 

crescimento alarmante na última década. Esse fato tem sido destacado em 

diferentes relatórios de órgãos públicos, não governamentais, e na grande mídia, 

por ser uma questão que deve ser encarada pelos órgãos competentes como um 

problema que necessita ter visibilidade, para dessa forma orientar políticas 

públicas efetivas. 

Em 26/04/2016, o Ministério da Justiça e o Departamento Penitenciário 

Nacional (DEPEN) divulgaram novos dados no relatório do Levantamento 

Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN, 2014), afirmando que o Brasil 

teve um aumento de 267,32% no número de presos, nos últimos quatorze anos e, 

atualmente com 622.202 mil, é o quarto país que mais prende no mundo, 

perdendo até para a Índia. O Brasil excede a média mundial com relação ao 

número de presos por habitante. Segundo dados do DEPEN em seu relatório, 

aponta que 306 pessoas presas para cada 100 mil habitantes, quase o triplo da 

média mundial que é de 144 para cada 100 mil. 

 O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) divulgou em 04/06/2016, que a 

população carcerária brasileira aumentou em 147.937 pessoas, incluindo nesta 

última pesquisa dados de quem é mantido em prisão domiciliar. Com essa nova 

estatística, o Brasil passa a ser o terceiro em maior população carcerária no 

mundo, segundo dados do International Center of Prision Study (ICPS) do King’s 

College, de Londres, ultrapassando a Rússia que tem 676.400 presos. 

A população prisional brasileira, em números absolutos, teve um 

crescimento de 267,32% entre os anos de 2000, quando totalizava 232.755 e 

2014, atingindo um total de 622.202, segundo Relatórios Estatísticos Sintéticos do 

Sistema Prisional Brasileiro – 2000 a 2014 (DEPEN, 2014), conforme gráfico 

abaixo: 
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Gráfico 1 - Evolução da população prisional no Brasil – 2000 a 2014 

 

 

Ao analisarmos a distribuição dessa população por estados constatamos 

que 1/3 (219.053) pertence ao estado de São Paulo, com quase três vezes a 

população do segundo estado, Minas Gerais (61.286). O terceiro estado é o Rio 

de Janeiro com pouco menos de 1/6 da população prisional paulista (39.321) 

(DEPEN, 2014). 

Em 2010, o relatório do DEPEN apontou que as mulheres perfaziam 7,4% 

do contingente total de pessoas presas no Brasil, aproximadamente 42.000, já 

que os homens constituíam a maioria nos estabelecimentos prisionais. Porém, 

são 13% das pessoas presas em unidades de segurança pública, as cadeias, o 

que geralmente corresponde a um risco maior de tortura, menor acesso à 

assistência médica, condições ruins e insalubres de vivência e absoluta falta de 

recursos para limpeza e higiene pessoal. 
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O aumento na população carcerária feminina entre os anos de 2000 e 2012 

é significativamente maior – 246%, se comparada à população masculina no 

mesmo período, que corresponde a 130% (DEPEN, 2014).  

A seguir, o gráfico do Instituto Terra, Trabalho e Cidadania, ITTC (2016) 

aponta o aumento do número de mulheres encarceradas, a partir de dados do 

DEPEN (2014). Segundo relatório, o Brasil conta com 37.200 mulheres presas, 

número que corresponde a 6,4% da população total. O Brasil ocupa o 5º. lugar no 

mundo em número de mulheres encarceradas. 

Gráfico 2: Aumento da população feminina encarcerada  

 

 

De acordo com o levantamento realizado pela Secretaria da Administração 

Penitenciária (SAP) apresentado em 18 de junho de 2015 no Diário Oficial do 

Estado de São Paulo, 38,9% das condenações para ambos os sexos se referem 

ao crime de tráfico de drogas e condutas afins. Em comparação, esse crime foi 

predominante em 72% das mulheres que cumprem pena no Estado. O restante 

dos crimes da população feminina está distribuído entre roubo (10,1%), furto 

(7,3%) e homicídio (6%), servindo de alerta para estudos posteriores de 

prevenção a comportamentos de risco que envolvem as mulheres e sua atuação 

no tráfico. 

Azevedo (2010) identificou em pesquisa realizada com as presas da 

penitenciária Talavera Bruce do Rio de Janeiro, condenadas por tráfico de drogas, 
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que em sua maioria, desempenhavam funções subalternas nesse comércio, 

confirmando de certa forma o preconceito relativo ao gênero que vigora em nossa 

sociedade: as funções de organização, planejamento e controle estão nas mãos 

masculinas. 

O guia “Mulheres, políticas de drogas e encarceramento”1 (2016) levanta 

essa questão comentando que as mulheres detidas realizam tarefas de menor 

importância na hierarquia do tráfico de drogas, como opção para enfrentar a 

pobreza ou por pressão de companheiro ou familiar.  

Esse guia enfatiza que essa prisão não tem nenhum efeito no 

desmantelamento do mercado ilegal das drogas, mas tem um efeito devastador 

para suas famílias e comunidade. E propõe que é chegado o tempo de 

reconhecer que as atuais políticas de drogas atuam no sentido da criminalização 

excessiva e ao encarceramento das mulheres. Esse guia indica que medidas 

alternativas ao encarceramento podem ser “respostas menos custosas, menos 

prejudiciais para enfrentar os delitos de drogas” quando estes são não violentos e 

são primários (p. 4). 

A Cartilha da Mulher Presa2 destina-se a esclarecer os direitos e deveres 

das mulheres encarceradas, com informações claras e diretas sobre garantias 

constitucionais, prerrogativas legais e administrativas. De autoria do CNJ, 

disponibilizada gratuitamente, e acessível pela internet, trata-se de uma 

ferramenta voltada para a ressocialização da mulher presa. Esta Cartilha é fruto 

de um Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), formado por juízas criminais e de 

execução penal brasileiras que, “diariamente, estudam e praticam a execução 

penal, na tentativa de encontrar soluções para o aumento do número de mulheres 

nas prisões nacionais, sobretudo em decorrência do tráfico de drogas” (CNJ, 

2011, p.9).  

                                                
1 Publicação compartilhada por diferentes órgãos: Advocacy for Human Rights in the Americas (WOLA), 

International Drug Policy Consortiun (IDPC), Dejusticia – derecho-justicia e sociedad, Comissão 

Interamericana de Mulheres (CIM) da Organização dos Estados Americanos (OEA). 
2 Os pesquisadores adotam diferentes terminologias para caracterizar as mulheres em privação de liberdade: 

apenadas, presas, prisioneiras, encarceradas, entre outras. Neste estudo, será adotada a nomenclatura 

mulheres encarceradas. Contudo, quando forem apresentados resultados de outras pesquisas ou contribuições 

teóricas de outros autores, serão mantidas as denominações empregadas por eles. Dentro das penitenciárias, 

usa-se “educanda”, seguindo a filosofia do “politicamente correto” em que o denominativo usado deve estar 

livre do sentido estereotipado e preconceituoso. 
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Em 05 de Novembro de 2015, foi divulgado o INFOPEN Mulheres, 

levantamento nacional de informações penitenciárias do Ministério da Justiça que 

aprofunda, pela primeira vez, a análise com o recorte de gênero. Segundo ele, a 

população carcerária feminina subiu de 5.601 para 37.380 detentas entre 2000 e 

2014, um crescimento de 567% em 15 anos. Neste relatório, as mulheres 

representam 6,4% da população carcerária do Brasil que é de aproximadamente 

607 mil detentos. A taxa é superior ao crescimento geral da população carcerária, 

que teve aumento de 119% no mesmo período. 

O crescimento da população carcerária feminina é um fenômeno recente e 

aponta para a necessidade de estudos que considerem a perspectiva de gênero 

no ambiente prisional, além de seus eventos característicos, tais como 

menstruação, gravidez e criação de filhos e relações familiares. Já no final dos 

anos 1990, Lemgruber (1999) previra em seu estudo, que haveria um aumento da 

criminalidade feminina proporcional à diminuição das disparidades 

socioeconômicas estruturais entre os sexos. Esta leitura nos permite avaliar que 

ao atuar mais ativamente na vida pública, a mulher conquista possibilidades de 

estar no mundo de maneira participativa e competitiva, o que lhe coloca em frente 

a problemas de sobrevivência e luta que antes eram reservados somente ao 

homem. 

A partir do projeto de Iniciação Científica (LOPES, FLEURY et al, 2014) 

realizado em uma universidade privada da cidade de São Paulo, surgiram 

indagações e dados preliminares que nos instigaram à realização e ampliação da 

proposta original. Naquele projeto, intitulado “Gestação na Prisão e Relações 

Familiares”, os alunos aplicaram um questionário fechado a 476 pessoas 

(familiares e/ou amigos), que aguardavam, na fila de espera em frente à 

Penitenciária, sua liberação da entrada para a visita à familiar ou amiga, em 

situação de encarceramento. Após a análise e discussão das respostas, foi 

possível pensar em uma pesquisa mais aprofundada das relações dessas mães 

com seus filhos e seus cuidadores, parentes ou não. A necessidade de 

compreender os meandros desta problemática nos levou a estudar 

primeiramente, o que acontece dentro das prisões, em particular, nas prisões 

femininas e as especificidades da sua população. 
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Estudos de diferentes autores nas áreas da Criminologia, Sociologia, 

Psicologia, dentre outras, ao longo das duas últimas décadas e em diferentes 

países do mundo têm apontado a necessidade de serem criadas estratégias 

específicas para a compreensão e o enfrentamento da criminalidade feminina, 

assim como propor formas específicas que caracterizem o atendimento às 

mulheres encarceradas (MORENO, 1993; IZUMINO, 1998; GRAZIOSI, 1999; 

ESPINOZA, 2002). 

As penitenciárias, enquanto locais de cumprimento de pena para homens e 

mulheres já julgados e condenados pela justiça, e seus membros presos acabam 

sendo representados como a face oculta daquilo que as pessoas que vivem em 

liberdade se recusam a admitir em si mesmas. Para Lopes (2004), os humanos, 

defensivamente, acabam por admitir que a destrutividade, a maldade e a violência 

residem no outro, certamente naquele/naquela que está preso (a). Essa 

percepção, ainda que maniqueísta, denuncia um lado da sociedade que 

concretamente não deu certo, pessoas que não conseguiram ou não quiseram se 

adaptar e fazem parte dessa faixa de excluídos e confinados. 

Um exemplo atual da situação das prisões e dos estigmas em relação aos 

prisioneiros se deu na recente rebelião, ocorrida no Complexo Penitenciário 

Anísio Jobim – Compaj, com um número de 60 mortos de maneira violenta e 

cruel. O governador do Amazonas, José Melo, reagiu de maneira totalmente 

preconceituosa ao dizer em entrevista à rádio CBN que na penitenciária: “Não 

tinha nenhum santo. Eram estupradores, matadores”. Essa declaração chocou a 

população brasileira, mas mostra a mentalidade que está por trás (e por baixo) da 

política pública e do pensamento dos gestores das penitenciárias.  Até o Papa 

Francisco se manifestou e pediu que “as condições de vida dos detentos sejam 

dignas de pessoas humanas” (Folha de São Paulo, Cotidiano, B3, 5 de janeiro de 

2017). 

Os conceitos prévios que estabelecemos nos permitem viver de maneira 

tangencial a esse problema e esquecer que essa mazela social é, de certa forma, 

uma herança histórica da sociedade brasileira confirmada pela violência, 

impunidade e modelo de desenvolvimento predatório. Esse modelo, citado por 

Ciconello (2008) em seu artigo “Modelo de desenvolvimento predatório e 
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violência: as mazelas da sociedade brasileira”, expulsa populações inteiras de 

suas terras, destrói seus modos de vida comunitário e tradicional, seus meios de 

sustento, entre outras ações que violam cada vez mais os direitos humanos (civis, 

políticos, sociais, econômicos e culturais) ao invés de promovê-los. 

Dessa forma, é fundamental a qualquer pesquisador que se interesse pelo 

tema das prisões, que o faça lançando mão do que Bosi (2003) denominou como 

simpatia: uma afinidade precategorial da pessoa com o seu objeto (relacional) que 

permitiria efetivamente conhecer a pessoa e não ter sobre ela uma mera opinião 

ou mesmo repetir estereótipos. A autora analisa que ao entrar em um ambiente 

novo, em que a estimulação é ampla e complexa, passa-se por um momento de 

atordoamento. Aos poucos as coisas vão se tornando visíveis e à medida em que 

colocamos nossa atenção, vão sendo significadas. “É o trabalho perceptivo, que 

colhe as determinações do real, as quais se tornam estáveis para o nosso 

reconhecimento, durante algum tempo” (BOSI, 2003, p.115). 

Descreve que essa colheita pode sofrer um processo de facilitação e de 

inércia. Na inércia, são colhidos aspectos do real já recortados, confeccionados e 

reconhecidos na e pela cultura. Seriam os estereótipos que norteiam nossa vida 

mental e cultural. De outra maneira, na facilitação, podemos negar o óbvio e o já 

visto e além de descrevermos ou classificarmos o dado, nos deixamos abertos 

para as impressões novas ou diferentes que o evento nos causa. 

Para Lopes (2004), essa aproximação implica em permitirmos uma 

abertura e mantermos a disposição em admitir que a humanidade de qualquer 

humano se configura no interjogo entre forças dos sistemas a que a pessoa está 

relacionada incluindo fatores sociais, econômicos e culturais, que produzem 

lugares específicos, e oportunidades distintas para os membros de cada camada 

dessa sociedade.  

Douglas Hurd, citado em Lemgruber (1999), antigo Ministro da Justiça 

inglês, dizia que a prisão além de destruir o indivíduo, aniquilar suas últimas 

reservas de autoestima e noções básicas de autonomia, transformava ladrões de 

galinha em criminosos empedernidos, a um alto custo para a sociedade.  
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Goffman (1988) afirma que o estigma sofrido pelas pessoas que fogem da 

norma vigente reflete o que o outro sente pelo diferente. A sociedade estabelece 

os atributos que são considerados comuns ou naturais para os membros de cada 

categoria. Assim numa primeira relação com esse outro – diferente de mim – o 

que se apresenta são aspectos que permitem “prever a sua categoria e os seus 

atributos, a sua ‘identidade social’ – para usar um termo melhor do que ‘status 

social’, já que nele se incluem atributos como ‘honestidade’, da mesma forma que 

atributos estruturais, como ‘ocupação’. Essas preconcepções são transformadas 

em “expectativas normativas, em exigências apresentadas de modo rigoroso” (p. 

12). Caso esse outro não se encaixe na categoria social esperada, a necessidade 

de incluí-lo permanece e o reduzimos a uma pessoa com um defeito, uma 

fraqueza ou uma discrepância. O estigma aparece nesse momento em que 

rotulamos alguém de uma maneira depreciativa, em relação aos outros. O autor 

classifica de culpas de caráter individual, o tipo de estigma que envolve pessoas 

presas, por serem percebidas como “vontade fraca, paixões tirânicas ou não 

naturais, crenças falsas e rígidas, desonestidade” (p.14).  

A partir das contribuições de Goffman (1988) podemos dizer que o estigma 

caracterizado pelos que são diferentes pode explicar a “identidade prisional”. Ao 

adentrar os portões da penitenciária, o preso recebe uma classificação: número 

de matrícula, cela e pavilhão que ajudará a instituição a localizá-lo e até nomeá-

lo. A identidade pessoal, dada pelo nome de família e história de vida até o 

momento é arquivada em seu prontuário até sua soltura e reinserção na 

sociedade. 

Para Lemgruber (1999, XIII), “é impossível passar por uma prisão e sair 

sem marcas e feridas. Acontece com todos: com os que para lá são mandados 

para cumprir uma pena; com funcionários e visitantes. E, por que não, com 

pesquisadores? ” 

Enquanto pesquisadora, iniciante neste campo de atuação, foi possível 

sentir na pele essas marcas. O primeiro contato com o ambiente frio e escuro da 

prisão, deixou-me sem ar e com o coração batendo descontroladamente... Ao 

adentrar em seus corredores e ouvir o barulho estridente de seus portões e 
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cadeados, ao serem abertos e novamente fechados, internamente me fechava 

para não dar meia volta e chorar... 

Ao analisarmos o funcionamento das prisões, é possível constatar a 

estranha e paradoxal lógica produzida em seu interior: de um lado o discurso da 

reintegração, da oportunidade do retorno ao socialmente estabelecido; e de outro, 

a reprodução da delinquência e a manutenção de relações fragmentadas que 

brotam do rígido controle de tempos e movimentos, comum às práticas 

disciplinares, como afirmava Foucault (1977). Para o autor, mesmo as mais 

sofisticadas das prisões modernas são locais de segregação e não de inclusão 

social. 

Lopes (2004) argumenta que um pesquisador ao se interessar pelo tema 

das prisões, ou ainda pelas pessoas que lá estão, precisa delimitar que posição 

ocupa nela – prisão ou em relação a elas – pessoas encarceradas, uma vez que 

esse lugar diferenciado seleciona a atenção, hierarquiza sentimentos e fixa – ou 

desvia – seu olhar.  O lugar que vier a ocupar configurará as possibilidades de 

compreensão e captação do real – prisão, pessoas presas e relações 

engendradas – em diferentes níveis de significação.  

Foucault (1977), Goffman (1988) e Rocha (1994) são autores que se 

voltaram ao estudo da instituição prisional centrando suas análises não só nos 

aspectos históricos relativos a sua origem, mas também em sua função social. 

Suas ideias deixam evidente que a origem das prisões pode ser considerada a 

partir de uma série de determinantes socioeconômicos e culturais e que, em certa 

medida, a história daqueles que ocuparam seus espaços ao longo dos séculos foi 

sendo tecida em conjunto com a das prisões.  

Lopes (2004) destaca que ao longo dos séculos, homens e mulheres foram 

sendo aprisionados – e ainda são – em resposta a uma série de necessidades e 

determinações sociais; e as prisões, para um e outro gênero, foram surgindo em 

diferentes lugares. 

A opressão imposta pelos mecanismos institucionais em uma prisão – 

segurança e práticas disciplinares, basicamente - assim como a dinâmica das 

relações interpessoais entre internos e o “staff” – conflitos de poder, certamente 
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atingem tanto homens quanto mulheres, mas fatalmente os atinge de modo 

distinto. 

As diferenças entre homens e mulheres, em nossa visão, ultrapassam as 

estabelecidas pelo sexo biológico e são inscritas, precocemente na vida das 

pessoas a partir de determinantes específicos de gênero, configurando as 

chamadas relações de gênero. No âmbito deste estudo, entendemos gênero 

como a construção social do sexo, ou seja, a dimensão social, cultural e política, 

historicamente atribuída aos sexos masculino e feminino. O gênero é constitutivo 

das relações sociais e é o meio pelo qual o poder é articulado (SCOTT,1990; 

BARBIERI, 1990; IZQUIERDO, 1994). 

Para Izquierdo (1994), a distinção entre sexo e gênero tem como objetivo 

diferenciar conceitualmente as características sexuais com as limitações e 

capacidades implicadas, e as características sociais, psíquicas, históricas das 

pessoas ou daqueles momentos da história de dada sociedade em que os 

padrões de identidade, os modelos, as posições e os estereótipos do que deve 

ser uma pessoa, estão relacionadas ao sexo a que pertencem. 

Scott (1990) entende que o termo gênero foi criado pelas feministas nos 

anos 1980, como uma forma de buscar legitimidade ao estudo dos aspectos 

relacionais e sociais das identidades subjetivas dos homens e mulheres. 

A partir dessas reflexões, as políticas sociais têm se voltado, de modo mais 

consistente para o atendimento das especificidades do gênero feminino e 

algumas conquistas das mulheres já são notadas em diferentes setores. Porém, 

no que se refere ao espaço prisional, a história das prisões e das práticas 

desenvolvidas em seu interior, é possível perceber que as mulheres continuam 

numa condição de inferioridade e mesmo de invisibilidade (GRAZIOSI, 1999). 

O triplo sentenciamento é um conceito trabalhado pela pesquisadora 

Corina Giacomello, do Internnational Center for Prison Studies quando afirma que 

ser mulher é uma sentença de tripla dimensão. A primeira aparece na assimetria 

de relações sociais e de poder entre homes e mulheres, que antecede o contato 

com a justiça. Esse fato confirma o já mencionado lugar de menor destaque, na 

ponta da rede do tráfico em que as mulheres se inserem. A segunda sentença diz 
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respeito ao sistema judiciário que aplica penas desproporcionais aos crimes 

relacionados ao tráfico, por não haver clareza na diferenciação entre uso e tráfico; 

não contemplar a perspectiva de gênero, que não leva em conta as motivações 

das mulheres ao entrarem nessa ilegalidade. O guia “Mulheres, políticas de 

drogas e encarceramento” (ITTC, 2016, p. 14) propõe que o enfoque deveria ser 

de “saúde pública, redução de danos e estrito apego às obrigações dos Estados 

em matéria de direitos humanos e inclusão social”. A terceira sentença sofrida por 

essas mulheres refere-se às formas particulares de discriminação dentro da 

prisão, que se recusa a enxergar as especificidades do gênero feminino. 

Desde 2008, o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) foi proposto para 

que possa haver um olhar atento a respeito dos Direitos Humanos e garantir o 

seu seguimento. Especificamente esse olhar deve ser ampliado às mulheres 

presas no sistema penitenciário, considerando necessárias políticas sociais, de 

educação, de saúde e de justiça que possam ser dirigidas especialmente sob 

esse recorte de gênero. 

A mulher que cometeu um delito é duplamente discriminada: por ser mulher 

e por ter rompido com o modelo de docilidade e compreensão que a sociedade 

impõe às mulheres em geral. Nessa situação, a mulher assume um lugar 

socialmente reservado ao homem, ou seja, o da prática da violência, da 

transgressão e violação da ordem estabelecida. Ela passa a ser assim tachada 

como violenta e, em virtude disso passa a ser temida e repudiada (LOPES, 2004). 

Spangerberg (1846), citado por Graziosi (1999) exprime bem o que era 

comum as pessoas comentarem sobre essas mulheres “(...) una buenamujer es 

mejor que un hombre óptimo; uma mujer mala es mil veces más malvada que un 

hombre pésimo” (p.66). 

A rotina dentro de uma prisão de mulheres assume algumas características 

peculiares, diferentes das prisões masculinas. Uma diferença diz respeito à visita 

íntima. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária considera a 

“visita íntima” como um direito constitucional, que não pode ser suspenso. A 

regulamentação foi feita em nível nacional, expresso no artigo 41, inciso X, da Lei 

de Execução Penal Brasileira (1984), abrangendo ambos os sexos, como direito 
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inerente à dignidade humana dos detentos, sejam heterossexuais ou 

homossexuais. 

No Brasil, a primeira visita íntima permitida ocorreu em 1923, no Rio de 

janeiro, ainda Distrito Federal, e era restrita aos presos que fossem casados no 

civil e tivessem bom comportamento. Em 1933 foi estendida também aos presos 

provisórios (ESPINOZA, 2002). Para as presas, foi regulamentada em 1999; 

contudo somente em dezembro de 2001, foi reconhecido no Estado de São 

Paulo, o direito à livre disposição da própria sexualidade para a mulher 

encarcerada. Espinoza (2004) relata que até 2004, cinco anos após sua 

regulamentação, a visita íntima só era exercida nos presídios femininos do 

Tatuapé e Tremembé, embora esta seja uma norma infra legislativa ditada pelo 

Serviço de Administração Penitenciária (SAP) e recomendada às diretoras dos 

cárceres do Estado de São Paulo, que materializem esse direito. 

O direito à visita íntima também pode ser alvo de abuso de poder, quando 

condicionada à disciplina dos sujeitos encarcerados, garantido pelo parágrafo 

único do mesmo artigo: os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser 

suspensos ou restritos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento. Nas 

penitenciárias femininas, sob uma máscara de protecionismo discriminatório, o 

abuso de poder se expressa também pela subordinação da visita íntima à 

disciplina. 

Não existirem unidades prisionais pensadas para mulheres talvez reflita, 

em algum nível, a obscura concepção de que as mulheres criminosas são mais 

inferiores que os já inferiorizados homens que cometem crimes e que não 

mereceriam um lugar especialmente criado para acolhê-las (LOPES, 2004). 

As mudanças sociais ocorridas nos últimos cinquenta anos colocaram as 

mulheres, de um modo geral, diante de um número significativo de novos dilemas. 

Atualmente muitas delas colaboram ativamente na composição da renda familiar 

ou nos novos arranjos familiares – famílias monoparentais femininas – em que 

somente as mães e os filhos fazem parte do grupo, e elas chegam a sustentar 

integralmente a família. Para Galano (2006), essa família vem sendo comum no 
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mundo inteiro, mas alerta que se for repetida de geração a geração se tornará um 

fenômeno crônico.  

Lemgruber (1999), em sua pesquisa, relatou que 13% das mulheres 

detidas recebiam salários regularmente e continuavam a manter seus filhos com o 

produto de suas atividades. Contudo, sabemos que a oferta de trabalho prisional 

é reduzida, o salário é baixo, (atualmente em torno de R$660,00, correspondente 

a 75% do salário mínimo em São Paulo, R$ 880,00, vigente em 2016), além de 

terem que fazer uma poupança para quando saírem em liberdade, se tornando 

insuficiente para suprir as necessidades dos filhos que vivem fora dos muros e 

que passam a depender também financeiramente, de seus cuidadores. 

Quando uma mulher é presa ocorre um rompimento abrupto da estrutura 

familiar, principalmente na família monoparental feminina. Esse fato promove nas 

mulheres uma série de reações completamente diferentes daquelas observadas 

em homens nas mesmas condições, em virtude de particulares construções 

sociais de gênero que apontam para lugares específicos para mulheres e homens 

em nossa sociedade (LOPES, 2004). 

A tabela a seguir apresenta a diferença significativa de gênero em relação 

aos cuidados e moradia de homens e mulheres com seus filhos (ITTC, 2016). 

Tabela 1 – Filiação e residência com os filhos antes da prisão 

 Presos com filhos/as Residiam com filhos/as antes da prisão 

HOMENS 53% 23,7% 

MULHERES 81% 56,2 % 

 

Os vínculos familiares ficam extremamente fragilizados, diferentemente dos 

homens presos, em que a visitação se mantem por suas mulheres e filhos, 

reforçando vínculos que existiam. As mulheres recebem poucas visitas de 

parceiros; e quando as recebem são de suas mães, tias e avós, acompanhadas, 

às vezes, de seus filhos, o que diminui seu contato com eles (LESSA, 2010). 
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Na penitenciária Talavera Bruce, por exemplo, Azevedo (2010) verificou 

que há poucas visitas para as mulheres que estão encarceradas e analisou que 

essa situação pode estar vinculada ao fato de ser a mulher, culturalmente, 

comprometida com o universo privado, sendo na verdade a gestora das relações 

familiares e uma vez que ela se desloca desse universo, restam poucas opções 

para que esse núcleo familiar se mantenha. 

Segundo Lopes (2004), a preocupação com os filhos e os cuidadores é 

uma constante no dia a dia das mulheres na prisão: quem assume o papel de 

prover e administrar as finanças e como os familiares cuidam efetivamente dos 

filhos. Essas preocupações nos inquietaram, a partir da leitura dos relatos das 

mães em sua pesquisa “Prisioneiras de uma mesma história: o amor materno 

atrás das grades”, e nos levaram a buscar um aprofundamento por meio deste 

estudo. 

Armelin (2010), em seu estudo com mães que vivem com seus filhos em 

cárcere, constatou que muitas mães não consideravam relevantes as perdas que 

a criança iria sofrer estando dentro do cárcere, tais como pouca estimulação, 

relacionamento restrito à mãe e companheiras de cárcere e o ambiente com sua 

atmosfera fechada e pesada. Ao contrário, apontavam que a permanência da 

criança junto à mãe se mostra benéfica para a dupla mãe/filho/a, ressaltando mais 

benefícios para as próprias entrevistadas que para a criança. 

A possibilidade de convívio entre mãe e bebê, quando vista exclusivamente 

da perspectiva do espaço prisional, pode suscitar questionamentos porque as 

prisões são “cinzas” na cor e no que oferecem a quem as habita. No entanto, o 

valor da relação do bebê com sua mãe, no primeiro ano de vida, é estabelecido 

por diferentes autores que tratam do desenvolvimento humano, como muito 

importante na construção de sua identidade. 

Concordamos com a perspectiva de que criar uma opção mais confortável 

ao acolhimento deste momento para as mulheres em situação de encarceramento 

envolveria a criação de um espaço melhor escolhido para essa finalidade, que 

apesar de dispendioso poderia ser um investimento no futuro dessas crianças 

(LOPES, 2004). 
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Diferentes autores ressaltam a importância dos laços afetivos construídos 

entre mãe e filho e as repercussões que o afastamento precoce e/ou abrupto 

pode produzir, tanto na criança como na mãe. Lopes (2004), afirma que os 

defensores do afastamento, geralmente o próprio staff da unidade prisional, 

apresentam argumentos que vão além da insalubridade da prisão. São falas 

estigmatizadas referentes à crença da incompatibilidade de cuidar de seus filhos, 

pois sendo “criminosas”, essas mães são apontadas como incapazes de amar, 

cuidar, acolher ou ainda serem continentes às necessidades da criança. 

É interessante refletirmos sobre as ideias de Armelin (2010) quando afirma 

que o distanciamento da família reforça o fato de que a permanência da criança 

junto à mãe na prisão é, muitas vezes, o único apoio emocional que a presa 

possui. Estar longe e afastada dos outros filhos (em média, as mães em seu 

estudo possuíam 3 filhos) é um ponto relatado como de muito sofrimento e a 

pouca visita recebida é justificada pelo fato dos filhos morarem longe, no interior 

da cidade e não disporem de recursos financeiros para viagens constantes. 

Badinter (1985) discutiu exaustivamente a ideia de um amor materno inato 

que, em muitos sentidos, contribuiu para a continuidade da segregação social das 

mães presas. A autora, no final de seu livro, deixa evidente que o amor materno, 

entendido como relação de troca entre mãe e filho é na realidade construído na 

experiência direta e imediata com eles. Dessa maneira, desmistifica o instinto 

materno para as mulheres, como também o amor natural pela criança antes de 

nascer. O amor surgiria da relação construída entre os dois, após o nascimento. 

Lopes (2004) amplia as concepções apresentadas por Badinter (1985) e 

nos leva a admitir que o surgimento da relação amorosa entre mãe e filho não 

pode ser limitada a uma imagem primordial e arquetípica e tampouco restrita a 

duas manifestações tão contraditórias como a mãe boa e a mãe má apresentada 

na psicanálise por M. Klein (1996) citada por Lopes 2004. 

Alguns autores defendem a tese de que o lugar que a mulher ocupou 

historicamente na relação com o homem foi determinante na constituição de um 

lugar específico para as mães, assim como o que se deve esperar delas em 

relação aos filhos (BADINTER, 1985; COUTINHO, 1994). 
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Se de um lado a defesa do amor materno como algo a ser criado na 

relação com o filho, torna as mães presas pessoas capazes de desenvolver esse 

amor – e como Lopes (2004) afirmou em sua pesquisa nenhuma mãe presa 

admitiu não amar seu (s) filho (s) – de outro, a preocupação com as condições em 

que este amor pode ou não vir a ser construído são determinantes. 

Ao pensarmos nas pessoas que cumprem pena nas prisões, tendemos a 

focar nossa atenção apenas nelas, em seus delitos, em como podemos contribuir 

para sua recuperação e reinserção social, porém pouca ou quase nenhuma 

atenção é dispensada a seus familiares. 

Segundo a Lei de Execução Penal (LEP) 7210/84, em seu Artigo 22, inciso 

VII, é direito do preso a assistência social, assim como deve ser fornecida 

orientação e amparo “[...] quando necessário, à família do preso, do internado e 

da vítima”. Além disso, a LEP prevê em seu Artigo 40, o direito a receber visitas 

de seus familiares assim como realizar saídas temporárias (Art.122) quando 

autorizado (BRASIL, 1996). 

Segundo Jardim (2010), 

os estudos sobre a participação dos familiares nos mecanismos de 
tratamento, nos quais elas são compreendidas como coparticipantes da 
execução penal são ainda escassos. Contudo, a problematização acerca 
da inserção dos familiares nos mecanismos de tratamento penal, 
tematizando a família como coparticipante na execução da pena, mostra-
se como um objeto de investigação até agora pouco explorado, em 
virtude de que os estudos e análises centram-se na importância de se 
manter vínculos durante o cumprimento da pena, como um meio de se 
acessar o próprio tratamento penal negligenciado pelo sistema, no qual 
se considera os familiares como indispensáveis para que as pessoas 
presas possam suportar o ambiente de privações (JARDIM, p.11). 

Todas as discussões que focam a importância da família no processo de 

reintegração social das pessoas presas revestem-se de um relativo paradoxo, 

pois ao adentrar a prisão e participar do acompanhamento ou tratamento penal, 

as famílias das pessoas presas podem estar também sendo penalizadas. 

No âmbito do sistema prisional, é frequente ouvir não só das pessoas 

presas, como também dos próprios agentes de segurança que as famílias “puxam 

pena” junto aos presos (as) que acompanham (LOPES, 2004). 
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Os familiares das pessoas presas, na realidade, se configuram como o elo 

entre elas e o mundo exterior; são os verdadeiros portadores das notícias do 

mundo que estão excluídas. Na pesquisa “Gestação na Prisão e Relações 

Familiares” (LOPES, FLEURY et al, 2014), 99% dos entrevistados reconhece que 

a visita feita por eles é importante; e 98% deles entende que a pessoa presa 

precisa dessa visita, sendo esta a razão principal que faz com que mantenham a 

prática, apesar de todos os pontos negativos apontados: humilhação pela revista 

sofrida; apreensão de alimentos e presentes; falta de lugar adequado para 

ficarem durante as visitas, entre outros citados. 

No entanto, as relações entre as pessoas presas e seus familiares nem 

sempre são desprovidas de tensão ou discussões causadoras de estresse. Por 

um lado, a visita dos familiares reaviva laços afetivos, manifesta a continuidade do 

apoio que elas tanto precisam para se manterem naquele local de forma ilesa e 

reassegura a disposição de se manterem fiéis aos laços que estabeleceram fora 

da prisão. Por outro lado, a família pode sobrecarregar as tensões da pessoa 

presa quando revela a ela situações do cotidiano em que não poderá interferir ou 

solicitar posicionamentos frente à temática, sem que ela se sinta segura, e 

tampouco preparada, para opinar. Nesses casos, quando as discussões restam 

infrutíferas, não é raro experimentarem situações onde o choro conjunto é o único 

bálsamo para amparar as almas da presa e do familiar (LOPES, 2004). 

Para Lopes (2004) a questão que aparece em qualquer discussão sobre a 

temática família e prisão é recorrente: “Quanto conhecemos das famílias das 

pessoas presas? Quanto conhecemos de suas necessidades, além dos 

estereótipos usuais a elas dirigidos? Quanto já ouvimos essas famílias contando 

sobre suas dificuldades, medos e angústias relativas a sua parente presa? 

Quanto sabemos dos filhos dessas mulheres criados longe delas? Qual história 

narrará seu desenvolvimento? ” 

Poucos estudos foram produzidos sobre mulheres presas e seus filhos 

nascidos dentro ou fora da prisão, criados longe de suas mães que se encontram 

em processo de encarceramento, por familiares ou cuidadores que aceitaram 

esse papel substituto e como essas famílias se reorganizaram durante a ausência 
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dessas mães. A escassez desses dados dificulta a compreensão da condição de 

vulnerabilidade dessas crianças e familiares. 

Neste sentido, sob uma perspectiva sistêmica, a ênfase deste trabalho está 

na compreensão das dinâmicas estabelecidas entre mães em situação de 

encarceramento, os cuidadores de seus filhos e o desenvolvimento desses 

enquanto elas cumprem suas penas. Essa mãe consegue manter o 

relacionamento afetivo com seus filhos ou o adulto cuidador ocupará esse espaço 

em sua função? A família se manterá enquanto sistema, mesmo com um membro 

– a mãe - abruptamente retirado de seu dia a dia? Como seus filhos enfrentarão 

sua ausência? Como se dá (ou se dará) seu retorno à família, após o 

cumprimento da pena? 

O presente estudo está ancorado em um suporte teórico que abrange no  

capítulo I a contextualização de família dentro de uma abordagem sistêmica, em 

que cada membro influencia e é influenciado por todos, numa circularidade 

recursiva; no capítulo II a maternidade, vista como uma relação a ser construída 

entre o bebê e sua mãe ou adulto substituto, no caso das mães em situação de 

encarceramento; no capítulo III uma caracterização geral do sistema prisional 

brasileiro e especificamente do paulista aonde ocorreram as entrevistas; no 

capítulo IV a circulação temporária do cuidado a que as crianças são submetidas 

quando longe ou privadas do cuidado materno; no capítulo V é descrito o método 

de pesquisa utilizado de acordo com a visão novo-paradigmática (Vasconcelos, 

2013), em que o fenômeno é conhecido pelas experiências expressas nas 

histórias vividas e contadas pelos indivíduos. Os resultados se basearam na 

análise das narrativas das participantes feitas a partir de elementos básicos que 

emergiram de cada relato, permitindo que a discussão acontecesse a partir da 

particularidade de cada arranjo familiar. As considerações finais permitiram 

elaborar reflexões que poderão servir como informações uteis para melhor 

compreensão da situação estudada além de ponto de partida para próximas 

pesquisas e propostas que possam ser incluídas em políticas públicas de 

prevenção e promoção de saúde para essa população e seus familiares. 
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OBJETIVOS 

 

 

OBJETIVO GERAL  

 

Compreender as dinâmicas familiares surgidas após o encarceramento de 

mães, com pena longa (mais de 3 anos), na relação com seus filhos e demais 

familiares. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Identificar a situação familiar das mulheres encarceradas, antes do 

delito; 

2. Estudar o impacto da privação de liberdade dessas mães, na vida 

dos filhos e da família de origem e da atual; 

3. Identificar as expectativas da mãe encarcerada após o cumprimento 

da pena, em relação ao futuro de seus/suas filhos/filhas;  

4. Levantar elementos que possibilitem propor alternativas de 

intervenção junto às famílias de mulheres/mães em situação de 

encarceramento. 

5. Apresentar dados que possam embasar políticas públicas para a 

população em situação de encarceramento, no sistema prisional 

paulista. 
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“Toda dor pode ser suportada  
se sobre ela puder ser contada uma história” 

(Hannah Arendt). 

CAPÍTULO I 

FAMÍLIA NA ATUALIDADE: DO QUE ESTAMOS FALANDO?  

 

Para que seja possível nos aproximarmos e compreendermos melhor as 

características peculiares das famílias com mães encarceradas, é necessário 

refletir sobre essa temática e seus significados. 

Cremos que definir a família na contemporaneidade se tornou uma tarefa 

difícil, em função dos diversos arranjos familiares que se formaram e que se 

distanciaram significativamente do modelo vigente até o século XIX, ou seja, a 

família baseada no parentesco, que vivia na mesma casa, com pessoas do 

mesmo sangue e pressupunha lealdades pessoais e territoriais. (FLEURY,2010). 

Essa dificuldade como diz Cerveny (1994) se manifesta quando 

necessitamos estabelecer uma definição consensual que delimite e caracterize o 

que é “família”. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em seu último censo 

realizado em 2010, considerou “família” como um grupo de pessoas ligadas por 

laços de parentesco que vivem numa unidade doméstica. Essa unidade 

doméstica pode ser de três tipos: unipessoal – quando é composta por 1 pessoa 

apenas; 2 ou mais pessoas com parentesco e 2 ou mais pessoas sem parentesco 

entre elas. 

Devemos distinguir que o conceito de família inclui viver em uma unidade 

doméstica, mas em uma unidade doméstica podem morar pessoas que não tem o 

parentesco entre elas. 

Esse conceito “família” foi adotado em consonância com recomendações 

internacionais, para denominar o conjunto de pessoas que vivem em unidade 

doméstica particular cuja constituição se baseia em arranjos pela pessoa, 

individual ou em grupos, para garantir alimentação e outros bens essenciais para 

sua existência. 
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Já em 1994, Macedo considerava que o propósito principal da família é o 

de “prover um contexto que supra as necessidades primárias das novas gerações 

referentes à sobrevivência – segurança, alimentação e um lar –, ao 

desenvolvimento – afetivo, cognitivo e social – e ao sentimento de ser aceito, 

cuidado e amado” (MACEDO, 1994, p.64). Concordamos com essa visão de 

família baseada em suas funções e não necessariamente na estrutura com que 

são estabelecidos seus papéis e hierarquias. 

O censo veio confirmar que a maioria das unidades domésticas é formada 

por 2 ou mais pessoas com laços de parentesco entre elas, totalizando 87,2% da 

população geral, estimada em 190.732.694 pessoas (IBGE, 2010). A família 

brasileira está diminuindo de tamanho, sendo 3,2% em média, o número de 

componentes; ao mesmo tempo que cresce a proporção de famílias lideradas por 

mulheres. Esse aumento de mulheres responsáveis pela família, denominado de 

monoparental feminina é considerável: de 22,2% no censo de 2000, para 37,3% 

no censo de 2010. 

A Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD), realizada em 

2001, estimou em cerca de 13,8 milhões, o número de arranjos alternativos 

familiares em que a mulher era a pessoa de referência, sem cônjuge e com filhos, 

principalmente no Sudeste, em que há menor proporção da estrutura tradicional – 

52,3%. 

A Família Tradicional, formada pelo pai, mãe e filhos, dispostos 

hierarquicamente, é patriarcal caracterizando-se pela subordinação de seus 

membros ao homem/pai. Possui atribuições bem estabelecidas em função dos 

papéis, e era considerada como uma instituição responsável em promover a 

educação dos filhos e orientar o comportamento dos mesmos no meio social, 

tarefa ainda percebida na transmissão geracional de valores, crenças e emoções 

pelos pais que tanto influencia os filhos (FÉRES-CARNEIRO, PONCIANO e 

MAGALHÃES, 2007). 

Dentro da visão sistêmica, a família é composta por “seres humanos em 

relação que se influenciam uns aos outros, de forma contínua, recursiva, 

complexa e imprevisível” (MACEDO, 1994, p.64). Lembremos que a família deve 
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ser entendida como um sistema em processo contínuo de transformações através 

da comunicação e das interações de seus membros. 

Cerveny (1994) comentando Von Bertalanffy (1973) sobre os princípios da 

Teoria Geral dos Sistemas assinala que podem ser observadas na dinâmica do 

sistema familiar, as seguintes características: 

• Homeostase: um processo auto regulador que mantém a estabilidade no 

sistema e o protege de desvios e mudanças. Os membros da família 

possuem uma tendência a manter padrões já conhecidos e estabelecidos, 

evitando mudanças que desestabilizem as relações. A família, enquanto 

sistema tem a capacidade de auto equilíbrio, autoproteção e auto 

crescimento; 

• Morfogênese: um potencial para mudança e ela designa uma mudança 

dentro da ordem estrutural e funcional do sistema, de modo que este 

adquire nova configuração qualitativamente diferente da anterior. Quando 

a mudança se faz de maneira criativa e cativante, o sistema se adapta e 

se autotransforma. Dessa forma, a família mantém sua estrutura dentro 

de um ambiente mutante; 

• Feedback: um processo que garante o funcionamento circular da 

informação dentro do sistema familiar. Quando o sistema recebe 

informações negativas de, e entre seus membros, essa retroalimentação 

faz com que ele se mantenha inalterado. Os feedbacks negativos mantem 

a homeostase do sistema, numa tentativa de preservação e manutenção 

próprias. Se essas informações são positivas, o sistema permite que haja 

a correção ou revisão dos padrões vigentes na família. A função do 

feedback positivo é a de proporcionar novas informações e determinar 

relações que modifiquem a dinâmica anterior; 

• Causalidade Circular: sugere que, mudanças em um elemento do 

sistema, afeta todos os outros, bem como o sistema como um todo. É um 

processo dinâmico de influências que se repete de maneira circular, 

dentro do cotidiano familiar. Para Macedo (1994) a circularidade é uma 
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característica padrão em um sistema que envolve uma espiral de 

feedbacks recursivos; 

• Não Somatividade: qualquer sistema é maior que a soma das partes. Não 

é possível isolar partes desse todo familiar ou somar características das 

partes para entender o todo. Só é possível entender os indivíduos desse 

sistema, dentro dos contextos interativos de funcionamento. Para se 

compreender a família, deve-se considerá-la como um todo. 

Um conceito importante para caracterizar a família como sistema é o de 

intergeracionalidade, uma vez que ressalta a importância da relação entre os 

membros da família como algo que se constrói através das gerações. É 

responsável pela força de coesão emocional que leva os membros de um sistema 

a falar em “nós”, mesmo ao se referir a eventos particulares. 

Para Bowen (1989), o relacionamento humano é estimulado por duas 

tendências que se equilibram: a individuação e o pertencimento.  Há no grupo 

familiar uma força da coesão que aproxima e faz com que os membros de uma 

família, compartilhem convicções, filosofias, princípios de vida e sentimentos 

importantes. Leva-os a desenvolverem semelhança entre eles, gerando a 

percepção do “nós”, mesmo quando se referem a ações pessoais. 

Em contrapartida, o caminho para a diferenciação leva a posições 

individualizadas onde a palavra a ser usada será: “eu”. A partir dessa concepção, 

quanto maior é a diferenciação do indivíduo, mais ele “assume a responsabilidade 

de sua própria felicidade, e não tende a considerar os outros responsáveis por 

sua desgraça” (MACEDO, 2014, p. 7). 

Essas forças para serem pesquisadas e entendidas, necessitam ser 

reconhecidas entre as várias gerações, suas relações e posicionamentos dentro 

da história da família, compreendida como sistema. “A diferenciação do ‘self’ é a 

pedra angular da teoria de Bowen (MACEDO, 2014, p.8) e significa a habilidade 

de um indivíduo separar-se emocionalmente da ‘massa indiferenciada do ego 

familiar’ para alcançar independência e maturidade, sem perder a capacidade de 

conexão emocional com a família. 
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Bowen (1991) fala da dinâmica que acontece nas famílias, como se fosse 

um fluxo e contra fluxo entre a autonomia e o pertencimento. Quanto mais 

afastado estiver da massa familiar mais possibilidades esse membro terá de se 

diferenciar e adquirir autonomia, sempre dependendo do contexto em que está 

inserido e da capacidade de resiliência que possuir3.  

Divide em duas categorias, as possibilidades de desenvolvimento pessoal:  

... se a pessoa for mais indiferenciada, “mais ‘emocionalmente orientada’ 
– tende a desenvolver um tipo de diferenciação incluída na categoria de 
pseudo self e é aquela cuja insegurança e necessidades emocionais 
forçam-na a trocar a individualidade por amor e aceitação. Por outro 
lado, as pessoas ‘orientadas pelo pensamento’ são muito mais seguras 
de sua identidade, mais livres para perseguir metas e viver 
relacionamentos próximos (sem medo de serem engolidas) e geralmente 
mais bem-sucedidas nas várias áreas da vida” (MACEDO, 2014, p.8). 

Ainda segundo Bowen (1991) as pessoas que são influenciadas pelo 

pensamento têm mais autocontrole e autoconhecimento para analisar e se 

colocar nas situações familiares, com independência estabelecendo uma melhor 

qualidade nos relacionamentos do que as que tem predomínio do sentimento 

sobre seus comportamentos e ações. Essas formas de se comportar diante dos 

acontecimentos da vida são heranças transmitidas através das gerações 

constituindo as diferenças características de relacionamentos próprios de cada 

família.  

Essa transmissão ocorre em níveis de interconexão formado pelos 

ensinamentos planejados e a aprendizagem das informações vividas no cotidiano 

por um lado e pelas reações e comportamentos emocionais que acontecem sem 

que haja programação ou percepção anterior.  

Partindo dessas ideias de Bowen (1991) buscamos na dinâmica do 

fenômeno em estudo, conhecer como as famílias das mães encarceradas tecem 

essa trama que definirá a construção da identidade de seus filhos, mesmo criados 

longe de seu convívio cotidiano.  

A ligação entre os familiares se define pelos valores, crenças, mitos e 

sentimentos que desenvolveram ao longo das gerações e constituem o molde 

                                                
3 Resiliência: conceito emprestado da Física para definir a capacidade do ser humano de superar as 

adversidades que encontra em sua vida. Para Barreto (2008, p. 32) “o enfrentamento das dificuldades produz 

um saber que tem permitido aos pobres e oprimidos sobreviverem através dos tempos”. 



40 
 

para o desenvolvimento de um self diferenciado. É essa trama que gera 

fortalecimento para o indivíduo sair da massa indiferenciada do ego familiar para 

se diferenciar, sem, contudo, perder o vínculo e a coesão com o sistema familiar. 

Szymanski (1992) refere-se a dois conceitos que fazem parte do imaginário 

das pessoas: a família pensada e a família vivida. Define como família pensada, o 

modelo de família ideal referendado pela sociedade. Pensada, porque permanece 

subjacente ao projeto de construção de uma família, apresentando-se como 

parâmetro para avaliação e prometendo constituir-se em “passaporte para a 

felicidade”, independente do contexto e da estrutura familiar. 

Assim, a estrutura, organização e os valores definidos nessa visão de 

família propõem o “melhor” modo de se viver. As falhas nesse processo são 

atribuídas a “patologias” ou “deficiências” morais, intelectuais ou psicológicas dos 

pais, além das patologias físicas, o que causa grande preocupação a quem é 

responsável pela família.   A dificuldade na tarefa de criação e educação dos 

filhos, aumentada pela situação social vulnerável e financeira carente, que 

imprime um árduo regime de trabalho para pais e mães, raramente é considerada, 

gerando culpa e sofrimento às famílias (FLEURY, 2010). 

Essa atribuição de culpa às famílias se dá com base na comparação com 

esse modelo de família “ideal” e não com base na consideração das dificuldades 

do cotidiano - a família vivida (SZYMANSKI, 1992). Esta, a família vivida, se 

revela nos múltiplos arranjos que homens e mulheres constroem para 

conviverem, oferecerem cuidados às crianças e adolescentes, além dos idosos e 

terem um espaço de intimidade e acolhimento afetivo. 

A conceituação entre família pensada e vivida nos remete à reflexão sobre 

as famílias de pessoas que se encontram em situação de encarceramento e 

auxiliará na análise deste estudo, visto que as famílias que iremos trabalhar 

possuem um membro que está excluído da vida familiar e da sociedade por algum 

ato que não condiz com as normas e regras instituídas para a manutenção da 

vida e das relações de ordem moral e ética das pessoas. 

Assim sendo, as considerações antropológicas de Da Matta (1987, p. 125) 

sobre a família no Brasil são extremamente úteis para nosso estudo: 
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Uma reflexão mais crítica sobre a família permite descobrir que, entre 

nós, ela não é apenas instituição social capaz de ser individualizada, 

mas constitui também e principalmente um valor. Há uma escolha por 

parte da sociedade brasileira, que valoriza e institucionaliza a família 

como uma instituição fundamental à própria vida social. Assim, a família 

é um grupo social, bem como uma rede de relações. Funda-se na 

genealogia e nos elos jurídicos, mas também se faz na convivência 

social intensa e longa. É um dado de fato da existência social e também 

constitui um valor, um ponto do sistema para o qual tudo deve tender. 

Por essa razão, a partir das mudanças sociais, econômicas e políticas 

atualmente se considera como família uma série de arranjos, ampliando o leque 

de possibilidades para compreender uma família. 

Quando discutimos sobre as mulheres em situação de privação de 

liberdade e de “exclusão” da sociedade, que cumprem penas nas prisões, 

devemos inicialmente nos lembrar, sob uma perspectiva sistêmica, que o sistema 

carcerário, enquanto entidade relacional passa a fazer parte e a ter uma função 

nos sistemas familiares de cada uma das pessoas que lá estão. 

A mudança que ocorre na família em que há um membro “preso” dentro do 

sistema carcerário tenderá a desestabilizar o sistema familiar e tentativas serão 

feitas para sua reorganização, dentro do princípio de homeostase. Nessa 

reorganização, alguns padrões novos se estabelecerão e com o passar do tempo 

se cristalizarão. As mães não acompanharam essas mudanças o que poderá 

gerar novas dificuldades, exigindo de todos, disposição para lidar com elas e com 

as diferentes maneiras que os familiares encontraram para se reorganizar. 

Para a família extensa, esse acontecimento – ter um familiar preso – que já 

é uma situação insustentável “per se”, amplia o abismo entre a família pensada e 

a vivida, especialmente quando há filhos envolvidos. 

A família idealizada está cada vez mais distante da vivida, as diferentes 

formas de reorganização do e no sistema familiar se tornam frequentes e sem 

sucesso e a própria sensação de decepção, perplexidade e indignação que é 

vivida por essas famílias, passarão a fazer parte do sistema e deverão ser 

incorporados por todos (FLEURY, 2010). 
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A família é um elemento fundamental em qualquer proposta de 

reintegração social, especialmente quando é capaz e apta a acolher o egresso ou 

ainda acompanhar, compreender e apoiar em momentos críticos de sua 

experiência na prisão. Se pensarmos nas mães com penas longas (mais de 3 

anos) essa reestruturação se faz necessária rapidamente, uma vez que a vida de 

seus filhos continua e demanda ajustes na rotina que já existia: escola, convívio 

social e familiar. Isto sem falar nos casos em que as crianças são nascidas com 

as mães já em situação de encarceramento. 

A pesquisa “Gestação na prisão e relações familiares” (LOPES, FLEURY 

ET AL, 2014) aponta que 62% dos entrevistados consideram a avó materna como 

a pessoa mais indicada para cuidar dos filhos das mulheres presas, enquanto 

28% consideram o pai, se estiver em liberdade e menos de 1%, a avó paterna. 

Esse percentual é bem expressivo, indicando que a criação dos filhos acaba 

recaindo sobre a família de origem materna mais do que sobre o companheiro ou 

a família paterna. Esses dados nos levam a pensar sobre o que pode estar 

influenciando essa situação, e uma das possibilidades parece se relacionar à 

questão de gênero, em que a mulher, mais especificamente a avó materna, é 

vista de uma maneira mais vinculada ao cuidar e à família. 

As presas tentam manter o relacionamento com a família, muitas vezes 

preferindo permanecer em cadeias públicas mais próximas aos filhos, do que 

serem transferidas para penitenciárias distantes, mesmo frente à expectativa de 

melhores condições de habitação, acesso ao trabalho ou estudos, possíveis 

cursos de profissionalização e, com isso, obter remissão da pena (SANTOS, 

2011). 

Entendemos que as autoridades responsáveis pelo acompanhamento das 

pessoas presas têm se preocupado em dar atendimento aos aspectos mais 

imediatos das inúmeras necessidades envolvidas neste processo – garantia de 

visitas, visitas íntimas, orientação e assistência nas unidades prisionais e centrais 

aos egressos e familiares. Porém, percebemos que pouco se tem estudado sobre 

a relação das mães e de seus filhos, e que este é um aspecto quase invisível nas 

propostas de políticas públicas atuais. 
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I.1 TIPOS DE FAMÍLIAS E ARRANJOS FAMILIARES 

 

Indo em direção oposta a algumas profecias que pensavam na extinção da 

família ou em sua banalização, várias manifestações e arranjos nos sistemas 

familiares começaram a surgir como adotiva, descasada, reconstituída, mono ou 

pluriparental, heterossexual, homo afetiva, entre outras sem deixar de serem 

consideradas famílias. 

A família que consideramos como tradicional é a Família Nuclear (FN) que 

segundo Galano (2006) aparece como a consolidação de uma nova maneira de 

relacionamento familiar surgida com a chegada da Era Industrial. Ela é composta 

pelo marido, esposa e filhos, que obedeciam econômica e afetivamente ao pai. 

“Esse novo arranjo familiar consolida definitivamente o espaço privado e o 

individualismo” (p.124). Dessa configuração derivou-se a noção de família 

idealizada que é pensada a partir desse modelo tradicional. 

Outras denominações importantes para designar os tipos de família são: 

Família de Origem (FO) ligada aos conceitos de ascendência e 

descendência, e que pressupõe laços consanguíneos: inclui os pais de um 

indivíduo e os pais desses, numa ascendência progressiva. 

A denominação Família Atual (FA) refere-se à família ou arranjo familiar em 

que as pessoas estão vinculadas no presente de suas vidas. Dessa forma, a FA 

pode-se enquadrar em qualquer das outras formas existentes.  

Família Extensa (FE) pressupõe parentesco sanguíneo ou afinidades de 

pessoas ligadas entre si no tempo e no espaço e que se articulam com o 

presente. 

Cerveny (1994) ainda se refere à Família Substituta (FS) como a família 

que assume a criação de uma ou mais pessoas com as quais não tem laços de 

parentesco. 

Picosque (2014) apresenta a Família Credenciada (FC) como aquela que é 

escolhida pelas pessoas, como uma opção afetiva de pertencimento e 

convivência. 



44 
 

Vemos que essas definições são muitas e os modelos bem variados, numa 

tentativa de descrever e caracterizar alguns padrões que pudessem facilitar o 

estudo desse tema tão complexo: o que é família? 

Desde a Idade Média, as cidades isolavam seus cidadãos indesejáveis: 

retardados, psicóticos, pobres. “Eles eram embarcados aos bandos nos “Barcos 

dos Tolos” e enviados rio abaixo até alcançarem outras cidades” (MINUCHIN, 

1999, p.149). 

Para Foucault (1977) eles eram retirados da cidade e enviados para 

centros distantes, considerando “sua própria proteção” numa referência ao 

possível risco que causariam a si próprios além dos demais cidadãos. Quem 

referendava essa necessidade de internar ou não era o médico, que 

diagnosticava e rotulava a saúde e a doença mental. 

Ainda hoje, se estabelece que a internação possa funcionar, na ausência 

de familiares que possam assumir a guarda, como um período em que os 

problemas de comportamento apresentados possam ser corrigidos. Dessa 

maneira se trabalha com a internação em situações de dependência química e 

casos severos de psiquiatria, quando há riscos de vida própria ou de outrem. Em 

casos que envolvam crianças, em situação de negligência, abuso e de maus 

tratos, por seus pais ou cuidadores, a indicação é de “abrigamento”, cuja filosofia 

é bem diferente, focando nos cuidados e no amparo. 

No caso específico das crianças, o bem-estar e a prevenção de possíveis 

danos em seu desenvolvimento, permite “que os profissionais de saúde e o 

sistema judiciário em geral ajam in loco parentis, assumindo a tarefa de proteger 

as crianças, colocando-as em locais especiais” (MINUCHIN, 1999, p.150). 

Para Minuchin (1999) esse procedimento advém de duas suposições: de 

que, as famílias além de não ajudarem no controle ou cura de seus filhos, são em 

geral a fonte da patologia; e de que essa cura depende da retirada das crianças 

desse local “pernicioso” para um local neutro e seguro. 

Neste estudo, em que as mães é que são retiradas de seus lares, por 

oferecerem perigo à sociedade, a situação se inverte. Essa criança que ficará 
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sem os cuidados de sua mãe, necessitará de um substituto particular ou público, 

um parente, amigo ou um Abrigo ou Casa de Acolhimento que lhe dará as 

condições necessárias de cuidado para crescer e se desenvolver. 

As Famílias Monoparentais podem ser femininas ou masculinas e essa 

denominação, como já citada na introdução, é usada na atualidade para designar 

famílias chefiadas por um adulto, pai ou mãe, que vive com seus filhos. No Brasil, 

em 2000, ao redor de 12,7 milhões famílias tinham essa configuração, sendo que 

muitas mulheres não eram casadas com os pais de seus filhos e não recebiam 

ajuda para criá-los (GALANO, 2006). 

No censo de 2010, levantado pelo IBGE, numa amostra de 12.084.021 

famílias, um número de 6.093.226 eram monoparental feminina, em comparação 

com 881.716 de monoparental masculino.  

Essas denominações nos permitirão estudar as famílias considerando suas 

semelhanças, porém basicamente a partir das singularidades de cada uma. 

I.2 CICLO VITAL DA FAMÍLIA 

 

Pelas várias abordagens estudadas, concordamos com a necessidade de 

considerar a família em seu contexto mais amplo, incluindo o social, o cultural, o 

econômico e o temporal entre outros... Da mesma maneira, percebemos que a 

definição de família foi se alterando, desde considerações ao espaço físico 

ocupado pelos seus membros; a necessária consanguinidade como elo de 

ligação; os papéis e as funções definidas do pai, mãe e filhos, entre outras. 

As diversas indagações que fizemos: o que é uma família? é essa família 

pensada ou vivida? as vivências da família são iguais às expectativas da família 

pensada, idealizada? nos levaram à necessidade de estudar o ciclo vital da 

família, focando em que fase da vida familiar, a mãe em situação de 

encarceramento foi retirada do convívio familiar e como os familiares se 

reestruturaram a partir desse fato. 

Para Carter e McGoldrick (1989) a maneira de estudar o ciclo da família 

deve ser em termos de conexões inter geracionais na família. Para as autoras 
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esta é a maior fonte de humanidade que se pode ter. Não pretendem simplificar a 

complexidade das transições da vida, nem encorajar estereótipos que promovam 

a classificação “normal” que restringem as opções de se enxergar a vida humana. 

Pretendem colocar o princípio de um esquema de ciclo de vida familiar sob o 

fenômeno natural do desenvolvimento das vidas, durante o tempo da família.  

Desta maneira, a perspectiva de análise a partir da visão do ciclo de vida 

da família poderá ajudar na comparação entre os sintomas e vulnerabilidades nas 

relações familiares e o desenvolvimento “esperado” de famílias naquele momento. 

O ciclo de vida individual se dá dentro do desenvolvimento do ciclo de vida 

familiar, que é o primeiro contexto vivido por cada um dos seus membros. Para as 

autoras, “esta perspectiva é crucial para entender os problemas emocionais que 

as pessoas desenvolvem enquanto se movem juntas, durante a vida” (CARTER E 

MCGOLDRICK, 1989, p.4). 

Em 1995, Cerveny propôs uma caracterização de Ciclo Vital brasileira, 

inserindo a família em seu contexto e refletindo sobre os aspectos sócio-

econômicos-culturais do mesmo e em 1996/1997 comprovou e analisou essa 

proposta através de pesquisa desenvolvida por ela, Berthoud e colaboradores. 

Esta classificação foi baseada em participantes da classe sócio econômica 

cultural média das cidades do Vale do Paraíba e de São Paulo. Optamos por este 

estudo como referência para nossa pesquisa, justamente por esse fato: se basear 

em brasileiros e estar bem mais próximo das pessoas que participam dela. 

Nesse estudo, Cerveny (2002), define o Ciclo Vital Familiar como “o 

conjunto de etapas ou fases definidas sob alguns critérios (idade dos pais, dos 

filhos, tempo de união de um casal, entre outros) pelos quais as famílias passam, 

desde o início da sua constituição em uma geração até a morte do ou dos 

indivíduos que a iniciaram” (p.21).  Dividiu o Ciclo em 4 etapas considerando o 

momento em que a família está em termos de seu desenvolvimento:1- Família na 

Fase de Aquisição; 2- Família na Fase Adolescente; 3- Família na Fase Madura; e 

4- Família na Fase Última. 

Compara suas etapas com as fases da Lua, empregando uma visão 

poética e metafórica a sua classificação, que achamos muito pertinente e criativa: 
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“a fase de Aquisição é a lua nova, despontando brilhante no céu; a Crescente é a 

fase da Família Adolescente. A fase madura é a lua cheia, a família grande e 

pesada. A fase última é aquela lua nova que se formou anos atrás, muitas vezes 

minguando com apenas uma ou duas pessoas, mas que vai se perpetuar na 

próxima lua nova! ” (CERVENY, 2002, p.27). 

Para Cerveny (2002) o conhecimento se valida através da experiência, que 

pode se transformar em novo conhecimento e nova possibilidade de pesquisa e 

construção de novos significados. Dessa forma, a autora descreve cada fase, com 

os fenômenos mais característicos que foram relatados pelos participantes da 

pesquisa.  

A teoria do Ciclo Vital é uma orientação básica para se compreender o 

processo evolutivo das famílias, mas depende de vários aspectos e situações que 

as envolve. Neste caso, em que estamos estudando uma população com alta 

vulnerabilidade e com grande risco social: a família em que a mãe se encontra em 

situação de encarceramento, esperamos ter a oportunidade de observar nuances 

características dessa situação. 

O Relatório do Desenvolvimento Humano (RDH), do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2014) com o foco na sustentabilidade do 

progresso humano apresentou quatro princípios orientadores para a concepção e 

execução de políticas que reduzam a vulnerabilidade humana e reforcem a 

resiliência: 

I- Abraçar a universalidade de direitos e atenção desiguais: implica na 

promoção de oportunidades de vida iguais para todos, com base no princípio 

kantiano de que todas as pessoas são de igual valor. Contudo, leva em conta a 

variedade de abordagens e perspectivas para a redução da vulnerabilidade 

consoante o tipo de acontecimento adverso que as pessoas enfrentam. Dessa 

forma, pessoas mais expostas precisam de mais apoio adicional. 

II- Colocar as pessoas em primeiro lugar: políticas públicas devem ser 

vistas como um meio para atingir um fim, não como um fim em si mesmo. O 

crescimento econômico melhora a vida das pessoas nos aspectos que são mais 

importantes – saúde, educação e rendimentos – e que permitem segurança 
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humana e liberdades pessoais de base. Mas como abordar vulnerabilidades e 

desigualdades de diferentes maneiras e que sejam mais abrangentes? 

Empoderar todos os cidadãos é um instrumento poderoso para a redução de 

riscos. Porém, esse crescimento exige que haja empregos suficientes. O emprego 

é uma fonte de dignidade e de autoestima que oferece ao cidadão o sentir-se 

ativo e útil. 

III- Empenho na ação coletiva: os indivíduos, quando agem coletivamente 

mobilizam suas capacidades de escolhas individuais para superar as ameaças 

que combinada com sua resiliência, consolida o progresso do desenvolvimento, 

tornando-o sustentável. 

IV- Coordenação dos Estados e Instituições Sociais: considera que a 

vulnerabilidade está arraigada e é sistêmica. Não se pode prosperar sozinho: o 

indivíduo está inserido na família que está inserida na sociedade. As políticas 

devem funcionar na prática e incluir seus vários componentes. 

O RDH analisa três tipos de vulnerabilidade que devem ser enfrentadas: 1. 

vulnerabilidades do ciclo vital; 2. vulnerabilidades estruturais e 3. violência de 

grupo e vidas inseguras. 

1. Vulnerabilidade do ciclo vital: existem graus variáveis de 

insegurança e diferentes tipos de vulnerabilidades em diferentes fases do 

ciclo da vida. Essas etapas sensíveis são, entre outras, a 1ª infância e as 

fases de transição de adolescentes para jovem adulto e de adulto para 

idoso. É fundamental que as intervenções ocorram no momento certo, visto 

que repor, numa fase posterior da vida, a falta de apoio oportuno no 

desenvolvimento de capacidades acarreta custos elevados. 

2. Vulnerabilidade Estrutural: desigualdades profundas e pobreza 

generalizada, associadas a desigualdades horizontais ou de grupos, 

baseadas na pertença a um grupo socialmente reconhecido e construído. 

Essas vulnerabilidades estruturais são perpetuadas através da exclusão de 

possibilidade de desenvolvimento e crescimento humano, fora dessa 

posição na sociedade. São fatores redutores da capacidade de lidar com 

riscos de deterioração da situação e choques. Fazem parte deste grupo, os 
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pobres, minorias, povos indígenas, pessoas da zona rural ou remotas, 

portadores de deficiência e até países com recursos naturais limitados. A 

discriminação mais generalizada em termos globais é com relação às 

mulheres. 

3. Violência de grupos e vidas inseguras: A partir de 1994, o RDH do 

PNUD, introduziu o conceito de “segurança humana” em que coloca que o 

mundo jamais viverá em paz se as pessoas não tiverem segurança na sua 

vida cotidiana. 

A leitura deste relatório pôde produzir concordância, nos momentos em que 

levanta a questão do que é essencial para que haja um desenvolvimento 

saudável e que dê suporte para as pessoas poderem viver suas vidas; e 

discordância ou angústia, quando percebemos que a população carcerária e, 

especificamente os filhos de mães em situação de encarceramento, não estão 

relacionados dentro do grupo de vulnerabilidade estrutural. 

Talvez por ser uma população muito específica não tenha sido incluída, 

mas a necessidade de dar visibilidade a ela se apresenta como um “ponto cego” 

deste relatório.  

Quando se estuda e/ou analisa a população de mulheres em situação de 

encarceramento, se pensa logo em dar condições melhores para elas, em termos 

do ambiente físico das prisões, ou em termos psicológicos, oferecendo serviços 

médicos, educacionais e sociais. Porém, refletir sobre o que acontece a partir da 

vulnerabilidade que se instala (ou se intensifica) com o encarceramento da mãe e 

o distanciamento de seus filhos, não tem sido devidamente considerado, 

merecendo estudos que possam prevenir as possíveis consequências de sua 

exposição, em muitos casos, a situações de abandono e marginalidade. 
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“Quem tem uma razão de viver 

                  é capaz de suportar qualquer coisa”. 
        Nietzsche 

CAPÍTULO II 

MATERNIDADE 

 

Deméter, segundo a mitologia grega, é o símbolo do “ser mãe”, mas a ideia 

que a envolve é muito mais ampla que a ideia de mãe biológica. Ela é explicada 

“como uma atitude, uma maneira instintiva de cuidar de tudo o que é pueril, 

pequeno, carente e sem defesa” (WOOLGER E WOOLGER, 1989, p.269). 

Relaciona-se a maneira delicada e generosa de doação e acalento que todas as 

pessoas reconhecem e identificam como “carinho de mãe”. 

Simbolicamente, Demeter representa tudo que se relaciona com a terra e 

com a natureza vegetativa. Para os gregos era a “Deusa Mãe”, dos cereais e do 

mistério da semente que ao ser plantada transforma-se em nova vida e alimento. 

Ela é assim “a especializada” em presidir todas as formas de reprodução e 

renovação da vida, especialmente a vida vegetal. 

No mito, Deméter vive em perfeita harmonia com sua filha Coré/Perséfone 

até que ela é raptada por Hades – Deus do Mundo Avernal e levada para lá, nas 

profundezas da terra. Sua permanência no mundo, sem sua filha adorada se 

tornou insuportável e sem sentido. Abandonou o Panteão e passou a vagar pela 

Terra em busca de Coré. Nesse tempo, o mundo vegetal começou a perder a 

vivacidade e a não florescer, causando preocupação a Zeus – pai de todos os 

Deuses, pois os humanos pereceriam de fome e não haveria mais ninguém para 

idolatrar os deuses. 

Zeus negocia a volta de Perséfone à superfície da Terra e sua 

permanência com a mãe durante um terço do ano. Deméter volta a ficar feliz e a 

proteger e fazer florescer as flores e a amadurecer os frutos... O período em que 

sua filha volta à Terra corresponde à Primavera e parte do Verão em nosso 

calendário. 

O mito da “Boa Mãe” baseado na noção de mãe sagrada, devotada, 

dedicada exclusivamente a sua missão de cuidar de sua prole persiste até nossos 
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dias. É considerado fundamental para manter os costumes familiares e a 

distribuição de papéis dentro da família. 

Badinter (1985) comenta que a maternidade envolve uma tripla função: 

biológica, psicoafetiva e social, sendo, contudo, comumente a função social 

considerada a menos importante. Essa ênfase no biológico é responsável por se 

considerar em geral, “o ser mãe” como uma função “natural” dentro do 

desenvolvimento feminino e quem não cumpre esta etapa, está fora do que é 

esperado... 

Porém, durante muito tempo até o século XVII, havia uma indiferença nos 

cuidados dos filhos e no afeto que se estabelecia entre mães e filhos, gerando 

pouca ligação entre eles, chegando, muitas vezes, à rejeição. 

Badinter (1985) busca compreender como esse sentimento pode passar 

por variações tão profundas, indo de uma indiferença ao afeto e criação dos filhos 

para uma situação onde a mãe passa a ser vista e cobrada socialmente por esses 

aspectos. Demonstra que o amor materno, como qualquer outro sentimento é 

passível de transformações, sendo moldado conforme é valorizado no contexto 

social, e sofre as influências ocorridas nos costumes da época, na política, 

economia e princípios filosóficos vigentes. A autora realizou sua pesquisa na 

França, por ser uma sociedade fortemente marcada pelo hábito das mães 

entregarem os recém-nascidos às amas-de-leite, hábito esse que, segundo ela, 

começa a ser fustigado a partir do sec. XVI e a mudar no final do século XVIII, 

sobretudo pela pregação de Rousseau cuja influência criou o mito do amor 

materno incondicional (ARIÉS, 1978). 

Anteriormente, as crianças eram vistas como um “peso” para a família; as 

mães se recusavam a amamentar seus filhos procurando evitar deformação em 

seus seios, além de não abrir mão do próprio tempo livre para se dedicar aos 

cuidados maternos. Essa situação tornava mais viável para as mães enviarem 

seus filhos para a casa de uma ama-de-leite, onde a criança permanecia até os 4 

ou 5 anos (BADINTER, 1985). No que diz respeito às mulheres trabalhadoras, as 

crianças estavam sujeitas a cuidados ainda mais precários, dada a condição de 

fragilidade econômica das famílias. Essas mães não possuindo dinheiro para 
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contratar os serviços das amas-de-leite, viam-se forçadas a abandonar seus 

filhos, não por desamor, mas por não terem condições econômicas para cuidarem 

deles. 

Badinter (1985) analisa que a pouca preocupação com a morte dessas 

crianças, criadas longe da mãe, por tanto tempo e em situação precária de saúde 

e cuidados, refletiria talvez, uma “proteção sentimental” contra o risco para os pais 

e mães de se apegarem aos bebês, que frequentemente morriam. 

Essa preocupação, em se proteger do sentimento ou vínculo entre as mães 

e seus bebês para evitar futuros sofrimentos, aparece em 81,7% dos 

questionários respondidos, pelos visitantes, na pesquisa “Gestação na Prisão e 

Relações Familiares” (LOPES, FLEURY ET AL, 2014) que consideram importante 

que o bebê fique com as mães em situação de encarceramento no período 

permitido, dentro das penitenciárias (6 meses). Ao mesmo tempo acreditam que o 

sofrimento que causará para as mães e os bebês poderia ser evitado, com o 

afastamento da criança logo após o nascimento ou mesmo com um preparo para 

essa entrega ser imediata, durante o período de gestação. 

Fazendo um paralelo com a pesquisa descrita por Motta (2001) em que é 

feita uma reflexão sobre o processo de adoção por um lado e o da entrega de um 

filho em adoção por outro, como os dois lados de uma mesma moeda, podemos 

perceber que este ato – a decisão de entregar o filho - ainda é impregnado pelo 

estigma do segredo e do abandono. 

As mulheres em situação de encarceramento, que engravidam ou gestam 

na prisão, passam por um processo semelhante, no sentido de terem que se 

organizar em até seis meses, após o nascimento da criança, em alguns itens 

como: quem ficará com a criança; quem aceitará apenas cuidar dela, enquanto a 

mãe estiver presa e depois lhe devolverá o filho ou a filha; ou se exigirá a guarda 

definitiva da criança. Podemos acrescentar em seu dilema que a entrega da 

criança é um fato definido à priori, visto que na cadeia ela não poderá permanecer 

após o prazo legal (LOPES, 2004). 

Azevedo (2010) afirma que a mulher que tem um filho na prisão, sente-se 

extremamente culpada e duplamente castigada: a culpa por não poder exercer 
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essa função “quase sagrada” que pode acarretar consequências negativas para 

seus filhos e a perda do amor deles; e duplamente castigada porque, além de 

presa, também, não permitem que ela crie os filhos, colocando em risco o futuro 

de sua família. 

Motta (2001) chama essas mulheres de “mães abandonadas” numa alusão 

direta ao sentimento expresso por elas ao entregarem seus filhos em adoção. 

Durante a pesquisa, muitas mães contaram que sofreram pressão para se 

afastarem de seus filhos ou quando ficavam em dúvida ou sofriam pelo fato, e 

relatam que não tinham apoio de ninguém que as ouvisse e/ou refletisse com elas 

sobre sua dor. 

O objetivo principal de sua pesquisa era: saber quem eram essas 

mulheres, a que classe pertenciam, os motivos alegados para a entrega, sua 

idade, se já entregaram outros filhos em adoção, se elas mesmas passaram por 

história de adoção ou abandono (MOTTA, 2001). Levantou em seu estudo todo 

contexto de censura, incompreensão e estigma social que essas mulheres sofrem 

no ato de entregar seus filhos, que as leva ao afastamento e à exclusão pela 

sociedade impregnada dos valores e do mito da maternidade como “ato sublime 

da natureza feminina” (aspas da autora do texto). 

Muitas vezes, as mulheres entregavam seus filhos por medo da represália 

“moral” que sofreriam por terem engravidado, sem serem casadas; por pressão 

familiar, para que não ficassem expostas ao julgamento dos outros; por carência 

de recursos financeiros e outros. O motivo menos nobre, e menos expresso, era 

simplesmente por não quererem ter filhos e não se acharem capazes de 

“maternar”, no sentido dado por Santos (1998) citado em Motta (2001) que é um 

aspecto forjado no universo relacional/interacional entre mãe e filho, muito além 

do aspecto exclusivamente biológico, que ela chama de maternidade. 

Essa questão nos remete a épocas um tanto remotas, em que as Rodas 

dos Expostos eram a “solução” encontrada para resolver este impasse. Foram 

instaladas nas Santas Casas de Misericórdia no período Colonial; atravessaram o 

Império, chegando até a República. 
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No Brasil, as Rodas dos Expostos, surgiram como um auxílio prestado pelo 

governo e sociedade às crianças que não eram desejadas por suas mães. Na 

parede, ao lado do portão principal da Santa Casa, era colocada uma roda 

giratória aberta em um lado, o de fora, em que as mães colocavam seus bebês e 

ao girá-la, deixavam-nos do lado de dentro, de onde as Irmãs os acolhiam, 

tornando-se responsáveis por cuidar delas ou lhes arranjar pais adotivos. 

Nestes casos, a preocupação que motivava o abandono, era vista como a 

única maneira de “consertar” possíveis desvios familiares: as mães, geralmente 

solteiras, não poderiam admitir ou assumir essas crianças, geradas fora do 

casamento e, portanto, à priori, já causadoras da condenação moral frente a 

amores e/ou encontros ilícitos (MOTTA, 2001). 

A última roda de que se tem notícia foi desativada em 1950. Para os 

higienistas, a Roda era um problema (ou a solução de um problema?) e se referia 

à moral familiar e pública, além de fatores econômicos e de classe social. Os 

asilos constituíam um remédio possível à má conduta da mulher, permitindo-lhe, 

ao “arrepender-se” levar uma vida digna (MOTTA, 2001). A Roda preservava a 

mulher da opinião pública sempre hostil, intolerante e inflexível, que não lhe 

deixava alternativa: entregar a criança o mais rápida e secretamente possível. 

Para Badinter (1985) a publicação do Émile de Rousseau em 1762 é um 

marco no paradigma familiar da segunda metade do século XVIII, considerando-o 

ser a primeira obra a exercer influência sobre o comportamento da boa mãe. 

Naquela época reinava a lógica de que a mulher era naturalmente frágil e 

passiva e Rousseau coloca esse fato como um princípio estabelecido, sendo ela 

feita para agradar ao homem. Essa mulher que vive para servi-lo, ser-lhe 

agradável, para ser subjugada será logo uma mãe, pronta para viver também para 

e pelo filho. Dessa forma, o ideal feminino se constrói sobre essa mulher reclusa 

ao ambiente doméstico de seu lar, aonde reina e educa seus filhos de maneira a 

continuar esse princípio. Era a maternidade então entendida “como um 

sacerdócio, uma experiência feliz que implica também necessariamente dores e 

sofrimento” (BADINTER, 1985, p. 249). 
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Já no século XIX, começam a se ampliar as responsabilidades maternas: à 

função nutritícia, agrega-se a da educação. As mães se tornam guardiãs da moral 

e da religião e, em consequência da boa educação dada, mantém o destino da 

família e da sociedade. Essa tarefa se tornou fundamental para formar filhos com 

alta educação moral e bons sentimentos. A exaltação das qualidades da boa mãe 

faz ser esse um modelo de virtude e perfeição que gerará confiança e desejo de 

ser igual. 

As reflexões colocadas até aqui possibilitaram pensar nas transformações 

históricas e sociais pelas quais a ideia de maternidade e de amor maternal 

passou ao longo do tempo, registrando que a valorização dada ao envolvimento 

afetivo entre mãe e filho varia de acordo com o que é demandado pela sociedade 

e pelo contexto de tempo e lugar em questão. 

Ao compreendermos a valoração que é dada à relação envolvida entre a 

mãe e seu filho, não podemos deixar de analisar como é vista a posição ocupada 

por esse filho/filha no seu sistema familiar.  

Bowlby (1990) é um dos pioneiros no estudo da influência que causa na 

criança sua relação inicial com sua mãe ou com o adulto substituto. Para ele, a 

criança necessita de uma forte ligação (segura) com a mãe que lhe dá os 

cuidados primários, além de afeto e carinho. Para o autor, o instinto de vida tem 

duas pulsões básicas: a necessidade de alimentação e a de proteção contra o 

predador desse pequeno ser, exercendo uma função de defesa filogenética da 

espécie. 

Concordamos com Bowlby (1990) de que a pulsão é em direção à 

necessidade de proteção, além do alimento, havendo no sistema um mecanismo 

retro alimentador que faz cessar o comportamento de busca quando satisfeito, 

quando a necessidade termina. Esse mecanismo se estabelece numa direção 

dupla de filho para mãe e vice-versa. Portanto, aponta que seu funcionamento é 

de uma maneira recursiva, mantendo o afeto na relação mãe/filho e fortalecendo 

a ligação estabelecida.  

Além disso, em suas pesquisas com crianças que haviam sofrido a perda 

dos pais, ficado em abrigos, órfãs ou abandonadas, no pós-Segunda Guerra 
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Mundial, mas que foram acolhidas em lares que lhes deram o carinho, proteção e 

cuidado necessários, constatou que elas eram capazes de se desenvolverem sem 

problemas ou patologias. 

Essa diferença que Bowlby (1990) introduziu em seus trabalhos de que o 

bebê, assim como filhotes animais, tem um comportamento de apego à mãe, que 

independe do alimento, contribuiu para entender a interdependência que há na 

relação mãe-bebê. Ficar próximo à mãe, aconchegar-se a ela, ser acarinhado por 

ela tem o mesmo valor de sobrevivência que o leite que ela fornece. Essa 

descoberta ampliou a noção anterior da unidirecionalidade da relação mãe-bebê. 

A capacidade de responsividade e de relacionamento dos bebês permite que eles 

se apeguem de maneiras diferentes a vários adultos e os ordene por grau de 

preferência numa participação ativa na relação criança- mãe ou cuidador.  

Para Macedo (2003, p. 97) esse ponto de vista tira a criança de seu lugar 

passivo e dependente com relação à mãe, e coloca que “a dupla mãe-bebê é 

essencialmente ativa, agindo e reagindo circularmente, uma em relação à outra, 

cada uma influenciando e sendo influenciada pela outra”.  

Algumas questões poderão ser levantadas ao estudarmos o que estará 

acontecendo na vida desses filhos/as das mães encarceradas em sua relação 

com o adulto ou família substitutos. Partindo do pressuposto de Badinter (1985) 

de que o amor materno é construído a partir da relação estabelecida e das 

experiências vividas, como se poderá analisar a experiência desse filho/filha longe 

de sua mãe em situação de encarceramento e que tipo de ligação afetiva terá 

essa mãe e seu filho?   

Nessa relação, mãe e filho são ativos e interdependentes e dentro da visão 

sistêmica mutuamente influenciados. O desenvolvimento da díade mãe/filho vai 

depender do tipo de experiências que tiveram ou que terão durante suas vidas. 

Daí a importância de considerarmos a fase do ciclo vital em que se deu a prisão 

da mãe. 

“Dessa maneira é impossível pensar em um modelo único de mãe, que 

seja ideal para todos os filhos” nos avisa Macedo (2003, p.99). Concordamos com 

sua colocação de que cada dupla mãe-bebê tem características próprias e 
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peculiares, que incluem aspectos positivos e negativos, de ambos participantes e 

do contexto em que estão inseridos e que na relação são construídos e 

desenvolvidos padrões de interação e de comportamento. 

Se a mãe é afastada, o vínculo pode persistir, mesmo que na lembrança, 

dependendo de como foi estabelecido? De que maneira essa criança se relaciona 

com o fato de sua mãe estar em situação de encarceramento? Como administra 

sua situação atual, convivendo com essa “mãe provisória” que lhe está cuidando? 

E o que sente com relação ao fato de sua mãe biológica, quando em liberdade, 

solicitar que volte a viver com ela? 

A experiência de vida num lugar em que ela é bem atendida, lhe dá 

condições para administrar essas duas ligações? Ou causará estranhamento e 

dúvidas? A criança saberá quem é a mãe biológica e a mãe atual, que cuida dela, 

e como se relacionará com esse fato?  

Essa mãe em situação de encarceramento poderá ser “Boa o Suficiente” 

(MACEDO, 2003, p. 100) acreditando nas suas possibilidades de obter sucesso 

apesar de estar nessa posição delicada? A autora define que “finalmente será 

uma Mãe Boa o Suficiente, aquela que reconhecendo a complexidade das 

relações construídas numa sociedade tão cheia de mazelas, tentações e 

violências, num mundo cheio de incertezas, se dispuser a acompanhar o trajeto 

dos filhos, ensinando e aprendendo com eles, errando e corrigindo os erros, mas 

sempre dialogando, procurando o entendimento, negociando regras, colocando 

limites, sem esquecer de vez por outra, reassegurar o filho de seu Amor...”  

Essas questões se colocam frente a este estudo e considerando-se as 

famílias analisadas poderão ser delineadas possibilidades de compreensão e 

intervenção. 
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“Uma nação não deveria ser julgada pelo modo como trata  
seus melhores cidadãos, 

 e sim, como trata os piores”. 
Nelson Mandela 

 

CAPÍTULO III 

CARACTERIZAÇÃO GERAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO 

  

Muitas podem ser as visões adotadas para se pensar sobre as prisões. 

Neste estudo, entendemos que algumas delas, representadas por autores como 

Foucault (1977) e Rocha (1994), dão destaque aos fatos que levaram humanos a 

edificá-las para grupos especiais. A história da prisão a partir da leitura destes 

pensadores está amalgamada ao surgimento de um grupo especial na sociedade 

desde o século XVI: os pobres. 

As prisões são representadas como locais misteriosos, nos quais se 

encarcera a maldade humana. Porém, essas considerações do senso comum, na 

realidade, ocultam verdades sobre suas origens, as razões de sua permanência 

enquanto instituição há séculos e, lamentavelmente, o crescimento significativo de 

unidades prisionais como alternativa de combate à criminalidade. 

A palavra “penitenciária” foi usada pela primeira vez em 1822 e traz 

embutida nesse nome a ideia que por um lado é explícita: de um local de 

penitência para aqueles que cometeram faltas; e por outro, implícita: a 

possibilidade de espiar esses pecados. 

Azevedo (2010, p.41) argumenta que apesar de 200 anos de fracasso, 

ainda existem correntes que insistem na prisão, como forma de reintegração dos 

presos. Cita a fala de uma presa da Penitenciária Talavera Bruce (RJ) que afirma 

o quanto o fato de “ser uma ex-presidiária é um “entrave” e não um “passaporte” 

para se lograr uma inserção produtiva e social na sociedade”, que mostra, na 

realidade, uma direção contrária a toda filosofia de inclusão e aceitação social do 

ex-presidiário. 
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III.1 DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO: FATOS E IDEIAS QUE MARCARAM A 

ORIGEM DAS PRISÕES 

 

A trajetória de vida das pessoas que cometeram crimes é, quase sempre, 

marcada por experiências de alto risco. No início da jornada a caminho da prisão, 

estas pessoas parecem ter uma consciência um tanto turva acerca dos efeitos 

dessas ações a médio e longo prazo, uma característica típica de uma moralidade 

heterônoma, defendida por J. Piaget e que se orienta pelos efeitos das ações, 

como por exemplo, a prisão (FREITAG, 1992). 

Não ser preso após a prática de vários delitos, reforça o interesse por 

novas práticas e a fantasiosa confiança de que nada de ruim – ser preso ou morto 

– possa acontecer. Mas a realidade implacável, acaba por conduzir um grande 

contingente de pessoas para o local que entendemos ser uma das mais 

repugnantes construções humanas: a prisão.  

Quer sejam masculinas ou femininas, as prisões são espaços de 

segregação humana e de subtração de um dos mais sagrados direitos de 

qualquer cidadão, a autonomia. Embora num primeiro olhar, a prisão pareça tirar 

a liberdade de ir e vir das pessoas que lá estão, o que, na realidade, ela 

sequestra e mantém sob custódia, às vezes por muitos anos, é a possibilidade 

das pessoas presas escolherem o que fazer de suas vidas. 

Rocha (1994), partindo das produções foucaultianas, fornece mais do que 

elementos históricos para a compreensão da existência das prisões, e nos 

apresenta o chamado ‘saber penitenciário’, ou seja, um “saber de guerra movido 

pelo resultado da confluência dos piores instintos, e dominar seu inimigo, no caso, 

os prisioneiros e qualquer veleidade insubmissa de sua população de origem, os 

pobres” (p. 49). 

Para analisar as prisões, Rocha (1994) posiciona-se no que denomina 

campo prisioneiro e nos leva a admitir, que dentre tantas funções desta 

instituição, ou seja, lutar contra o crime, o criminoso ou a criminalidade e manter 

reclusos os perigosos, ela mantém uma relação de hostilidade contra os pobres e 

suas populações de origem. 
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Numa outra perspectiva, Costa (1989), nos faz visualizar quais são os 

pobres que habitam as prisões. Partindo do ponto de vista da elite brasileira, ao 

abordar a questão da violência social elucida a forma sutil, implacável e eficiente 

usada pelas elites para manter a distância entre os que cultuam seus valores e 

aqueles que compõem o grupo dos alheados4. Aqueles que tiveram a 

oportunidade de estar nas prisões tempo suficiente para uma análise que vai além 

do superficial, ficam convencidos que ela é habitada, em sua maioria, por pobres 

que têm na experiência prisional, um registro concreto de sua condição de 

alheados. 

Os efeitos da prisão sobre as populações que a habitam estão presentes 

em Foucault e outros pensadores da criminologia radical e apontam para a dura 

realidade de que estas instituições são (re)produtoras de delinquência, não 

reduzem os índices de criminalidade e não reeducam. Para que então elas 

existiriam Rocha (1994) afirma que “a resposta, hoje, já tem a forma de uma 

ampla e diversificada base de pesquisa que sustenta a posição de que a prisão se 

constitui, fundamentalmente, numa instituição de combate à insubmissão dos 

pobres” (p. 62). 

Foucault (1977) registra que as prisões, tendo se originado e desenvolvido 

fora do âmbito da justiça penal, aprimoraram-se, de fato, em práticas de 

aprisionamento e submissão das populações pobres a regimes de trabalho 

obrigatório. 

Na mesma linha de raciocínio, Rocha (1994) complementa que as prisões 

modernas, por suas práticas instituídas, evidenciam desde sua origem uma forma 

de sujeitar os vadios ou pequenos ladrões, que pertenciam às camadas pobres, 

desapropriadas de suas formas tradicionais de subsistência e não ao 

“enfrentamento do crime” (p.64). 

Desde o surgimento das primeiras prisões se pode notar que a ideia do 
trabalho penal é tida como elemento fundamental na correção dos 
criminosos. Ainda é patente a visão, em muitos níveis da sociedade, 
segundo a qual os homens que superlotam as prisões optaram pela 
vadiagem, pelo ócio ou pela delinquência como formas de sobrevivência. 

                                                
4 Os alheados, na definição de Costa (2009) são vítimas do alheamento, isto é, uma atitude de distanciamento e de 
desqualificação do sujeito como ser moral, ou seja, não o ver como agente autônomo e criador potencial de normas éticas. 
Os alheados são pessoas desrespeitadas em sua integridade física e moral. Os alheados são os despossuídos, que vivem à 

margem da sociedade, numa outra palavra, os pobres. 
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E esse conceito é reforçado diariamente pelos meios de comunicação. A 
ideia de que o trabalho é a principal forma de inserção social ajustada 
povoa a mente de muitos. Assim, acredita-se que os criminosos, em sua 
maioria, são os que não querem trabalhar e não aqueles que foram 
excluídos das possibilidades sociais de trabalho (LOPES, 1998, p.16). 

 

De acordo com Rocha (1994), a guerra contra as camadas mais pobres, 

que se iniciou com a expansão europeia no século XVI, atravessou os séculos 

XVII e XVIII, tendo atingido seu apogeu no final do século XIX, envolveu “(...) 

todas as modalidades de sujeição do homem ao trabalho compulsório para 

outrem. Isto tanto no plano das experiências de coerção como no plano da 

acumulação econômica” (p.108). 

Embora a separação entre os manicômios e as prisões tenha ocorrido no 

final do século XVIII e cada instituição apresentasse modelos distintos de 

correção: as prisões, utilizando a terapêutica asilar alienante, na qual a noção de 

ordem ocorria pela imposição de uma disciplina rígida na formação de novos 

hábitos, e os manicômios propondo uma recuperação da razão por meio do 

controle eficiente das paixões, num ambiente regrado; ambas instituições 

procuravam  

alcançar seus objetivos de sujeição por meios absolutamente idênticos: a 
sequestração e o isolamento, a autoridade e hierarquia, a disciplina e, 
sobretudo, o trabalho, esta obrigação universal dos não proprietários 
cujo descumprimento denunciava o louco e fazia o criminoso. Não por 
acaso, portanto, a alienação e o crime de não trabalhar curava-se ou 
corrigia-se pela sujeição ao trabalho (ROCHA, 1994, p. 136). 

É possível admitir que o novo direcionamento na aplicação das fortunas na 

época tenha sido o mais essencial dos motivos na mudança da finalidade do 

aprisionamento. A partir do momento em que os grandes capitais foram colocados 

nas mãos da classe popular na forma de matéria-prima, maquinários e 

instrumentos utilizados nas indústrias, tornou-se necessário proteger a riqueza 

que, fatalmente, estava mais exposta. 

Foi no século XVIII que os pobres europeus que procuravam trabalho e os 

desempregados, passaram a ter um contato físico direto com a riqueza e, 

portanto, roubos, destruição e pilhagem passaram a ocorrer de modo mais 

frequente necessitando, pois, de punição (FOUCAULT, 1984, 1996). 
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Uma decorrência interessante desse fato foi a separação, nas populações 

pobres, entre honestos e desonestos por meio de campanhas de cristianização 

junto aos operários. Segundo Foucault (1984, p.133): 

Foi absolutamente necessário constituir o povo como um sujeito moral, 
portanto separando-o da delinquência, portanto separando nitidamente o 
grupo de delinquentes, mostrando-os como perigosos não apenas para 
os ricos, mas também para os pobres, mostrando-os carregados de 
todos os vícios e responsáveis pelos maiores perigos. (...) A partir do 
momento que alguém entrava na prisão se acionava um mecanismo que 
o tornava infame, e quando saía, não podia fazer nada senão voltar a ser 
delinquente. 

As mudanças econômicas e políticas, no entanto, não aconteceram 

apartadas do desenvolvimento do pensamento científico, o qual traduziu, com os 

recursos de que dispunha, a visão hegemônica da burguesia liberal. 

Morel e sua teoria da degenerescência demarcava a separação entre os 

bons cidadãos e os incuráveis e fadados ao desaparecimento, “não só as 

pessoas diretamente suspeitas como também seus ascendentes e descendentes” 

se tornavam a partir desta teoria uma ameaça terrível que pesava sobre toda a 

humanidade (Rocha, 1994, p.150). 

As ideias de Morel, autor de Traité des dégénerescenses physiques 

intelectuelles et Morales de l’especie humaine (1857) apud Molina e Gomes 

(1997) influenciaram significativamente as práticas nas prisões, nos asilos, nas 

fábricas e demais locais onde houvesse uma concentração de pobres e ampliou 

não só o número de manicômios, mas também, as políticas de higiene mental na 

primeira metade do século XIX. 

Na segunda metade do século XIX, o operariado mostrava-se mais 

organizado e, embora essa organização pudesse preocupar a alta burguesia, 

naquele momento, se fazia necessário encontrar formas de explicar 

cientificamente as diferenças, para dividi-los e separá-los. 

Cesare Lombroso (1875) em sua obra L’uomo Delinquente, apud Rocha 

(1994) foi quem apresentou na época, elementos considerados racionais para a 

distinção necessária entre as pessoas perigosas e as não perigosas. Fazendo 

uso da teoria da degenerescência, do racismo gobinista, da frenologia de Gallb e 

da fisiognomia de Lavater, aliadas à sua experiência médica em prisões. 
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Lombroso estabeleceu a ideia do criminoso nato, alguém que apresentava “ (...) 

um desvio atávico do homem normal, uma regressão a estágios primitivos da 

humanidade já ultrapassados pelo homem comum” (ROCHA, 1994, p.202).  

A proposição da existência de um criminoso nato, pessoa primitiva e 

incomum, criava uma justificativa para a resistência à disciplina, inadequação ao 

trabalho, desrespeito às hierarquias, enfim todas as incapacidades apontadas, 

desde há muito, como naturais à categoria dos prisioneiros pobres.  

Embora a ideia de natureza criminosa tenha sido sustentada 

temporariamente por Lombroso, é interessante notar como ela ainda permanece 

presente em muitos discursos sobre a criminalidade nos dias atuais, atingindo 

homens e mulheres presas de modos distintos.  

As ideias lombrosianas sofreram várias alterações até se alojarem 

definitivamente, na hipótese de que o homem delinquente era portador de 

epilepsia. No entanto, outros estudiosos, como os da escola francesa e alemã, 

também apresentaram suas versões sobre as origens do comportamento 

criminoso. A primeira entendia aqueles que cometiam crimes como sujeitos a 

processos degenerativos motivados por suas predisposições, a segunda 

apresentou a versão de personalidades psicopáticas. Embora opositores de 

Lombroso, estes cientistas e suas teorias, produziram um maior número de 

elementos científicos que reforçaram o encarceramento e a discriminação de 

criminosos pobres (ROCHA, 1994). 

O eugenismo europeu ampliou as possibilidades de controle e dominação 

das camadas populares, determinou os que pertenciam a uma raça superior e os 

distinguiu dos inferiores. No Brasil, essas ideias se prestaram à valorização do 

embranquecimento da pele. 

 Por volta de 1870, o discurso evolucionista e determinista praticado na 

Europa chega ao Brasil. Os modelos científicos passam a explicar o atraso do 

homem brasileiro e a justificar a presença das ‘inferioridades sociais’. Os negros, 

escravos e ex-escravos, e os trabalhadores passam a constituir as ‘classes 

perigosas’, tornando- se objetos da ciência e, quando se comportam de maneira 

reprovada pela sociedade, são aprisionados. 
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O pensamento científico brasileiro reproduziu o saber advindo de outros 

centros. Como em outros países, apesar das divergências históricas e culturais, a 

aplicação dessas ideias em nosso país, oficializou a opressão aos pobres, aos 

negros e aos diferentes. 

Em termos econômicos, a sociedade brasileira no final do século XIX não 

apresentava o mesmo desenvolvimento dos países europeus. Em nosso país, o 

modo de produção era essencialmente agrário e, até a abolição, tinha no escravo 

a principal força de trabalho. Os centros urbanos eram ainda inexpressivos e as 

riquezas provinham da exportação de produtos dos grandes latifúndios. Dessa 

forma, o desenvolvimento científico europeu que, ao menos em tese, era guiado 

pelas ideias liberais, era de difícil e complexa absorção, pela comunidade 

brasileira da época. 

Na Europa, o universalismo e a igualdade perante a lei eram posturas 
ideológicas que escondiam a exploração do trabalho; no Brasil o instituto 
da escravidão não escondia nada. No entanto esses dois modos de 
produção – o capitalista e o agrário – tinham em comum o fato de 
priorizarem o lucro; a seu modo, cada sistema visava à manutenção da 
dominação de uma classe sobre outra (LOPES, 1998, p.23). 

Segundo Costa (1989), as primeiras décadas do século XX no Brasil 

evidenciavam um período de convulsão. A abolição dos escravos, o crescimento 

da imigração europeia e asiática como mão-de-obra alternativa, a migração 

interna de ex-escravos e camponeses, o crescimento dos centros urbanos e da 

industrialização, agravaram as tensões sociais e colocaram à prova as elites 

dirigentes, que buscavam, de qualquer modo, justificar sua existência. 

Naquele momento da história do Brasil é visível que os discursos entre as 

intelectualidades, além de suas aparentes aproximações e afastamentos, 

buscavam permanentemente ocultar a miséria social que incomodava a classe 

dirigente. A ciência naquela época usou seus saberes a favor da elite burguesa. 

Não é possível negar que os pobres, negros, imigrantes e criminosos, apontados 

como sinônimo de doença, degeneração e criminalidade foram na realidade 

vítimas de um sistema em que a distribuição de renda privilegiava alguns poucos, 

e que não concedia aos demais condições dignas de subsistência (LOPES, 

2004). 
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O pensamento da intelectualidade brasileira daquele período de nossa 

história reforça o posicionamento defendido por Rocha (1994) e, mesmo que os 

autores do Direito e da Medicina não tivessem expressado suas concepções 

sobre as prisões, contribuíram com a construção de um saber penitenciário que 

tinha como base a perseguição, a discriminação e a segregação dos criminosos 

pobres e/ou os negros e aponta para o fato de que a prisão desde aquela época 

tem sido, sobremaneira, ‘a prisão dos pobres’.  

As prisões, após 1840, ao empregar mecanismos estratégicos de controle 

do tempo e dos movimentos, apoiar suas ações na vigilância, na sanção 

normalizadora e no exame, conforme afirmou Foucault (1977), deixaram evidente 

que não fizeram nada além de não ensinar coisa alguma àqueles que ela 

segrega. 

Essas ações de controle, em seu conjunto nomeadas como práticas 

disciplinares, foram entendidas como esquemas gerais de dominação, 

disseminados em vários âmbitos sociais – família, escolas, hospitais, fábricas, 

além das prisões que são, sem dúvida, suas maiores representantes. 

(FOUCAULT, 1977). 

Se, na Europa, a pena de prisão foi utilizada ao mesmo tempo em que os 

direitos dos cidadãos se ampliavam, no Brasil, ela foi aplicada em uma estrutura 

social escravista, na qual as pessoas tiveram diferentes níveis de acesso às leis. 

Marcado por uma história de submissão a outros povos, o Brasil evidenciou – e 

talvez ainda evidencie – uma profunda cisão entre o discurso e a prática da 

execução penal. 

A aplicação da pena de prisão àqueles que cometiam crimes, teve um 

significativo papel no mundo moderno. Tendo como modelo inspirador as ideias 

iluministas, as penas, revestidas de um caráter retributivo e igualitário, vieram 

substituir as práticas sanguinárias e, a partir do século XIX deixaram de ser 

corporais e passaram a confiscar dos cidadãos seu maior bem, sua autonomia.  

Segundo Salla (1999), inspiradas nas ações dos europeus, as autoridades 

brasileiras, durante o século XIX, já manifestavam a preocupação com o tipo de 

atendimento a ser dispensado às pessoas presas. Vários relatórios elaborados 
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naquele período, abordavam a necessidade de atendimento diferenciado entre 

pessoas já condenadas e os que aguardavam julgamento, assim como separá-las 

por idade, raça e cultura. 

Nesses relatórios ficavam evidenciadas as visões preconceituosas que 

permeavam as ideias sobre o encarceramento no Brasil e deixava explícito que “ 

a condição diferente na hierarquia social determina a situação igualmente 

diferenciada sob a qual estarão submetidos os indivíduos no cárcere” (SALLA, 

1999, p.54). 

Foi aproximadamente em 1841, que surgiu a proposta da criação de um 

Sistema Penitenciário com base em três aspectos: a segregação celular noturna, 

o trabalho e a instrução moral e religiosa. Esse sistema era inspirado no modelo 

de Gand, ou seja, submissão a trabalho forçado.  

Em 1850 no Rio de Janeiro e em 1952 em São Paulo, foram inauguradas 

Casas de Correção, inspiradas no modelo auburniano5, que apregoa que os 

prisioneiros deviam manter silencio total e a ação dos guardas visava evitar a 

solidariedade, impedir resistências e reforçar a ideia de estar só e desamparado, 

portanto à mercê daqueles a quem deviam se submeter incondicionalmente. As 

casas de correção e sua nova proposta visavam à regeneração dos condenados. 

(ROCHA, 1994). 

No entanto, os regulamentos das Casas de Correção previam um nível de 

organização que, o Brasil Colônia não conheceu e os primeiros anos do império 

não conseguiram implantar. O controle dos horários das atividades, as rotinas de 

trabalho, as sanções disciplinares a serem aplicadas aos rebeldes, o vestuário, a 

alimentação, o atendimento da enfermagem, as práticas religiosas, além da 

própria organização administrativa da prisão e a qualificação dos funcionários 

passaram a ser a preocupação fundamental. No entanto, essas instituições eram 

exceções em relação às outras espalhadas pelo país, nas quais ainda era 

registrado um tratamento marcado pela desumanidade (LOPES, 2004). 

                                                
5 Este sistema foi adotado na cidade de Aubum, por volta de 1825 e caracterizava-se pela adoção do sistema 

de silêncio ou Silent Sistem, no qual o silêncio absoluto era uma, entre outras exigências da pena (LOPES, 

1988). 
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No final do século XIX, o discurso em torno do crime e do criminoso 

apontavam para uma negação sutil do indivíduo genérico, universal, amparado 

pela lei. Segundo Salla (1999, p.129): 

Ao criminoso como cidadão que rompe, de seu livre-arbítrio, o pacto 
legal, sucede o criminoso portador de uma enfermidade. Os traços 
biológicos, psicológicos e sociais específicos, particulares a um 
determinado indivíduo, ganham realce e começaram a fundamentar não 
só uma teoria sobre o crime e o criminoso, mas também, as formas de 
atuação de instituições como a polícia e a prisão. 

A partir desse momento, instala-se a noção de periculosidade, fundada na 

concepção de criminoso estabelecida, a qual exigia um reforçamento nas práticas 

de vigilância e punição, introduzindo a preocupação com a reincidência criminal. 

Este novo discurso científico e positivista, opunha-se aos princípios de dignidade 

humana, separando-os em grupos antagônicos: superiores e inferiores, normal e 

anormal, sadio e doente, além de reforçar a antiga cisão homem – mulher. 

No final do século XIX e início do século XX, sob a ação de um novo 

Código Penal em vigência desde 1890, a sociedade republicana se colocava 

francamente favorável à criação de unidades prisionais que refletissem os 

avanços políticos e científicos da escola criminológica positiva. Também é neste 

período inicial da república que surgiram as primeiras experiências com 

manicômios e prisões e foram produzidas as primeiras “ informações científicas 

sobre os loucos e os criminosos a partir do próprio interior destas instituições” 

(SALLA, 1999, p.146).  

Segundo Salla (1999), impulsionadas pela necessidade de mudanças, 

inicia-se em São Paulo, um longo processo de atividades políticas com o objetivo 

de criar uma nova penitenciária que atendesse aos ideais de encarceramento dos 

criminosos. 

 Porém, foi somente em 1911 que ocorreu o lançamento da pedra 

fundamental para a construção da Penitenciária do Estado, a partir do projeto 

idealizado por Ramos de Azevedo em 1901. A inauguração desta unidade 

prisional só ocorreu em 1920 e foi um marco na história penitenciária brasileira e 

paulista. 
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III.2. PANORAMA GERAL DAS PRISÕES NO BRASIL 

No Brasil, o modelo de prisão moderna, como na maioria dos países latino 

americanos, se baseia na privação da liberdade em virtude da gravidade do delito, 

previsto em lei. Nela há uma lógica do sistema progressivo, em que a pena é 

dividida em várias fases: que se inicia em um regime fechado e paulatinamente o 

preso de bom comportamento vai amealhando “regalias” incrementais e 

mudanças de regime, por exemplo: visitas nos fins de semana, regime 

semiaberto, liberdade condicional até alcançar a tão sonhada liberdade 

(AZEVEDO, 2010). 

Muitas mudanças se processaram no âmbito do sistema prisional desde os 

primeiros anos do século XX e, como resposta ao aumento significativo da 

criminalidade nos últimos 60 anos, o número de unidades prisionais cresceu de 

modo rápido e intenso. 

De 1990 até 2014, o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 

de 2014, publicado pelo Departamento Penitenciário Nacional – DEPEN, registrou 

um crescimento de 575% no número total de pessoas presas em nosso país, 

considerado alarmante. À época de sua publicação, o Brasil ocupava o 4º lugar no 

mundo de pessoas encarceradas, correspondente a 607.731, divididos entre o 

sistema penitenciário, secretarias de segurança ou carceragem de delegacias e 

presídios federais. Nota-se como um fato grave, que o percentual de crescimento 

no grupo de mulheres, do ano 2000 até 2014, foi de 567%. 

Segundo dados do DEPEN (2014)  

Entre 2000 e 2014, a taxa de aprisionamento aumentou 119%. Em 2000, 
havia 137 presos para cada 100 mil habitantes. Em 2014, essa taxa 
chegou a 299,7 pessoas. Caso se mantenha esse ritmo de 
encarceramento, em 2022, a população prisional do Brasil ultrapassará a 
marca de um milhão de indivíduos. Em 2075, uma em cada dez pessoas 
estará em situação de privação de liberdade (p. 16). 

Em nosso país, do total de pessoas encarceradas – homens e mulheres – 

41% ou 250.231 pessoas estão presas sem condenação definida, outros 41% ou 

250.094 foram sentenciadas a cumprir a pena em regime fechado, 15% ou 89.639 

estão em regime semiaberto e 3% ou 5.036 estão em regime aberto. Do total de 
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unidades existentes 75% ou 1.070 são masculinas, 7% são femininas e 17% ou 

238 são mistas. 

Conforme apresentado na introdução, o estado de São Paulo tem o maior 

número de pessoas presas, privadas de liberdade, ou seja, 219.053, ocupando 

162 unidades prisionais e correspondendo a 36% da população prisional do país, 

porém com um número de vagas igual a 130.449. Em segundo lugar temos o 

estado de Minas Gerais, com 61.286 presos, e em terceiro, o Rio de Janeiro, com 

39.321. Os números assustadores nos fazem pensar sobre a quantidade de 

vagas para abrigar as pessoas que aguardam condenação ou que já estejam 

condenadas. O levantamento aponta que, apesar do número de vagas ter quase 

triplicado no período, o déficit de vagas mais que dobrou. 

Em nosso país, o número de unidades prisionais exclusivamente 

masculinas corresponde a 1070 ou 75% do total; já as femininas correspondem a 

103 unidades ou 7% do total existente. O dado alarmante, visto toda problemática 

que envolve as unidades mistas, é que existem 238 delas, equivalentes a 17% do 

total. São Paulo possui 18 unidades prisionais femininas, seguido por Minas 

Gerais com 13 unidades e Mato Grosso do Sul com12 unidades. 

31% da população presa tem entre 18 e 24 anos, 25% tem entre 25 e 29 

anos e 19% entre 30 e 34 anos. Cabe destacar que 7% da população tem 71 

anos ou mais. O relatório informa que 67% das pessoas presas são negras, 

seguidas dos brancos que corresponde a 31% do total. Em nosso pais, 2 em cada 

3 presos são negros. Estes dados, corroboram os achados de Rocha (1994), 

embora já se tenham passado dez anos da época do levantamento. 

Com relação ao estado civil da população encarcerada no Brasil, 57% são 

solteiros, 29% admitiram união estável e 10% são casados. Das pessoas presas 

em nosso país relativas ao gênero, 

nota-se que o encarceramento feminino obedece a padrões de 
criminalização muito distintos do que o do público masculino. Enquanto 
25% dos crimes pelos quais os homens respondem estão relacionados 
ao tráfico; para as mulheres essa proporção alcança a ordem de 64%. 
Em termos proporcionais, o número de crimes de roubo registrados para 
homens é três vezes maior do que para mulheres (DEPEN, 2014, p. 70). 
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Por fim um dado extremamente importante para este estudo, o número de 

filhos. Segundo dados do DEPEN, na amostra coletada, aproximadamente, 06 em 

cada 10 pessoas presas têm filhos. Cerca de 20% tem 3 filhos ou mais; 4 em 

cada 10 pessoas privadas de liberdade têm entre um e dois filhos e um total de 

279 pessoas informaram ter mais que 6 filhos. O relatório não aponta 

exclusivamente o número de mães presas. 

Outro dado relevante em nosso estudo refere-se à possibilidade das 

gestantes contarem com espaço específico para elas. O levantamento do DEPEN 

aponta que 49% das unidades exclusivamente feminina não contam com este tipo 

de acomodação e 36% delas tem essa preocupação e garantem um espaço 

singular para mulheres presas gestantes. Já nas unidades mistas, a ausência de 

espaço exclusivo para gestantes sobe para 90% sendo que apenas 6% delas 

teriam este tipo de acomodação. 

O levantamento em unidades femininas informa que 49% das unidades 

exclusivamente femininas não tem berçário e 32% conta com este espaço para os 

bebês. Nas unidades mistas 80% não conta com berçários e apenas 3% delas 

afirmam ter este espaço para os filhos de mães presas nascidos durante o 

encarceramento. A existência de creches favorece a continuidade da presença da 

criança junto à mãe por um período maior de tempo. Os dados do DEPEN 

informam que nas unidades exclusivamente femininas, apenas 5% do total 

contam com este serviço na unidade prisional. Em unidades mistas as creches 

inexistem. 

A distribuição de mulheres por faixa etária mostra-se equilibrada até os 45 

anos ocorrendo uma sensível diminuição após os 46 anos. Do total, 27% 

encontra-se na faixa entre 18 e 24 anos, 23% entre 25 e 29 anos, 21% entre 35 e 

45 anos, 18% entre 30 e 34 anos, 10% entre 46 a 60 anos e 1% entre 61 e 70 

anos. 

Quanto aos quesitos raça, cor e etnia, 31% das mulheres encarceradas 

são brancas, 68% são negras e 1% amarelas. No que diz respeito ao estado civil, 

57% são solteiras, 26% vivem em união estável, 9% são casadas e as restantes, 

8% são separadas, divorciadas ou viúvas. 
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Tendo em vista as possibilidades de relacionamento das mães 

encarceradas com seus filhos, embora não exista destaque para o número de 

mulheres presas que têm filhos dentro ou fora da prisão, o tempo de pena que 

devem cumprir permite dimensionar a qualidade de relacionamento e força do 

vínculo que poderá existir entre a mãe encarcerada e seu (s) filho (s). 

Do total, 35% tem uma pena de mais de 4 a 8 anos para cumprir, 26% tem 

mais de 8 a 15 anos, 19% mais de 2 a 4 anos, 6% tem mais de 50 até 100 anos 

de prisão e 4% das mulheres presas têm condenação superior a 100 anos. 

O levantamento do DEPEN sobre as mulheres presas apresentou ainda, 

importantes agravos ao cumprimento de suas penas, os quais se relacionam às 

condições de saúde. Do total 46,9 % são HIV positivo, 35% tem sífilis, 6,8% tem 

hepatite, 4,8% tem tuberculose e as demais 6,4% apresentam outros tipos de 

doenças não identificadas no levantamento. 

III.3 SISTEMA PENITENCIÁRIO PAULISTA 

 

São Paulo é o estado de nossa nação que tem o maior complexo de 

unidades prisionais do país. Esta força congrega hoje um grande número de 

trabalhadores, como os agentes de segurança penitenciária – ASP, profissionais 

mais próximos da população carcerária e também mais exposto aos inúmeros 

problemas de um cotidiano que tem como rotina a incerteza, a insegurança e o 

perigo. Lopes (1998) em seu estudo com agentes de segurança levantou uma 

série de desafios e problemas vividos por esta categoria. 

No estudo, os participantes admitiram que a prisão “é um mundo à parte” 

no qual o trabalhador, quando entra pede a “Deus que o dia passe, rápido e 

normal, que não aconteça nada pra você poder sair daqui...passar o portão, 

respirar aliviado”. É um lugar produtor de mudanças indesejáveis, que um 

participante da pesquisa denominou “síndrome de emparedamento”, ou seja, 

similaridades comportamentais entre agentes e presos, expressas na fala e nos 

gestos. 

Os ASP pertencem a uma categoria que adoece, não apenas porque o 

trabalho é intenso e desgastante, mas porque nele é impossível não ver a 
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infelicidade que habita permanentemente a vida de homens e mulheres presos 

(LOPES, 1998; LOURENÇO, 2011). 

Lourenço (2011, p.180) enuncia que “os ASP sofrem com a pena de 

reclusão, muito embora não sejam eles os prisioneiros. Atrás dos muros ou das 

grades de uma prisão, funcionários adoecem, ou morrem, de forma silenciosa e 

sem grandes alardes... O espaço de vida do ASP no interior do cárcere, é algo 

que limita as possibilidades de desenvolvimento pessoal e de grupo.” 

Mas não são só os agentes que sofrem com as experiências relacionais 

nas unidades prisionais: técnicos – psicólogos, assistentes sociais, médicos, 

enfermeiros, dentistas, advogado, dirigentes e servidores administrativos também 

adoecem. No entanto, estas categorias, menos expostas ao contato permanente 

com pessoas encarceradas, apresentam outro tipo de comportamento que 

reproduz, em certo sentido, o que a prisão promove na vida dos internos: 

isolamento. Esses profissionais fecham-se em suas verdades e tornam-se, muitas 

vezes impermeáveis e indispostos a produzir mudança. De alguma forma 

desacreditam que elas sejam possíveis (LOPES, 2004). 

Segundo dados do Museu Penitenciário Paulista, a Penitenciária do 

Estado, inaugurada em 1920, tinha 2.000 vagas para homens presos; em 1956 

três pavilhões da antiga Casa de Detenção de São Paulo, eram capazes de 

abrigar 3.500 condenados. Esta unidade prisional, conhecida popularmente como 

Carandiru chegou a ser considerada na época como o maior presídio do mundo. 

No início da década de 90 do século passado, chegou a abrigar entre 7.000 a 

8.000 condenados em seus 06 pavilhões. 

Em 1979 havia no estado de São Paulo, capital e interior, 15 unidades 

prisionais, algumas delas para abrigar mulheres condenadas. Confirmando a 

tendência expansionista apontada por Fischer (1989) em 1998, no governo de 

Mário Covas, foram iniciadas as obras de 20 unidades prisionais. E a expansão 

continua... 

Tendo como referência os dados apresentados no sítio da SAP, a história 

do sistema penitenciário paulista começa em 01/03/1892, quando o Decreto nº 28 

criou a Secretaria da Justiça. Até o início de 1979, os estabelecimentos 
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destinados ao cumprimento de penas privativas de liberdade no Estado de São 

Paulo estavam subordinados ao Departamento dos Institutos Penais do Estado 

(DIPE), órgão pertencente à Secretaria da Justiça. 

Com a edição do Decreto nº 13.412, de 13/03/1979, o DIPE foi 

transformado em Coordenadoria dos Estabelecimentos Penitenciários do Estado 

(COESPE), à época com 15 unidades prisionais. Até março de 1991, as unidades 

prisionais ficaram sob a responsabilidade da Secretaria da Justiça; em seguida, a 

responsabilidade foi para a Segurança Pública e com ela ficou até dezembro de 

1992. 

No entanto, o governo do Estado, entendeu ser tarefa essencial o 

estabelecimento de melhores condições de retorno à sociedade daqueles que 

estão pagando suas dívidas para com a justiça, justificativa questionável diante 

das afirmações de Fischer em 1989. O sistema prisional tem características 

próprias e exige uma adequada solução: um sistema carcerário eficiente, dentro 

de um Estado democrático, no qual o direito de punir é consequência da política 

social, a serviço de toda a sociedade, mas fundado nos princípios de 

humanização da pena, sem que dela se elimine o conteúdo retributivo do mal 

consequente do crime. Cabe refletir se a população carcerária está mesmo sendo 

atendida de forma humanizada tendo em vista a paradoxal relação entre o 

número de vagas disponíveis e o número de homens e mulheres presas já 

condenados e/ou aguardando julgamento. 

Em consonância ao discurso político da época, a Lei nº 8209, de 04/01/93, 

criou o Decreto nº 36.463, de 26/01/1993 e organizou a Secretaria da 

Administração Penitenciária (SAP), a primeira no Brasil a tratar com exclusividade 

do referido segmento. Recentemente, o Rio de Janeiro também criou uma 

Secretaria específica para assuntos penitenciários. 

A SAP se destina a promover a execução administrativa das penas 

privativas de liberdade, das medidas de segurança detentivas e das penas 

alternativas à prisão, cominadas pela justiça comum, e proporcionar as condições 

necessárias de assistência e promoção ao preso, para sua reinserção social, 

preservando sua dignidade como cidadão. Além disso é um órgão que tem como 
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missão a aplicação da Lei de Execução Penal, de acordo com a sentença judicial, 

visando a ressocialização dos sentenciados. 

A SAP administra atualmente o expressivo número de 165 unidades 

prisionais em todo Estado de São Paulo, 03 a mais desde o levantamento do 

DEPEN em 2014. Desse total, 83 são penitenciárias, 41 são Centros de Detenção 

Provisória (CDP), 22 são Centros de Ressocialização (CR) e 15 são Centros de 

Progressão Penitenciária (CPP), além de 03 hospitais e uma Unidade de Regime 

Disciplinar Diferenciado (URDD). Possui as seguintes atribuições: 

• Execução da política estadual de assuntos penitenciários; 

• Organização, administração, coordenação, inspeção e fiscalização dos 

estabelecimentos que integram; 

• Classificação dos condenados; 

• Acompanhamento e fiscalização do cumprimento de penas privativas de 

liberdade em regime de prisão albergue;  

• Formação profissional dos sentenciados e o oferecimento de trabalho 

remunerado; 

• Supervisão dos patronatos e assistência aos egressos; 

• Emissão de pareceres sobre livramento condicional, indulto e comutação 

de penas; 

• Realização de pesquisas criminológicas; 

• Assistência às famílias dos sentenciados. 

 

Os objetivos da SAP são: 

• Captar vagas, acompanhar e fiscalizar o cumprimento de penas 

alternativas em especial as de prestação de serviços à comunidade; 

• Proporcionar, por meio da Coordenadoria de Reintegração Social e 

Cidadania (CRSC), e da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso Dr. 

Manoel Pedro Pimentel (FUNAP), atendimento aos egressos, com vistas a 

sua reinserção social; assistência educacional; 

• Prestar, por meio dos estabelecimentos penais, dos hospitais de custódia e 

tratamento psiquiátrico subordinados e da Coordenadoria de Saúde do 
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Sistema Penitenciário, assistência à saúde; assistência jurídica e 

educacional além da religiosa aos presos e internados; 

• Possibilitar o desenvolvimento de atividades laborativas; atividades 

culturais e esportivas aos presos e internados; 

• Executar a política estadual do sistema penitenciário; emanando e 

fiscalizando o cumprimento das normas de execução, as regras de 

disciplina e segurança, além da garantia do cumprimento dos direitos legais 

e deveres preservados pelos presos e internados; 

• Proporcionar, por meio do Departamento de Recursos Humanos e da 

Escola de Administração Penitenciária, órgãos subordinados, formação, 

capacitação, aperfeiçoamento e atualização dos funcionários que 

compõem o quadro de pessoal da secretaria; 

• Viabilizar a participação da comunidade nas atividades da execução da 

pena, por meio de parcerias com a sociedade civil e 

• Realizar estudos, pesquisas, elaboração e desenvolvimento de programas 

e projetos nas áreas criminológica e penitenciária, em busca da excelência 

dos serviços prestados. 

III.4 AS PRISÕES FEMININAS 

 

Os fatos, dados e reflexões teóricas apresentados até aqui, referiram-se 

aos motivos que fizeram surgir as prisões, sua estruturação e objetivos, 

considerando uma categoria genérica de prisioneiros. Embora seja possível 

admitir que, independentemente do gênero da pessoa condenada, a opressão 

imposta pela prisão afeta todos aqueles que nela permaneceram por anos 

seguidos, concordamos com Lopes (2004) de que o modo com que mulheres e 

homens são afetados diferem e, dessa forma, a história das prisões guarda 

aspectos particulares quando se trata do aprisionamento de mulheres. 

Se para os homens a prisão foi, desde suas origens mais remotas, visto 

como um lugar de execução da pena pelo cometimento de um crime, para as 

mulheres apresentou não apenas a função de punir, mas também de controle 

social genérico. 
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As diferentes ideias sobre a imputabilidade de homens e mulheres, 

resultantes de concepções distintas sobre o “sexo” feminino e masculino, 

perduraram séculos e se refletiram tanto na forma como as penas foram aplicadas 

às mulheres acusadas, como nas condições dispensadas a elas para que 

pudessem cumprir suas penas (GRAZIOSI, 1999).  

A história registra a preocupação com um tipo diferenciado de tratamento 

para mulheres presas que, embora admitido como necessário, não ocorre na 

concretude do cumprimento da pena, deixando evidente que essas mulheres 

sofrem os efeitos de sua invisibilidade. Essa preocupação, em muitos sentidos, 

faz pensar na existência de uma crença de que a mulher que comete crimes, 

seria “portadora de uma enfermidade diferente” (GRAZIOSI, 1999, p.84). 

Segundo Bierrenbach (1998) citado por Lopes (2004), entre os séculos 

XVII e XVIII, as penas aplicadas às mulheres incluíam desde a mordaça para os 

crimes de blasfêmias, as algemas para as furiosas, os grilhões para impedir 

movimentos até distintos aparatos de tortura para as que tentassem fugir. Mas a 

necessidade de controle sobre as mulheres foi além e incluiu, na primeira metade 

do século XIX, tanto na Itália como na Espanha, a indicação da internação como 

solução para salvaguardar a honra, a saúde do corpo e da alma da mulher, 

indicando que as punições eram aplicadas, sobremaneira, como uma tentativa de 

controle de delitos ligados à esfera da sexualidade.  

Viúvas ou órfãs com necessidade de refúgio e proteção, prostitutas 

arrependidas, esposas rebeldes ou vítimas de doenças venéreas, qualquer que 

fosse a condição, as mulheres eram internadas para a correção de seus desvios 

ou, de modo preventivo, que esses desvios potenciais não chegassem a se 

manifestar (GRAZIOSI, 1999; ARÚS, 1995). 

Também são registrados neste período os primeiros avanços relativos ao 

tratamento penal como um todo, salientando a importância de que houvesse uma 

separação e classificação dos condenados, quer fossem homens ou mulheres, a 

partir de critérios científicos. Dessa forma, as diferenças relativas à idade, tipo de 

delito, tipo de pena e o tipo de conduta na prisão, passaram a se constituir como 

base de um novo modelo de classificação. 
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A separação e classificação das mulheres estavam relacionadas às 

particularidades ligadas ao sexo feminino, assim como à moralidade sexual, 

fazendo surgir dois grupos distintos de mulheres encarceradas: as meretrizes ou 

mulheres de má fama e as que cometeram outros tipos de delitos (GRAZIOSI, 

1999). 

Porém, é necessário registrar que o fato de muitas mulheres encarceradas 

serem mães, que algumas ficaram grávidas na prisão, ou ainda que elas 

necessitavam manter o relacionamento com seus filhos que estavam fora do 

cárcere era absolutamente ausente nos discursos científicos. 

A preocupação de que homens e mulheres encarcerados devessem 

permanecer presos em alojamentos diferentes de uma mesma prisão, tinha a 

finalidade de evitar qualquer contato de natureza sexual e esta preocupação se 

estendia aos funcionários que poderiam ser autores de abusos, fazendo com que 

as autoridades indicassem a presença constante de funcionárias na prisão 

feminina. Entretanto ainda existem muitas prisões mistas no Brasil, conforme já 

citado. 

Um fato de relevância a se considerar no surgimento das prisões 

femininas, refere-se à presença frequente, embora não generalizada, de matronas 

ou irmãs de caridade na direção das prisões da Europa desde o século XVIII. 

A escolha por estas mulheres evidencia a suposta capacidade das 

mesmas, de conduzir as armadilhas, erros e descuidos das mulheres 

condenadas, imprimindo às prisões femininas, mesmo em momentos posteriores 

em que já se admitia uma racionalidade penal mais moderna, o caráter de 

expiação moral e de regeneração pela pena.  (GRAZIOSI, 1999; ARÚS, 1995; 

MORENO, 1993). 

É interessante pensar ainda que essas irmãs de caridade eram símbolos 

da pureza e castidade inspirados na Virgem Maria, modelo ímpar na constituição 

do imaginário feminino. 

A história do encarceramento de mulheres no Brasil conta com poucos 

registros, todavia, nos disponíveis fica evidente, que o sentido da pena aplicada 
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àquelas que cometiam crimes, seguia a mesma orientação de outros países, ou 

seja, o encarceramento de pobres e a reprodução do domínio masculino. 

A condição de invisibilidade das mulheres que cumprem penas de privação 

de liberdade é tema recorrente entre aqueles que se preocupam com elas. Um 

dos fatores atribuídos à invisibilidade é a inexpressiva criminalidade feminina 

quando comparada à masculina, o que, provavelmente, levou os órgãos de 

controle social a manifestarem uma maior preocupação com os homens. No 

entanto, refletindo sobre a história do aprisionamento de mulheres, a causa da 

invisibilidade é mais séria do que à primeira vista possa parecer. 

As mulheres têm sido historicamente relegadas a uma condição de 

inferioridade e subjugação em muitos setores da vida pública, e ainda estão 

sujeitas, em muitos sentidos ao domínio masculino. A resposta social às mulheres 

que cometem crimes tende a seguir um discurso machista de acusação e 

perplexidade, mesmo por outras mulheres. É mais fácil esquecer ou ignorar esse 

fato, pois mulher presa não é um tema fácil de se entender ou dialogar. 

Embora as pesquisas do DEPEN não apresentem os principais dados 

sobre o encarceramento de mulheres, e também de homens em São Paulo, sabe-

se que a Penitenciária Feminina de Santana é o maior presídio de mulheres na 

América Latina abrigando mais de 2.500 mulheres entre presas provisórias e 

condenadas. Não é fácil produzir política pública eficiente para este contingente 

de mulheres, poderíamos dizer que esta unidade prisional é um universo de 

mulheres invisíveis (GRAZIOSI, 1999). 

Em nosso país, além de existirem presídios mistos, dos quais não temos 

notícias do funcionamento, são raros os estados que contam com presídios 

construídos especialmente para mulheres. Em São Paulo, algumas unidades 

prisionais, recém construídas, foram projetadas para mulheres e nelas, também 

teriam sido pensados espaços de acolhimento para crianças que ali nascessem. 

No entanto, ainda não existem estudos que tenham dado voz às mulheres que lá 

cumprem penas, para que possamos saber como estes espaços impactaram em 

suas vidas. 
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A maioria dos presídios ocupados por mulheres, resultaram de adaptações 

produzidas em instalações anteriormente destinadas a outros fins. Como 

exemplos podemos citar a Penitenciaria Feminina de Santana (Antiga 

Penitenciária do Estado destinada a homens); Penitenciária Feminina da Capital – 

SP (antigo convento); Penitenciária Feminina do Tatuapé, desativada há alguns 

anos (abrigava adolescentes em conflito com a lei). 

As mulheres são diferentes dos homens, embora sejam iguais em direitos. 

Porém, não é mais possível ignorar e continuar tratando as questões da 

criminalidade feminina e das necessidades decorrentes de seu aprisionamento, 

da forma como são tratadas as questões e necessidades do público masculino 

encarcerado. 

Esta situação certamente corresponde ao que Fernández (1995) 

denominou direito de gênero. As mulheres criminosas são hoje condenadas pelos 

mesmos princípios jurídicos que os homens, mas não podem ser, por suas 

específicas diferenças de gênero, tratadas da mesma forma que os homens. 

As mudanças sociais ocorridas nos últimos cinquenta anos colocaram as 

mulheres, de um modo geral, diante de um número significativo de novos dilemas. 

Atualmente, muitas mulheres são chefes de família e arcam com o sustento dos 

filhos e do companheiro. Outros agrupamentos familiares têm, exclusivamente na 

mulher, a responsabilidade para o atendimento de suas necessidades. 

No interior das prisões, existem, atualmente, dois tipos de modelo de 

atendimento às mulheres presas. Um deles se articula em torno dos valores 

familiares e visa reeducar a mulher na domesticidade. As oficinas de costura, 

crochê, tricô, bordados são bons exemplos dessa tendência. (MORENO,1993). O 

outro, aparentemente mais moderno, visa oferecer à mulher condenada diferentes 

oportunidades de aprendizado para o mundo do trabalho, numa aparente prática 

de igualdade de gênero. 

Nessa direção, registram-se as atividades nas diferentes oficinas – muitas 

vezes pequenas indústrias – que produzem artigos para festas, componentes 

eletrônicos, artigos cirúrgicos, hidrômetros, peças e componentes de veículos 

entre outros. Porém, esse aprendizado muitas vezes desenvolvido com esforço e 
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riscos, não oferece retorno concreto para a vida em sociedade. As mulheres 

“oficineiras” raramente são empregadas nessas funções quando saem em 

liberdade (LOPES, 2004). 

Muitas são as questões a serem estudadas quando se pensa na condição 

da mulher encarcerada. Neste estudo, a atenção se volta para as estratégias e 

alternativas que essas mães utilizam para manterem contato com seus filhos; 

como as relações familiares são produzidas; quais seus sentimentos e 

pensamentos quando sabem que deverão cumprir um longo período de pena, 

entre outras. 

Lopes (2004) comenta que o suporte familiar é fundamental para manter, 

mesmo que num nível sofrível, o contato com os filhos, familiares e outras 

pessoas que amam. 

Concordamos quando a autora aponta para a necessidade de se dar voz a 

essas mulheres, tornando suas necessidades afetivas conhecidas e acolhidas e 

ampliar a compreensão sobre os mecanismos usados pela instituição prisional, ao 

articular um discurso hegemônico sobre a mulher. 

Dessa maneira será possível identificar as características dessas relações 

incluindo os obstáculos impostos pela distância e pouco contato que as mães em 

situação de encarceramento mantêm com seus filhos, minimizando assim, sua 

situação de exclusão.  
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    “É nas quedas que o rio 
cria energias” 

Gandhi 

CAPÍTULO IV 

MÃES ENCARCERADAS: CIRCULAÇÃO “TEMPORÁRIA” DO CUIDADO 

 

Existe no Brasil uma cultura muito antiga entre as famílias: cuidar de 

crianças ou adolescentes da família ou de outra família, como se fossem filhos: 

“os filhos de criação”. Esse fato se dá por diversos motivos, como problemas 

financeiros, morte de algum dos genitores, tentativa de mudança para uma cidade 

com mais recursos, entre outros. Esse assumir pode se dar por parentes ou por 

pessoas conhecidas e não se configura em uma adoção, visto que os pais 

biológicos são conhecidos, podem estar próximos e de certa maneira ainda 

mantem a guarda dessas crianças (VALENTE, 2013). 

O que acontece quando uma mãe de família é presa por ter cometido 

algum delito? Seus filhos serão cuidados por quem? Se há alguém na família 

interessado na função de cuidador dessa ou dessas crianças, ela poderá assumir 

tal função? Ou existem regras definidas para que isso se concretize? 

Na pesquisa “Gestação na Prisão e Relações Familiares” (LOPES, 

FLEURY ET AL, 2014), 45,5% dos parentes que vinham à visita das mães, nas 

penitenciárias Feminina e de Santana, eram os que estavam responsáveis por 

seus filhos, durante seu encarceramento, geralmente as avós maternas. Outro 

dado que chama a atenção é que 60,6% das pessoas entrevistadas pensa que os 

familiares de pessoas presas têm obrigação de cuidar dos filhos das mulheres 

que estão presas, até elas saírem. 92,1% dos entrevistados aceitaria cuidar da 

criança que iria nascer, caso a gestante em situação de encarceramento 

solicitasse, confirmando que somente em último caso se pensa em colocar a 

criança em abrigos. 

Porém, se não houver alguém que possa assumir esses filhos, eles serão 

encaminhados para abrigos que terão a função de garantir seus direitos 

constitucionais. 
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Achamos relevante e importante conhecer a história dos direitos de 

proteção que a criança e adolescente possuem, para podermos situar a realidade 

desses filhos, sob a ótica da lei. 

Lessa (2010) destaca que a constituição de 1988 “está fixada em um 

desenho imaginário dos pais, com relação ao qual a construção de vínculos e 

operadores de adesão se apresenta como fundamental” (p.17). 

A primeira vez que se direcionou a proteção especial à criança foi em 1924, 

na Declaração de Genebra sobre os Direitos das Crianças, o que denotava uma 

preocupação internacional das nações sobre o assunto. Com a promulgação da 

Declaração dos Direitos da Criança pela Assembleia Geral das Nações Unidas, 

em 1959, há uma preocupação ampliada com relação à criança e ao adolescente. 

Somente em 1989 foi aprovada na Assembleia Geral da ONU, a 

Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989).  Foi enunciado um 

conjunto de direitos fundamentais – civis, políticos, econômicos, sociais e culturais 

– que abrangiam todas as crianças e vinham acompanhados de disposições 

procedimentais para que esses direitos fossem aplicados. O Brasil assinou a 

Convenção e a retificou, desembocando principalmente no art. 227 da CF/1988 

que serviu de fonte de inspiração ao legislador nacional para a elaboração do 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei n º 8.069, de 13 de julho de 

1990, que entrou em vigor em 14 de outubro de 1990 (VALENTE, 2013). 

O ECA foi elaborado para detalhar de forma ampla e comprometida como 

devem ser vistos e tratados crianças e adolescentes, ressaltando o compromisso 

de que cada criança e adolescente deve ser considerado um ser com 

peculiaridades em seu processo de desenvolvimento, exigindo para isso a 

presença de adultos cuidadores. Determina, ainda, sua prioridade absoluta no 

orçamento e nas ações das políticas públicas. 

O ECA (2006) em seu art. 227 dispõe que: 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 
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Na tentativa de fazer valer o que diz a Constituição e pensando em como 

elaborar políticas públicas que tornem efetivo o direito da criança e do 

adolescente na democracia brasileira, foi criado pelo ECA, o Conselho dos 

Direitos e o Conselho Tutelar. Esses conselhos precisam trabalhar em conjunto, 

promovendo ações que se articulam evitando a dispersão e integrando as ações 

governamentais e não governamentais, garantindo a proteção integral. 

Suas funções, atribuições, competências e organização estão inscritas no 

ECA: providencia condições para o cumprimento de medida, no caso do 

adolescente autor de ato infracional; expede notificações; assessora o Poder 

Executivo na elaboração de planos e programas de atendimento aos direitos da 

criança e do adolescente, em nome da pessoa e da família e por fim, representa 

ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder 

familiar. 

De acordo com Valente (2013) a Defensoria Pública (DP) tem como 

incumbência a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos 

necessitados, fazendo cumprir, pelo Estado, seu dever constitucional de prestar 

assistência jurídica integral e gratuita à população. 

Na área da infância e da juventude, atua na defesa de adolescentes 

acusados de terem cometido atos infracionais ou que cumprem medidas 

socioeducativas, e no atendimento de problemas relacionados a crianças e 

adolescentes que vivem em serviço de acolhimento ou a pedidos de adoção ou 

de guarda. 

Com relação às famílias, atua em ações ligadas à pensão alimentícia, 

separação, divórcio, regulamentação de visitas, investigação de paternidade, 

tutela, curatela, guarda, adoção, entre outras. Parece que o maior enfoque é na 

defesa judicial da família, tendo pouco espaço para executar seu outro dever: de 

informar e orientar os familiares... 

Desde 2004, com a inserção da Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS, 2004), no contexto de seguridade social, garante que pessoas, em 

situação de vulnerabilidade e risco, tenham a garantia de “proteção social” com 

condições dignas de vida e garantia de seus direitos cumpridos.  
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A segurança da “acolhida”, entre outras, é considerada primordial nesta 

política de assistência social. Ela ocorre quando há falta de recurso para o 

enfrentamento das necessidades humanas básicas na vida em sociedade: 

alimentação, vestuário e abrigo. 

Entre as necessidades a serem preenchidas, figuram a segurança de 

“vivência familiar” ou a segurança do “convívio”, as quais supõem a busca da 

superação de situações de reclusão, de perda ou afastamento das relações 

essenciais. 

Foi delineada dentro da PNAS/2004 a proteção social especial para 

atender famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e 

social mais graves que requerem acompanhamento individual e mais flexibilidade 

nas soluções protetivas. Divide-se em Proteção Social Especial (PSE) de média 

complexidade e de alta complexidade, que daremos mais atenção, pois além do 

dever de proteger a família e os indivíduos com vistas na superação das questões 

de seu cotidiano, exercem diretamente o cuidado e a proteção. 

Isso ocorre em situações nas quais haja necessidade de proteção integral: 

moradia, alimentação, higienização para famílias e indivíduos que se encontram 

sem referência e/ou em situação de ameaça, abandono, violação de direitos, com 

vínculos familiares rompidos ou extremamente fragilizados, necessitando de 

acolhimento provisório, fora de seu núcleo familiar e/ou comunitário de origem 

(PNAS, 2004). 

O acolhimento nesses serviços deve oferecer um ambiente com estrutura 

física adequada, além de um amparo psicológico e afetivo “em que se valorize o 

fortalecimento ou a reconstrução dos vínculos familiares e/ou comunitários e o 

desenvolvimento da autonomia de seus usuários” (VALENTE, 2013, p.59). 

De acordo com a Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, que 

dispõe sobre a Tipificação Nacional de Serviços Sociais Assistenciais, quatro 

serviços compõem a Proteção Social Especial de Alta Complexidade:  
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- Serviço de Acolhimento Institucional – que institui acolhimento em 

diferentes tipos de equipamentos, destinado a famílias e/ou indivíduos com 

vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir proteção integral; 

- Serviço de Acolhimento em República – oferece proteção, apoio e 

moradia subsidiada a grupos de pessoas maiores de 18 anos em estado de 

abandono, situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, com vínculos 

familiares rompidos ou extremamente fragilizados e em condições de moradia e 

auto sustentação; 

- Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora – organiza o acolhimento 

de crianças e adolescentes, afastados da família por medida de proteção, em 

residências de famílias acolhedoras cadastradas. É previsto até que seja possível 

o retorno à família de origem ou, na sua impossibilidade, o encaminhamento para 

a adoção; e o 

- Serviço de Proteção em Situações de Calamidade Pública e de 

Emergência –que promove o apoio e proteção à população atingida por situações 

de emergência e calamidade pública. 

A existência dessa política de amparo e cuidado para com as crianças e 

adolescentes, às vezes funciona de maneira adversa, no caso das mães em 

situação de encarceramento, cuja maioria não quer que seus filhos sejam 

colocados em casas acolhedoras, sejam adotados, ou sejam filhos de criação de 

qualquer parente (LOPES, 2004). 

A preocupação em manter a guarda de seus filhos é grande e elas se 

esforçam nesse sentido possuindo um bom comportamento que lhes permita a 

visita frequente de seus filhos. Como demonstrou a pesquisa de Armelim (2010), 

muitas vezes o sofrimento causado pela distância e pouca visita recebida pelos 

familiares e principalmente pelos filhos é grande e sem solução. 

Neste ponto gostaríamos de apontar que, apenas em casos graves ou na 

ausência de parente interessado em assumir a guarda, as crianças são 

encaminhadas para as casas acolhedoras ou para os abrigos. Contudo, mesmo 

nesses encaminhamentos, as mães em situação de encarceramento, podem 
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solicitar a visita de seus filhos, após um procedimento burocrático muitas vezes, 

desanimador. 

Os filhos das mães em situação de encarceramento não aparecem no 

relatório do DEPEN (2014) uma vez que cerca de 88% dos estabelecimentos 

prisionais não soube informar esse dado. Apenas 3,3% da população prisional 

informou como e com quem vivem seus filhos, o que pode apontar que não 

constitui uma prioridade para as autoridades conhecer tal dado. 

Na pesquisa “Gestação na Prisão e Relações Familiares” (LOPES, 

FLEURY ET AL, 2014) havia sido planejado um segmento em que se faria uma 

pesquisa documental com o número de presas que deram à luz na penitenciária e 

o que aconteceu com a criança após o parto ou após o período permitido por lei 

para ficarem na penitenciária. Essa documentação não foi conseguida em virtude 

de vários problemas como: arquivos não acessíveis, dados perdidos, entre outros, 

confirmando a falta de registros sobre esse aspecto dentro das prisões. Esses 

problemas aumentam a falta de conhecimento que de forma recursiva diminuem 

as possibilidades de novas pesquisas que possam suprir essa carência de dados. 

Em relação às mães encarceradas, os pedidos para que o Abrigo seja a 

última opção para encaminhamento de seus filhos é uma constante que pudemos 

confirmar nesta pesquisa. Como funcionaria então a circulação temporária dos 

cuidados? 
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CAPÍTULO V 

MÉTODO 

Neste estudo, adotamos como estratégia metodológica, a visão novo-

paradigmática em que o fenômeno é estudado a partir da dinâmica emergente 

das relações entre o ser humano e o mundo que o rodeia. Ou seja, ao 

abordarmos um fenômeno, o vemos dentro do contexto em que está inserido e 

com todas as implicações resultantes dessa interação (VASCONCELLOS, 2002). 

A epistemologia construcionista rejeita a ideia de que existe uma verdade 

objetiva a ser descoberta. O significado emerge a partir da interação com a 

realidade; e ele não é descoberto, mas construído pelos seres humanos em sua 

interação e interpretação com o mundo (ESTEBAN, 2010). 

Essa forma de estudar o fenômeno é uma posição que o pesquisador 

assume e que o envolve em sua maneira de ver, pensar e compreender o homem 

e o mundo a partir, primordialmente, da dinâmica emergente de suas relações 

(FLEURY, 2010). 

Considerando que o mundo está em permanente transformação, nosso 

olhar inclui a complexidade desse movimento para as inter-relações existentes. 

Nessa busca de compreensão, assumimos uma postura dentro do paradigma 

construcionista em que a realidade é fruto da ação dos indivíduos em constante 

interação humana e social, e recursivamente, da reflexão que se faz no tempo e 

no espaço. Essa construção se dá pelas inter-relações entre os indivíduos e é 

mediada pela linguagem, que é o elemento primordial de significação dentro da 

teia de relacionamentos (GERGEN, 2010; GRANDESSO, 2000). 

Deve-se levar em consideração que, no momento pós-moderno em que 

nos encontramos, neste início do século XXI, há uma “reviravolta” em termos de 

arte, arquitetura, literatura e de como ouvir ou escrever sobre a narrativa das 

histórias. Para Denzin e Lincoln (2006) muitos aprenderam a escrever de modo 

diferente e também a situar-se em seus textos. Acrescentam que há, como que 

uma nova ética da narrativa, “no sentido de relacionar a pesquisa qualitativa às 
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esperanças, às necessidades, aos objetivos e às promessas de uma sociedade 

democrática livre” (p. 17).  

Para Vasconcelos (2002), a noção de Sistema Observante, em que o 

observador ou pesquisador reconhece sua participação na constituição da 

realidade, criando um espaço de intersubjetividade com o interlocutor, é um 

aspecto diferencial na construção do conhecimento. 

Esta mesma autora considera também que a complexidade é um fator 

relevante ao observador, na medida em que amplia e considera o contexto de sua 

observação. Aponta ainda para a instabilidade presente no sistema, em constante 

mudança, e que o pesquisador assume a imprevisibilidade e a incontrolabilidade 

das situações que observa. Isso significa que ao focarmos um aspecto a ser 

estudado, pesquisado, devemos considerar a relação de fenômenos que foi 

construída, onde cada componente do sistema afeta o outro e é por ele afetado.  

Nessa perspectiva, este estudo adotou uma abordagem qualitativa de 

investigação, tendo como método de pesquisa, as narrativas expressas a partir 

das histórias vividas e contadas pelos indivíduos, a partir de seus relatos orais ou 

escritos (CRESWELL, 2014). A coleta das histórias relatadas, que estão inseridas 

em local ou situação específica, permitiu ao pesquisador construir histórias em 

conjunto com a participante, que representarão sua experiência e a significação 

dada a elas. 

 Neste método, pretende-se analisar e entender as histórias vividas e 

contadas pelos indivíduos, 

 Grandesso (2000, p.205) entende por narrativa “a organização do 

discurso, por meio de termos, símbolos ou metáforas, de um fluxo de experiência 

vivida, em uma sequência temporal e significativa”. Assume também “que 

independente de sua forma, veicula determinados sistemas de valores por meio 

dos quais se sustentam determinadas práticas sociais e visões de mundo” 

(p.206). 

Para Bosi (2003), ao ouvirmos depoimentos orais, constatamos que a 

pessoa não se lembra apenas de uma imagem ou outra. “Ela evoca, dá voz, faz 
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falar, diz de novo o conteúdo de suas vivências. Enquanto evoca ela está vivendo 

atualmente e com uma intensidade nova a sua experiência” (p.44). 

Para Minayo (2012) a narrativa é produto da reflexão pessoal sobre a 

experiência vivida no coletivo da pessoa e as condições em que ela ocorreu. Essa 

vivência tem como base as crenças, valores, modos de pensar, de sentir e de agir 

e constituem o que ela chama de senso comum. Para ela, “esse senso comum se 

expressa na linguagem, nas atitudes e nas condutas e é a base do entendimento 

humano, e o chão dos estudos qualitativos” (p.622). 

Segundo Duarte (2002 p.139), a pesquisa qualitativa “apesar dos riscos e 

dificuldades que impõe, revela-se sempre um empreendimento profundamente 

instigante, agradável e desafiador”.  

Nesta pesquisa trabalhamos com as informações relatadas ao pesquisador que 

foram suscitadas por tópicos que serviram de gatilho para que a história 

emergisse. Essa maneira de coletar dados tem uma característica colaborativa já 

que a história emerge por meio da interação e do diálogo entre o pesquisador e o 

participante. Esses dados foram coletados a partir: 

• das narrativas das mães encarceradas, nas questões apresentadas sobre 

sua história de vida, ressaltando dúvidas, expectativas e aspectos 

específicos da relação com seus filhos;  

• das narrativas de seus filhos nas questões relativas a sua condição de 

filhos de mulheres encarceradas e  

• das narrativas da relação e dos arranjos estabelecidos com seus 

cuidadores, familiares ou não, enquanto suas mães estão em situação de 

encarceramento. 

Partindo dessa visão multidimensional, focando nas narrativas das mães, 

de seus filhos e dos cuidadores de seus filhos, a investigação teve possibilidade 

de coletar vivências a partir de diferentes pontos de vista e de significação, 

contribuindo com descrições variadas que poderão ser cruzadas e relacionadas 

para compor essa complexa trama de experiências que cada ator está tendo, a 

partir da situação gatilho: o encarceramento da mãe. 
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V.I PROCEDIMENTO 

 

Este projeto, encaminhado à Comissão de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Secretaria de Administração Penitenciária (SAP), recebeu o parecer 

consubstanciado – Aprovado - pelo CEP/SAP nº009/2013; e na Plataforma Brasil: 

nº 374.147. 

As mulheres deste estudo foram selecionadas a participar, por uma 

amostra de conveniência, de acordo com o critério de inclusão estabelecido: 

tempo de prisão igual ou superior a 3 anos e serem mães. 

Em uma das unidades, a coordenadora chamou várias mães/encarceradas 

que preenchiam os critérios estabelecidos, para juntas, ouvirem o que a 

pesquisadora estava estudando e o porquê de elas poderem participar da 

pesquisa. Nesse primeiro contato, algumas mostraram-se resistentes e queriam 

saber se haveria alguma regalia (geralmente as regalias são dias a menos na 

pena a cumprir) para que consentissem em participar. Foi explicado que não 

haveria regalias (pelo menos, essa) e que o estudo visava refletir sobre os 

problemas enfrentados por seus filhos, durante a separação, e que poderia haver 

proposições para trabalhar com eles, caso se percebesse que seria uma maneira 

adequada de minimizar seu sofrimento. Das 8 mulheres convidadas a participar, 3 

recusaram e 5 aceitaram para posterior contato. 

No primeiro contato com a pesquisadora, as mães já assinavam o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Anexo I) e indicavam o familiar ou 

cuidador de seus filhos para participarem da pesquisa, além dos próprios. No 

TCLE constam esclarecimentos do baixo risco que há em participar desta 

pesquisa, e de que a toda e quaisquer dúvidas ou dificuldades que a entrevistada 

tivesse, seria oferecido por parte da pesquisadora, esclarecimento e apoio. Caso 

ocorresse qualquer desconforto na situação de pesquisa, as participantes 

poderiam contar com um acompanhamento psicológico oferecido pela 

pesquisadora, específico para a ocasião. Da mesma forma foram orientadas de 

que poderiam desistir de sua participação a qualquer momento que desejassem, 

sem qualquer ônus ou consequência. Foram feitas duas ou mais entrevistas com 

cada mãe encarcerada, de acordo com a necessidade. 
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• Os cuidadores e/ou familiares foram consultados e convidados a 

participarem da pesquisa, pelas mães em situação de encarceramento.  Após a 

aceitação, a pesquisadora entrou em contato telefônico e foram agendados os 

encontros. O mesmo procedimento foi empregado quanto a assinarem o TCLE 

(Anexo II) com as mesmas explicações propostas e o compromisso assumido. 

Passaram por uma ou mais entrevistas dependendo da necessidade.  

• Os filhos menores das mães encarceradas que participaram da entrevista, 

tiveram permissão legal para isso e seu responsável legal assinou o TCLE (Anexo 

III) para cada um. Em caso de maiores, eles mesmos assinaram o TCLE, em que 

constava as mesmas explicações, esclarecimentos e compromissos assumidos. 

Da mesma forma, passaram por uma entrevista, que poderia ser repetida, caso 

houvesse necessidade. 

O procedimento para desenvolver esta pesquisa narrativa consistiu em 

focar no estudo de cada participante, reunir dados por meio de coleta de suas 

histórias e relatos de suas experiências individuais e nas relações estabelecidas 

entre os membros desse sistema familiar. 

 

V.I.1. PARTICIPANTES 

 

 Todos os nomes apresentados são fictícios, respeitando e preservando 

dessa maneira a identidade de cada participante. 

Nesta amostra foram incluídas: 

• 5 mulheres encarceradas, mães, com pena longa (mais de 3 anos) das 

unidades prisionais Feminina da Capital, Feminina de Sant’Ana e Feminina 

do Butantã;  

• 13 filhos dessas mães, sendo 5 menores de idade e 8 maiores de idade e 1 

neta menor de idade; 

• 5 cuidadores familiares, sendo 1 companheiro da mulher encarcerada, 1 

pai, 1 mãe e 2 irmãs e 1 cuidador institucional, educador de um Abrigo. 
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V.I.2. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS ENTREVISTAS 

 

As entrevistas foram realizadas em sala própria cedida pela instituição, no 

caso das mães encarceradas. A pesquisadora entrava na antessala do hall de 

entrada da prisão (já depois das grades) e as entrevistadas eram chamadas pela 

administração e se encontravam com ela nessa sala. Traziam um papel em que 

constava o objetivo do encontro (pesquisa) e a hora inicial, a que a pesquisadora 

deveria acrescentar a hora do término da entrevista.  

Para as entrevistas com os cuidadores, familiares ou não, e seus filhos, a 

Instituição não teve condições de dispor desse espaço, e as possibilidades 

oferecidas a eles foram várias. Poderia ocorrer no consultório da pesquisadora 

ou em sala cedida pela PUC-SP, dependendo da conveniência dos envolvidos. 

Contudo, a maioria das entrevistas com os cuidadores e filhos menores, 

aconteceu ao lado da penitenciária, em espaço público – parques próximos, em 

vista da ida deles à visitação do domingo. Geralmente os familiares ou 

cuidadores compareciam com as crianças, filhos das mulheres encarceradas. 

Com os filhos maiores, foram feitas entrevistas em lanchonetes, sala 

cedida pela PUC, parques próximos à penitenciária e até na casa dos familiares, 

abrangendo a cidade de São Paulo, Carapicuíba, Ferraz de Vasconcelos, Poá, 

Santo André e Piracicaba. 

Essas entrevistas na residência dos familiares foram realizadas com a 

participação de vários familiares, adultos e crianças, algo não planejado 

previamente, mas aceitável, dada a característica de imprevisibilidade dos 

fenômenos que se observou, e compatível com o tipo de pesquisa desenvolvido. 

Esse fato contribuiu significativamente para maior riqueza dos relatos e 

observação das vivências das interações entre eles. 
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V.I.3. INSTRUMENTOS 

V.I.3.1. ENTREVISTAS 

Foram feitas entrevistas semiestruturadas que possuem um formato 

flexível, consistindo em questões abertas que definiram a área a ser explorada, 

pelo menos inicialmente, a partir de um roteiro pré-estabelecido. Foram seguidas 

as orientações de Patton (1987) apud Pope e Mays (2009), quanto a formular 

boas perguntas, nas entrevistas qualitativas, que devem ser abertas, neutras, 

sensíveis e claras para o entrevistado. 

Essas entrevistas tiveram o objetivo de investigar com cada entrevistado, 

mãe, filhos e cuidadores, sua compreensão e vivência dos aspectos de suas 

vidas, envolvidos ou desenvolvidos após o fato do encarceramento. 

 Por meio de pautas, foram apresentados temas, como gatilho para a 

Narrativa livre de cada participante. Os dados coletados com as histórias de suas 

experiências individuais, e/ou relacionais entre os familiares foram reunidos, 

analisados e ordenados a partir dos significados atribuídos por cada participante. 

As entrevistas tiveram entre 60 e 90 minutos de duração e foram 

registradas por anotações feitas na hora, pela pesquisadora e/ou gravadas para 

posterior transcrição. A opção por esta maneira de proceder se deveu à facilidade 

de estabelecer um vínculo inicial com a entrevistada, já em situação de controle e 

da sua dificuldade em participar da entrevista. Para os familiares, o lugar 

escolhido e a dificuldade em controlar as crianças, possibilitou a anotação dos 

dados, durante a entrevista, de uma maneira inusitada, porém sem prejudicar a 

colaboração estabelecida entre o entrevistador e os entrevistados. 

 Dado o empreendimento colaborativo e dinâmico em que o entrevistado 

acessa diferentes aspectos de seu estoque de conhecimento e experiência em 

interação com o entrevistador, podemos denominar esta entrevista como “ativa”, 

segundo Holstein e Gubrium (1995 apud Rosenthal, 2014). Apontam que um 

estudo com entrevista ativa possui dois objetivos: reunir informações a respeito do 

que se trata o projeto de pesquisa e explicar como o conhecimento referente 

àquele tema está narrativamente construído. 
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Rosenthal (2014), comenta que, ao contrário de procedimentos mais 

comuns, tal pesquisa que também é social e interpretativa não enxerga na 

interação entre entrevistado e entrevistador alguma espécie de ruído, mas sim, 

um elemento determinante do processo de pesquisa.  Dessa forma, a entrevista 

ativa permite evidenciar os processos interativos da produção de significado e de 

conhecimento. 

V.I.3.2. PAUTA DAS ENTREVISTAS 

V.I.3.2.1. Entrevistas feitas às mães: versando sobre as seguintes pautas: 

• Delito: histórico e consequências 

• Histórico de vida – família de origem e família atual 

• Perspectivas de futuro com relação aos filhos e à família – fora da 

prisão 

V.I.3.2.2. Entrevista com o familiar ou cuidador: versando sobre as seguintes 

pautas: 

• Delito: histórico e consequências 

• Impacto da prisão sobre a família da presa 

• Arranjo familiar para cuidar dos filhos da presa 

• Perspectivas de futuro para quando a mãe sair da prisão 

V.I.3.2.3. Entrevista com os filhos da mãe em situação de encarceramento: 

versando sobre os temas: 

• Delito: história contada pela família, pela mãe, ou por um adulto 

substituto; 

• Impacto dessa prisão em sua vida: Familiar, Escolar e Social 

• Expectativas para o futuro, quando sua mãe sair da prisão. 

 

V.I.3.3. GENOGRAMA 

Além das entrevistas foi utilizado o genograma, que segundo Bradt (1980) 

citado por Macedo (2014, p.10) “foi a organização da teoria de Bowen e de sua 

cuidadosa técnica para explorar a composição multigeracional das famílias que 

possibilitou a constituição do instrumento genograma, inicialmente denominado de 

diagrama de família”. 
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Consiste em uma representação gráfica da constelação familiar, 

compreendendo pelo menos 3 gerações, permitindo uma visão global da estrutura 

da família e das relações entre seus membros. Macedo (2014, p.10) relata que 

até o início da década de 1980, “o genograma era utilizado como: a) ferramenta 

para engajamento no tratamento; b) veículo para construção de aliança 

terapêutica; c) ponte para o entendimento mútuo entre terapeuta e cliente; d) 

recurso diagnóstico; e) elemento para levantar dados; f) início de tratamento.” 

Nesta pesquisa, o genograma foi utilizado como forma de representação da 

constituição familiar e das relações estabelecidas no momento atual, quando da 

entrevista. Essa apresentação serviu para facilitar a leitura das relações entre os 

membros da família como também entender as várias ligações entre cada um 

deles. 
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“Tenho em mim 
    todos os sonhos do mundo” 

     Fernando Pessoa 

 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

 

A partir do relato das entrevistas foram feitas várias leituras, no sentido de 

levantar dentre os temas presentes, elementos para a constituição de análises 

que possibilitassem a discussão de cada história apresentada e que pudessem 

servir de texto para possíveis propostas de intervenção. 

Na pesquisa qualitativa, as próprias conversações podem ser consideradas 

texto, na medida em que partem da expressão da experiência vivida, e ser 

interpretadas em significados (MACEDO, KUBLIKOWSKI E SANTOS, 2004). 

Esses textos serão co-construídos pela compreensão que o participante teve de 

sua experiência de vida e do significado que lhe atribuiu e da significação dada 

pela interpretação atualizada do pesquisador. 

A interpretação neste contexto já se desenvolve a partir do encontro com 

os participantes, num movimento contínuo de trazer o vivido à linguagem. Esses 

novos significados foram construídos além das perguntas feitas, no processo de 

condensar, aprofundar e/ou interpretar os significados descritos. 

A análise foi feita pela reconstrução dos encontros processados e pela 

circularidade em que se estabeleceram relações não aparentes entre os 

significados. 

Dessa maneira, através da leitura e ampliação das narrativas, chegamos 

ao seu significado mais global, à luz daquela experiência singular. Lembremos 

que essas conjecturas são consideradas aproximações probabilísticas e não 

verificações empíricas, não implicando em conclusões. Mantemos dentro dessa 

interpretação, todas as possibilidades de incerteza e imprevisibilidade presentes 

na visão novo paradigmática da investigação científica. 

O objetivo da interpretação é a compreensão, em um processo concebido 

como um arco hermenêutico de uma aproximação subjetiva: este arco constrói o 
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mundo que está por detrás do texto e pela pré compreensão vai ao encontro de 

sua totalidade. Dessa maneira a interpretação permite delinear, “em vários pontos 

do continuum entre sedimentação e inovação, espaços de autonomia, que em 

uma espiral criativa, renovam a memória pela reinterpretação do passado e 

mantém a esperança no futuro, pelo projeto de uma humanidade liberada” 

(MACEDO ET AL, 2004, p.10). 

Martins (2004) lembra que a variedade de narrativas coletadas exige do 

pesquisador uma capacidade integrativa e analítica, que por sua vez, depende do 

desenvolvimento de uma capacidade criadora e intuitiva. Esse paradoxo se 

apresenta neste estudo e faz parte das suas proposições... 

 

APRESENTAÇÃO DAS FAMÍLIAS DA PESQUISA 

 

A partir das entrevistas realizadas com as mães em situação de 

encarceramento, com seus filhos e com seus familiares, pensamos em apresentá-

las relacionando os fatos narrados, divididos em algumas situações 

características para este estudo. Assim as histórias foram divididas em: Antes da 

Prisão e sobre o delito ocorrido; Durante a Prisão para a mãe encarcerada e 

analisando os arranjos feitos e as maneiras diferentes desenvolvidas para o 

cuidado e a proteção das crianças e para a manutenção dos laços afetivos entre 

eles; Prisão, Fuga e Recaptura; Depois da Prisão e/ou Expectativas de Futuro 

para quando recuperarem a liberdade e a relação vivencial com os filhos no 

cotidiano familiar. 

Assim, apresentamos abaixo: 

A família de LILIANE, em que seu companheiro é o único responsável 

pelos três filhos já existentes, tidos durante o tempo em que ficou foragida e o 

último bebê, nascido e ainda na penitenciária com a mãe. A avó paterna auxilia 

nessa tarefa, dividindo os cuidados necessários para a manutenção do sistema. 

A família de ANNY, que funciona atualmente como uma alternativa à 

família de origem, que está sem condições financeiras ou psicológicas de cuidar 

de suas crianças. Nesta situação, seus dois filhos menores são cuidados por suas 
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irmãs, que poderão ou não ser tomados em guarda definitiva, caso a mãe tenha 

interesse. A primeira filha está com o pai em outra cidade e não tem nenhum 

contato com ela. 

A família de CÉLIA – em que seus sete filhos foram criados e cuidados por 

um conhecido abrigo em uma cidade do interior de São Paulo. Por não haver 

familiares disponíveis para desempenharem as funções de proteção, atenção e 

educação, as crianças foram encaminhadas para esse Abrigo, que desempenhou 

o papel de família substituta e foi fonte de cuidados a elas. Apenas a filha mais 

velha, que já era cuidada pela avó materna, continuou sob sua guarda. 

A família de TÂNIA – que durante vinte anos, seguiu à risca o modelo e 

planejamento de uma família tradicional, em termos de valores, crenças e 

oportunidades, passados para seus 6 filhos. Essa estrutura conquistada foi 

perdida “em segundos”, quando aos 50 anos de idade, esses pais se meteram 

numa empreitada fora da legalidade social. 

A família de MÔNICA – que constituíram um arranjo familiar feito entre a 

avó materna, a avó paterna e o pai da filha caçula e as crianças, para que os 

cuidados pudessem ser distribuídos entre os familiares, evitando a sobrecarga 

para algum membro, em especial. 

Estas foram as cinco famílias estudadas com as mães em situação de 

encarceramento, que descreveremos e analisaremos considerando suas 

especificidades e possíveis semelhanças. 
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2.Tabela demonstrativa da amostra: mães em situação de encarceramento 

 
Nome 
fictício 

Idade Escolaridade Delito 
Pena 

Imputada Cumprida 

1 Liliane 32 
1º. grau 

completo 
Roubo 12 a 

3a 3 m 
l. condicional 

2 Anny 32 

1º. grau  
incompleto 

Tráfico de 
drogas 

 
5a 10m 

2a 3m 
l. condicional 

3 Célia 44 
1º. grau  

Incompleto 
 

Homicídio 53a 14a 

4 Tânia 52 

Alfabetizada, sem 
escolaridade formal Sequestro 14a 

9a 
l. condicional 

5 Mônica 44 
1º. grau  

Incompleto 
 

Assalto e 
latrocínio 

47a 6m 13a 

 
 

3.Tabela demonstrativa da amostra: cuidadores familiares 

 
Nome 
fictício 

Familiares  
Entrevistados 

Idade 

1 Liliane Companheiro - Lenine 30 

  
Filho - Léo 07 

  
Filho - Lino 05 

2 Anny Pai - Edian 65 

  
Irmã - Anna 33 

  
Irmã - Anne 28 

  
Filho - Edian Neto 10 

  
Filha - Belinha 02 

3 Célia Filha - Vivian 31 

  
Filho - Regis 30 

  
Filha - Mara 25 

  
Filha - Carla 23 

  
Filha - Lily 17 

4 Tânia Filho - Willy 32 

  
Filha -  Mel 34 

  Filho  Bob 30 

  
Neta- Íris 17 

5 Mônica Mãe - Cleuza 60 

  
Filha - Sara 29 
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FAMÍLIA 1 – LILIANE 

 

Esta família é composta pelo adulto responsável pelos 3 filhos - o pai, 

desde que a mãe se encontra em situação de encarceramento, há 4 anos. 

Mantem um lar para esses filhos, vivendo sozinho com eles. Conta com sua mãe 

e “uma moça” que o auxiliam a cuidar das crianças enquanto trabalha, como 

pintor, autônomo, o que lhe permite administrar seu horário de uma maneira mais 

flexível. Sua companheira deu à luz um novo bebê, fruto de uma visita íntima e 

que ainda estava com ela quando da primeira entrevista.  

Posteriormente foi feita uma entrevista com seu companheiro, Lenine, que 

trouxe com ele seus dois filhos maiores, Léo (8 anos) e Lino (6 anos). 

 

 

Genograma 1 – Família de Liliane 

 

Legenda de relacionamento emocional

2 Relações cortadas / Brigado

1 Amizade / Proximo

1 Hostile

1985

Lenine

32

1984

Liliane

32

2007

Léo

10

2009
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8
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Luiz

6

2014

Leandro

3

D. 2005

Nivaldo

D. 2005

Nair

1987

Ilda

30
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ANTES DA PRISÃO 

 

Liliane (32 anos) morou com a família, que pode ser considerada violenta, 

pois sua mãe era alcoolista e viu seu pai traindo a mãe na própria residência.  

Note-se que o modelo de estrutura familiar de Liliane segue o padrão social típico 

do patriarcado: poder do homem sobre a mulher submissa que apesar de traída 

se mantem no casamento pela necessidade de sustento e amparo com os filhos. 

“Quando contei para minha mãe o que tinha visto, ela disse que pra ela 

estava tudo bem, pois meu pai sustentava a casa e à família”. 

 Não sabemos o modelo de cuidados maternos que Liliane teve, mas 

possivelmente seu caminho foi influenciado por essa posição negligente que a 

mãe adotou frente a essa violência de gênero que viu e ouviu...  

Aos 15 anos, Liliane se livrou dessa estrutura quando foi morar com a irmã 

e pode lhe prestar solidariedade ajudando-a na criação dos filhos movimento 

importante para sua diferenciação da família de origem rumo à autonomia. 

Com 17 anos foi morar com um rapaz iniciando seu ciclo de vida familiar, 

na fase da Aquisição e tentando se adaptar ao novo modelo de funcionamento, à 

nova estrutura de família e novamente teve que encarar o alcoolismo e a violência 

conhecida, interferindo nessa dinâmica.  

“Acho que ele usava cocaína porque ele se transformava. A irmã dele viu 

que eu apanhava dele, pois ele tinha muito ciúmes de mim e me defendeu”.  

“Não quero saber deles. Todos (da família de origem) sabiam que meu 

marido batia em mim e não me apoiaram. Queria me separar e ninguém me 

apoiava. Sofri muito na mão daquele homem”. 

Nesse momento, podemos nos remeter a uma repetição inter geracional do 

padrão interacional da família de origem, com o álcool e a violência incluídos, 

conforme Cerveny (1994). Demonstra novamente a necessidade de diferenciação 

ao romper o relacionamento com o companheiro que a maltratava. 
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Saindo desse relacionamento, Liliane trabalhou 3 anos em um circo como 

cozinheira, com a intenção de “juntar dinheiro”. No circo, conta que começou a 

vender droga e se tornou usuária. Vem para São Paulo com 3 colegas tentar 

outros negócios.  

“Fiquei nas ruas, em São Paulo. Vendia, traficava. Até que comecei a 

roubar pra usar. Íamos pra fazer roubo, sem comer. Boca de rango: come, toma 

banho e volta pra rua. ” 

 “Não me prostitui nunca. Acho ridículo vender o corpo. Atualmente, acho 

que se tivesse me prostituído, talvez não estivesse na cadeia. Assaltava na 

Paulista. Não tinha câmera, naquela época. Não precisava de arma. Mas sempre 

tive. Pegava as pessoas que passavam”.  

Apesar de ter vivido até a adolescência em uma família comprometida pela 

violência, Liliane adquiriu alguns valores importantes, como solidariedade e 

cuidados com seus familiares, que são manifestados quando tenta ajudar a mãe 

que continuava passando dificuldades. 

“Mantive o contato com minha mãe. Visitava uma vez, todo ano. Na Bahia, 

nas festa. Nunca contei pra eles. Pegava um avião, levava presentes. Eles 

perguntavam. Eu sempre disse que trabalhava. Depositava dinheiro pra ela. 

Mandava R$200, R$400, até R$1.500”. 

“A mãe e o pai nunca fizeram isso (roubar). Me ensinaram a não fazer. Mas 

eu precisava de dinheiro e pensava que só conseguiria pelo roubo. Com a minha 

irmã, nunca pedi. Fiquei revoltada com ela. Estamos de mal até hoje. Pois ela não 

me ajudou na época em que eu apanhava...”  

A família “vivida” de Liliane até esse momento de sua vida tinha uma 

dinâmica parecida com outras famílias que conhecemos, onde a carência 

econômica é presente e muitas vezes usada para justificar delitos, distante da 

idealização de família vigente na sociedade. No entanto há na atitude de Liliane 

atos como a acolhida da irmã, mandar dinheiro para os pais, entre outros que nos 

lembram das palavras de Da Matta (1987) sobre o valor da família vista como 

referência e ponto de partida dentro de nossa postura frente à realidade. 
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PRISÃO, FUGA E CAPTURA 

 

Em 2004, Liliane foi presa por roubo, ficando até 2006, época em que 

conseguiu fugir, pulando o alambrado da cadeia com mais 10 companheiras.  

Ficou foragida durante 7 anos, e no início recebia proteção financeira do 

PCC, que pagava seu aluguel e dava uma ajuda para viver. Numa festa de 

réveillon, conheceu Lenine, quando iniciou um relacionamento afetivo com ele. 

“Ele sempre soube que eu era foragida e nunca se importou com isso. 

Esse homem era ‘super’ dentro da lei, até demais no meu entender. Não me 

queria envolvida com drogas, nem com o PCC...” 

O encontro com Lenine deu-lhe a oportunidade de estruturar sua própria 

família em moldes contrários ao padrão de sua família de origem reforçando o 

que diz a teoria dos sistemas sobre a força das inter-relações com o contexto na 

organização e funcionamento do sistema. 

Quando Liliane engravidou de seu primeiro filho, alugaram uma casa, 

deixando de lado a proteção que tinham do PCC. Lenine não queria mais 

pertencer à essa família, que dá proteção mas exige muito em troca. Conseguir 

sair de uma organização como o PCC se constitui em um ato heroico dentro da 

sociedade atual. Sabemos que o código de ética dessas instituições como o PCC, 

envolve compromisso e fidelidade. Lenine busca sua autonomia e Liliane o 

acompanha num processo mútuo de empoderamento e construção de suas 

identidades. 

“Conheci a Liliane através do PCC. Eu trabalhava com o PCC. Ela era 

mulher de um cara da facção. Eu estava na mesma situação que ela, 

possibilidade de cair na vida. Paguei 2 meses e fui solto. Batalha tremenda. Ela 

engravidou da segunda criança. Ela trabalhava como manicure – fazia unhas, o 

que nos ajudava a viver”. (Lenine) 

O casal se separou e cada um ficou com 1 filho. A mãe de Lenine ofereceu 

apoio para que pudessem recomeçar novamente, o que confirma o papel da mãe 

enquanto gestora do sistema familiar, mesmo à distância. 
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“Minha família me aceitava juntamente com as crianças, mas discriminava 

Liliane por ter cumprido pena. Recomeçamos, tinha um vazio dentro de mim. 

Ciclo de maldição que vinha de geração em geração. ” 

Para Liliane, o estigma sofrido por parte da mãe de Lenine impediu, talvez, 

que a família pudesse se estabilizar, aumentando a tensão e as dificuldades entre 

os dois e entre a família de origem de Lenine e sua família atual, que estava 

sendo construída com Liliane e seus filhos. 

Depois do nascimento do terceiro filho, Liliane foi capturada ao tentar 

registrá-lo. Na época, Lenine ficou responsável pelos 3 filhos e a visita que fez a 

Liliane na prisão a surpreendeu e alegrou. Este é um fato pouco comum dentro do 

universo prisional: a maioria das mulheres encarceradas não recebem visita dos 

companheiros e poucos pais assumem a guarda de seus filhos.  

Os filhos representam um bem e são alvo de investimento afetivo 

importante na estrutura dessa família. O modo como Lenine se relaciona com sua 

família de origem mostra como são fundamentais os cuidados e apoio parental 

para manter o sentimento de pertencimento e favorecer o desenvolvimento da 

autoconfiança na direção da autonomia que se percebe na atitude responsável de 

Lenine com os filhos.  

Numa das visitas íntimas, Liliane engravida intencionalmente, para dar um 

presente para o marido: uma filha! Para sua surpresa e tristeza, nasceu mais um 

filho. A visita íntima é um direito constitucional e como tal deve ser respeitado, 

assim como o desejo de ter um filho é legítimo e verdadeiro. Contudo, as 

expectativas colocadas nessa criança, gerada com propósito tão específico 

poderá comprometer sua aceitação e acolhimento dentro da família, além de já 

nascer numa situação de grande vulnerabilidade e risco. 

Nessa ocasião, a pesquisadora foi encaminhada à casa das Mães (uma 

área da penitenciária reservada exclusivamente para as parturientes e seus 

bebês) para entrevistar Liliane, em seu próprio quarto. 

O quarto tinha duas camas de solteiro e dois berços. Era pintada de 

amarelo claro e tinha motivos infantis na parede. Cada uma tinha suas coisas 
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colocadas perto de suas camas. As de Liliane estavam embaixo do berço. Não 

havia armários. Começamos a entrevista sentadas em sua cama, local inusitado, 

porém propício para a situação: mãe disponível para amamentar seu bebê. 

Os filhos Léo (7a) e Lino (5a) sabem que a mãe está presa por causa de 

drogas. Léo, em uma visita, a aconselhou para nunca mais usar droga.  

“Hoje eu nem dormi, porque queria ver minha mãe”, comenta Léo 

Lenine, apresenta-se como o responsável pelas atividades de seu cotidiano 

com os filhos, cozinhando, lavando e cuidando da casa. 

“Tiro força de Deus. Minha mãe me apoia no máximo”. 

Na entrevista com Lenine, relatou que seu pai foi morto por um tiro numa 

briga de marido e mulher, quando ele tinha 2 anos. 

Novamente vemos o passado influindo na estrutura e dinâmica dessa 

família. Lenine foi criado sem pai e nesse momento assume a paternidade dos 

filhos, numa clara atitude contra o modelo vivido, mantendo uma rotina necessária 

para o cuidado e educação dos mesmos. 

A mãe de Lenine ajuda também a manter esse sistema, mostrando o 

mesmo valor às relações familiares. As visitas de Lenine, e seus quatro filhos, 

Léo, Lino e Luiz e Leandro à Liliane mantêm os laços afetivos entre o casal e 

seus filhos, amenizando o rompimento causado pelo encarceramento, momento 

em que os vínculos ficam fragilizados. 

Lenine vai na contramão da pesquisa de Azevedo (2010) que encontrou 

dados de poucas visitas dos maridos às mulheres encarceradas. O mesmo autor 

justifica esse fato pela mulher ser a gestora das relações familiares e a 

mantenedora do sistema. Nesta família esse papel de manutenção e gestão está 

provisoriamente nas mãos do pai e companheiro, com a ajuda de uma rede criada 

para esse fim, que envolve sua mãe, uma pessoa que cuida das crianças e parte 

da comunidade. 
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Lenine consegue manter a homeostase familiar, criando a rotina com 

dinâmicas que fiquem estáveis no sistema, evitando assim o desequilíbrio das 

relações. 

A atitude de Lenine também mostra que a família pós-moderna está 

mudando e os homens podem participar mais, assumindo tarefas e papéis antes 

fixados para a mulher, quebrando os rígidos limites impostos pela família 

tradicional do século passado. 

 

O PÓS PRISÃO 

 

No caso de Liliane pudemos ouvir suas expectativas para depois de sua 

soltura e também as de seu marido e filhos. 

“Ela vai me levar pra escola, O pai vai poder trabalhar. Ela vai dar comida”.  

A fala de seu filho Leo mostra seu desejo de uma estrutura familiar mais 

próxima do modelo de família pensada, em termos de definição e execução de 

papéis e tarefas, principalmente os da mãe.    

“Eu sei o que é bom pra mim e pra ela. Ela precisa pensar bem o que quer. 

Em vez de falar, deve agir”. Eu acredito na recuperação, mas você tem que abrir 

mão de algumas coisas para poder estar bem. ” (Lenine)  

Podemos dizer que Lenine está vendo a situação de sua família de 

maneira mais realística, avaliando e planejando possibilidades dentro de sua 

experiência já vivida da família. E que espera e até exige uma posição mais 

“comprometida” de sua companheira na nova vida que se aproxima. 

“Nunca mais quero ser presa. Agora já penso que faria tudo: esmolar, me 

prostituir, mas nunca mais roubar. Meu pai, ao saber que eu havia sido presa 

falou que preferiria que eu fosse puta do que ladra” (Liliane). 

Nota-se aqui a fragilidade dos valores de Liliane, pois o que havia colocado 

como uma conquista “não vender o corpo”, perde a importância frente à 
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dificuldade e sofrimento passados na prisão. Mudaria de comportamento, mas a 

atitude seria a mesma. 

“Quero ajudar meu marido, trabalhando. Trabalhar em casa para poder 

cuidar das crianças. Recuperar o tempo perdido”.  

“Hoje, eles, a família e os filhos é tudo pra mim”, sentencia Liliane. 
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FAMÍLIA 2. – ANNY  

 

A família 2, de Anny (32 anos) é formada por 3 filhos sendo que cada um 

deles está sendo criado por um membro da família enquanto ela está 

encarcerada. A primeira filha está sob responsabilidade do pai, o qual não permite 

nenhum contato com a mãe. Os outros dois filhos estão sendo criados pelas suas 

duas irmãs, arranjo este proposto e incentivado pelo avô materno.  

Foram feitas 2 entrevistas com Anny na prisão, uma entrevista com os 

familiares: pai e as duas irmãs que cuidam de seus filhos, e a última realizada 

com Anny já em liberdade e os familiares, na casa do pai.  

Genograma 2 – Família de Anny 
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Tabela 4 – Família de ANNY 

 

Filhos Idade Reside com  

Época Atual 

1ª filha – Andy  3 9 pai 

2º filho – Edian Neto 2 8 tia materna Anna 

3º filho – Belinha  * 2 tia materna Anne 

*grávida ao ser presa 

 

ANTES DA PRISÃO 

 

Anny foi criada até os 12 anos como filha de um casal de tios, com mais 

cinco irmãos. Essa família era estruturada em termos bem tradicionais, sendo que 

seu Edian, o pai adotivo sempre foi quem resolvia todos os problemas, impunha 

as regras e exigia o cumprimento delas. Sua esposa, Neusa era tipicamente uma 

esposa que só deveria desempenhar suas funções domésticas de cuidar da 

administração da casa e dos cuidados e educação com os filhos, mas sempre 

submissa ao marido. 

Nessa época, Anny foi expulsa da escola, pois segundo ela “pegou” R$ 50 

(cinquenta reais) da professora e distribuiu doce para todos os colegas. 

Juntamente com esse fato, e sem saber ao certo qual é o primeiro na cronologia, 

descobre que era filha adotiva do casal que a criava. 

“Fui criada pela irmã da minha mãe biológica e pelo meu tio. Até os 12 

anos não sabia que era adotiva. Morava com eles, vida normal. Foi bom”. 

Ao descobrir esse segredo, revelado pelas irmãs e pressentido pelos vários 

comentários que elas faziam, ficou revoltada. Porém, e suas próprias palavras 

dizem isso, teve uma vida normal, boa, antes. 

“Descobri com 13 anos que era adotiva, por que só eu apanhava e elas (as 

irmãs) contaram”... 

Sentiu-se rejeitada pela mãe, que descobriu ser a irmã da mãe adotiva, a 

quem conhecia como tia. Pela história que lhe contaram, de sua adoção, a mãe 
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biológica arrumou uma nova união, e esse novo companheiro não queria 

crianças. A história é um pouco confusa nesta parte, o que denota ainda o 

segredo envolvido nesse fato. Anny foi adotada logo ao nascer, sendo registrada 

em cartório por este casal de tios. 

“Depois de 13 anos, mudou tudo. Quando eu fiquei sabendo da verdade, 

fiquei revoltada. Perguntava por que não me contaram. Eles não tinham 

resposta”. 

Sua indignação maior foi pelo motivo de ter sido dada, revelando como 

inadmissível uma mãe não cuidar de seu próprio filho, independentemente de 

qualquer impedimento que haja. Nesse momento, devemos lembrar que sua mãe 

adotiva, que a criara até agora, tinha o perfil da boa mãe, se dedicando 

exclusivamente à vida doméstica com seus afazeres cotidianos e com os 

cuidados zelosos com os filhos. Na comparação entre as mães, só percebia que 

havia sido prejudicada, não conseguindo ver o quanto havia de desprendimento, 

disponibilidade e afeto envolvidos na atitude da mãe adotiva, no ato de adotá-la e 

cuidar dela como se fosse uma filha legítima. 

“Quando eu soube da verdade, queria bater nela (na mãe biológica). Ela 

deu três filhos, cada um pra um lado. A justificativa era homem!... Abandonar um 

filho por causa de homem, não consigo aceitar”. 

A descoberta da rejeição que houve quando foi entregue em adoção é 

diferente da perda da mãe por outros motivos e pareceu ser para ela sem 

condições de resolução ou de entendimento. 

Seu pai adotivo, sr Edian, diz que a verdade foi contada para ela quando 

tinha uns 6 ou 7 anos. A mãe Vera, morava perto, era chamada de tia, até que 

soube a verdade. 

Diz ele: 

“Não tinha amor pela mãe (Vera). Não mudou nada. Ela não ficou 

revoltada. Eu expliquei com a verdade: do marido da mãe não aceitar ela por que 

já estava grávida quando a conheceu”. 
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Anny não aceitou a mãe.  

“Meus pais são vocês”, gritava Anny, como que para não escutar essa 

verdade. 

Nota-se nesta família muitas contradições no relato dos fatos, revelando 

uma sequência de desentendimentos em termos do que, como e com quem 

aconteceram os mesmos. Parece que os segredos fazem parte da história de 

cada um e consequentemente cada um a vive com o que conhece dela, tornando 

mais difícil a convivência e o fortalecimento dos laços de afeto e vínculo entre os 

membros da família. 

O ponto crítico de sua história foi a descoberta ou a compreensão desse 

segredo, uma vez que seu padrasto afirma que ela já sabia desde os 7 anos. Com 

seus 13 anos, várias histórias são contadas, o roubo na sala de aula e 

consequente expulsão da escola; a revolta com a descoberta da verdade sobre 

sua origem e início de comportamentos agressivos e desviantes; a não aceitação 

da autoridade de sua mãe adotiva: Nilza.  

Conta que foi internada nessa idade, pela tia (madrasta) num orfanato, mas 

fugiu e não voltou para casa dos pais adotivos, passando a morar sozinha, em um 

local ao lado da casa do padrasto. 

“Eu me sustentava sozinha. Trabalhava com o tráfico na biqueira. Não 

gosto de falar disso. Eu era revoltada”. 

Seu pai conta que ela abandonou a escola e saiu de casa, sem ele saber o 

porquê. 

“Deu cano na escola, eu quis bater e ela fugiu com outra coleguinha. Fui 

atrás, na delegacia, no hospital. Fiquei desesperado. Ficou desaparecida uns 10 

dias mais ou menos. Aí descobri que estava na casa de uma colega. Até cortou o 

cabelo para eu não a reconhecer. Fugiu de medo. Prometi que não bateria nela, 

mas ela não voltou”. 

Neste ponto da história, Anny sofre um segundo abandono, que soa à 

negligência: o pai que a acolhera da primeira vez, desta, não foi atrás dela. 

Algumas perguntas ficam a partir da atitude de seu pai adotivo que não vai 
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procurá-la, não a resgata da rua, pois, sendo ela menor de idade, ele como seu 

pai adotivo, tinha todas as condições legais para tomar essa atitude. 

Parece haver algum segredo envolvido nesta parte da história também.  

Para Framo (1965) citado em Cerveny (1994, p, 57) os “segredos familiares 

tratam de acontecimentos e ações que a sociedade geralmente considera 

vergonhosos e cuja revelação teria consequências ruins para a autoestima das 

pessoas da família”. Anny havia relatado superficialmente que o padrasto era 

violento, que a havia iniciado na vida do crime, porem à tentativa de 

aprofundamento do assunto por parte da pesquisadora ela não respondia, ou 

pedia que se mudasse de assunto. 

“O pai batia de cinta. Foi denunciado pela vizinha”... 

“Eu tinha que roubar para ajudar em casa”... 

“Família ideal é aquela que o pai dá carinho, conversa. Meu pai nunca 

conversou comigo. Aquela que o pai ensina a trabalhar e não a traficar”... 

Sua fala tem um tom acusatório e denuncia um tipo específico de violência, 

que é aliciar o menor para atividades consideradas ilegais e que causarão danos 

para o desenvolvimento harmonioso da criança. Sua saída poderia ser entendida 

como uma autodefesa, contra esses elementos ilegais que começa a encontrar 

em sua casa. Por outro lado, mostra que sua coesão com os familiares se desfez, 

ou não existia, desde que descobriu que não era filha de Nilza e sim de Vera. 

Possuía autossuficiência e coragem para enfrentar o mundo a sua maneira, 

independente de seus pais e familiares. Passou a viver com a família escolhida 

em que tem suas necessidades do momento atendidas.  

Neste momento, inicia sua vida “no mundo do tráfico” como costuma falar.  

Manteve um relacionamento com Biro com quem tem uma filha. Não 

comenta nada sobre esse fato, apenas que não tem nenhum contato com a filha, 

Andy de 11anos, há anos. O pai que a cria e não quer nenhum envolvimento da 

filha com ela. 
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Seu Edian conta que com 17/18 anos ela foi morar com um rapaz e quando 

voltou já estava grávida do menino (seu segundo filho). O avô que escolheu o 

nome dele: Edian Neto e a irmã Anna a ajuda a cuidar dele.  

Podemos perceber como Anny estava perdida e desorientada e seu pai 

não conseguiu manter a coesão que pensava ter sido desenvolvida na família e 

que poderia ajudar em sua permanência na legalidade. 

“Morou com outra pessoa e não ficou. O rapaz era usuário. Ela só usava 

farinha e maconha. O rapaz viciou ela na pedra (crack). Quando eu soube disso 

não quis mais ela dentro de casa. Aí ela foi morar com o velho”. (Seu Edian) 

Iniciou um novo relacionamento com um homem bem mais velho que 

poderia bancar seu filho e logo engravida novamente. É presa nesse momento e 

sua filha nasce na prisão. 

Ficou com o bebê por 2 meses, dando logo para a irmã criar, para não se 

acostumar com ela. Repete um comportamento descrito por Motta (2001) quando 

fala das “mães abandonadas”, que sofriam pressão para se afastarem de seus 

filhos. No caso das crianças que nascem na prisão não há outra alternativa que 

não seja entregá-los. A única opção é quando, dentro dos seis meses previstos 

por lei. 

 As resoluções da família continuam sendo tomadas por seu pai, que 

procura articular da melhor maneira todas as pontas da complicada rede de 

relações, constituindo-se num aspecto positivo para a coesão familiar. 

 

DURANTE A PRISÃO 

 

Anny está estudando e trabalhando dentro da penitenciária. Ganha R$ 500 

(quinhentos reais) por mês que diz enviar para a irmã Anne que cuida de seu 

filho. A outra irmã está bem de vida e não precisa que pague nada. Costuma 

receber visita do pai. A mãe nunca foi: não gosta de ir à prisão. Já teve 

experiência com outro filho e não quer passar por isso de novo. 

Admite ser usuária de maconha. 
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“Graças a Deus, aqui não uso. Acha que seria bom não usar mais. Mas 

não sei explicar porque eu uso. Ganhei dinheiro, mas atrasou muito minha vida”. 

Percebemos nesta fala o paradoxo que vive e a impossibilidade de resolvê-

lo. Parece que nunca foi orientada, teve informações sobre as falsas facilidades 

que a comercialização da droga traz. Trabalhar no tráfico lhe trouxe rapidamente 

condições de vida que lhe agradaram, mas ao se tornar usuária, como diz, torna-

se também “prisioneira” desse comércio. 

Quando seu Edian a visita, traz a Belinha e o Edian Neto. 

“Quando eles vêm, é bom. Eles pedem para eu ir embora. É difícil ser 

mãe”! 

Chora e se desculpa. Por um momento mostra sua vulnerabilidade frente a 

sua própria situação, em que vê sua história de abandono e entrega para adoção 

ser repetida na de seus filhos. Seus filhos, como ela, foram abandonados por 

objetivos particulares, que se tornaram mais importantes que o de ser “boa mãe”.  

“Estou trabalhando, estudando, tenho bom comportamento pra poder sair 

logo. Já tenho previsão de começar as saidinhas: dia das mães, dos pais, das 

crianças”...  

Demonstra nesta fala, que tem determinação e persistência quando se 

propõe a algum objetivo. Como sua pena foi curta (5 anos e 10 meses) e já 

cumpriu a metade vê a possibilidade de concretizá-lo com mais confiança. 

Seu filho, Edian Neto cobra se ela vai morar com ele. O pai deixará que 

fique na casa dele, pelo menos por um tempo. 

Diz que quer sair e melhorar, 

“Eu também que procurei: amizades que roubam, que traficam. Tem que 

escolher melhor. Terceira cadeia, não aguento mais”, diz Anny. 

Admite que a primeira vez que foi presa, foi por merecimento: realmente 

trabalhava na biqueira e se mantinha com o fruto desse trabalho. Mas na segunda 
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vez, diz que houve armação dos amigos e como ela já tinha passagem foi 

incriminada. 

“Fui pega de bobeira”... 

As irmãs não visitam Anny, pois não concordam com sua forma de vida e 

com o jeito que Seu Edian deu para resolver seus problemas. 

No dia que combinamos, seu Edian trouxe as duas filhas e os netos para 

participarem da entrevista. Concordou gentilmente com ela, mas não sabemos 

como convenceu as filhas de virem também: se foi só por sua imposição como 

chefe de família e pai ou se elas vieram por iniciativa própria. 

Anna tem 3 filhos e cria Edian Neto (8 anos) desde que Anny foi presa. 

Comenta sobre sua rotina diária, em que ele fica na escola até às 14h e quando 

chega, fica com a avó materna (Nilza) até ela chegar do serviço 

Anne tem um filho da mesma idade de Belinha, filha de Anny, tendo 

inclusive amamentado os dois na época, pois Anny estava grávida ao ser presa e 

sua filha nasceu na prisão. Foi com 1 mês para casa da Anne, pois seu Edian 

achou melhor assim: para que a mãe não sofresse, a partir de conselhos 

recebidos, quanto mais cedo melhor para entregar o bebê. 

“Ficaria mais difícil de soltar da criança, depois de se apegar” 

E Anny também concordou... 

“Ela não quis ficar com a criança, porque para ela era mais fácil” comenta 

Anne.  

As duas irmãs estão querendo pegar a tutela das crianças, pois precisam 

de Anny para tudo que se refere aos filhos, necessitando ir até a penitenciária 

para ela assinar qualquer solicitação sobre as crianças.  

A guarda de seus filhos ainda está com Anny, e ela demonstra interesse 

em continuar a cuidar deles quando sair da prisão. Suas irmãs apenas estão com 

a guarda provisória, necessitando de sua anuência em atos simples de suas 

vidas, como matriculá-los na escola todo ano. 



116 
 

Seu Edian costuma levar as crianças para visitar Anny.  

No encontro com a pesquisadora, Edian Neto conta que ainda se lembra 

da mãe, mas responde que só tem uma mãe, referindo-se a Anna. Quando se 

pergunta sobre Anny responde: 

“Também é. Ela é a mãe, mas quem dá tudo é a Anna” 

Para Anna, o fato dele falar sempre que lhe perguntam, que ela que é a 

mãe, a faz sentir-se agradecida e reconhecida. Não temos dados relatados sobre, 

mas parece que há uma competição velada entre Anny e Anna, e a criança 

percebe essa disputa, que tenta administrar, pois reconhece que deve lealdade às 

duas. 

Ao responder sobre como pensa que será a situação quando Anny, sua 

mãe, sair da prisão, Edian Neto demonstra que sabe exatamente o que quer e o 

que vai acontecer: 

“Eu fico com a Anna e a Belinha fica com a Anne. Eu vou pedir para me 

passar no nome deles”. (Anna e o marido) 

Anna comenta: 

“Neste ano, estou no firme propósito de ter a guarda dele. Eu tenho amor. 

Meu marido também. Ele se dá bem com os irmãos mais velhos” 

“Gosto do pai” diz Edian Neto se referindo a Cid (marido de Anna). 

Em visita da pesquisadora à casa de seu Edian e dona Nilza, quando Anny 

já estava em liberdade, pode-se perceber a força que a avó materna possui na 

família e a participação que tem na estruturação das atividades dos netos, na 

ausência das mães. De maneira geral, tenta manter um padrão de família unida, 

participativa e com proposta de desenvolvimento e crescimento para seus netos. 

Acolhe a todos, cuida dos que os pais estão com problemas e ajuda no dia a dia 

dos pais que trabalham. Na casa dos avós (Edian e Nilza) moram a companheira 

do filho Ianno que está preso e seus 4 filhos, e Anne, que recentemente se 

separou, com seu filho e a filha de Anny que ela cria, Belinha.  
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D. Nilza conta ainda que em alguns momentos, houve tentativas de ficar 

com as netas (respectivamente 14 e 13 anos) filhas de seu filho Ian, que também 

está preso e cuja mãe é dependente, vive na rua e não tem condições de cuidar 

das filhas. Já moraram com ela um tempo, mas não deu certo. Já foram para o 

Conselho Tutelar e abrigadas, fugiram. A avó fala simplesmente que já estão na 

rua: 

“Não tem o que fazer”... 

Essa impotência demonstrada pela avó é fruto dos constantes insucessos 

no cuidado com essas 2 netas, principalmente pela própria estrutura de relações 

familiares estar sem contornos definidos. O fato do pai estar preso e a mãe 

desaparecida, joga as crianças ao cuidado do Estado no caso de não haver 

parentes disponíveis para assumir esse compromisso.  

A avó já havia tentado, mas não conseguiu justamente, porque a nosso 

ver, não há uma rede de serviço social que dê apoio, e suficiente e efetiva 

intermediação nesses casos. Assim os comportamentos delinquenciais não 

tiveram o controle necessário, pois essa época, transição entre primeira infância e 

início de adolescência é um período de risco e vulnerabilidade do ciclo vital 

segundo o RDH (2014) que deviam ser controlados, por intervenções de política 

pública, o que não aconteceu.  

O acolhimento nos Abrigos, apesar de ser uma alternativa que dá 

resultados em muitos casos, sempre deixa aberta a possibilidade de fugas e 

estadas na rua, o que vai se constituindo em uma escola, com conteúdo perigoso 

na construção da identidade de uma criança. 

Uma coisa que se pode destacar, é que seu Edian nunca mencionou 

nenhum problema na família. Durante a entrevista em sua casa, todos ficamos 

sentados na sala de visitas e a conversa foi sempre recheada de bons propósitos 

e intenções. Dona Nilza é que denunciou esse lado menos “correto” para a 

pesquisadora que foi até sua cozinha para conversar. Esse contraste, dentro da 

casa pode denotar o próprio conflito que vivem em suas relações familiares, tendo 

o segredo a função de proteger e preservar a família da vergonha e desonra. 
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Na entrevista com o seu Edian, a pesquisadora perguntou se ele já havia 

tido envolvimento com drogas e ele contou que foi preso, por terem descoberto 

em sua casa dinheiro e drogas e uma caderneta (dos negócios) que seu filho 

Ianno deixou na casa. O pai sabia das atividades do filho, mas não sabia que ele 

tinha deixado as coisas lá. Ficou preso 4 anos e 5 meses, mas foi libertado por ter 

sido considerado inocente. 

Nota-se nessa família uma clara repetição de padrões de comportamento, 

permeada por atitudes contraditórias sobretudo do pai, preocupado e responsável pelo 

destino dos filhos e netos, autoridade respeitada na família, mas ao mesmo tempo 

autoritário, violento, com passagem pouco esclarecida pela prisão, e atualmente zeloso 

pelo bom comportamento de cada um, como condição para morar com a família, em 

sua casa.   

PLANOS PARA O FUTURO 

 

Dentro de seus planos para o futuro com relação à saída de Anny, seu 

Edian pretende conversar com ela e colocar alguns limites para ela morar com 

ele, mesmo que seja por pouco tempo. 

“Ela fala que vai arrumar serviço, que vai parar de usar e de traficar...Mas é 

difícil acreditar. Quando está aqui dentro da cadeia, é uma coisa. Quando sai, é 

diferente. Penso em impor algumas condições: não ter drogas; não trazer 

usuários para casa; tem que trabalhar; não quero ficar esperando... Se aceitar, 

tudo bem. Se não, não! Criei, fiz de tudo. Se não aceita, não dá mais!”  

Anny diz : 

“Quando eu sair vou arrumar serviço e pegar meus dois filhos de volta. Pretendo 

voltar pra casa do meu pai. Voltar a trabalhar na cozinha”. 

ENCONTRO COM ANNY, JÁ EM LIBERDADE 

 

Quem recebe a pesquisadora é o seu Edian, pai de Anny, que não estava. 

Ele foi chamá-la, em um barraco próximo onde mora ... 
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Já estavam lá, a irmã Anne, com seu filho Lula e a Belinha (filha de ANNY, 

que ela cuida). Estão morando lá, desde que Anne se separou há menos de 1 

ano. 

Anny chega e conta:  

“Saí há uns 6 meses. No mês 10 será o último mês que tenho que ir 

assinar minha liberdade condicional”.  

Pergunto-lhe sobre como é para ela estar solta, finalmente. Responde: 

“Normal”  

Esta resposta, presente em suas declarações funciona como uma barreira 

à primeira vista. Na penitenciária, as encarceradas aprendem como falar, 

responder, dentro das habilidades sociais esperadas. Será que “normal” é uma 

resposta considerada adequada? Quando se insiste, ela responde de outro 

espaço interno. Pergunto o que considera como normal? 

“É, está meio estranho. Tudo mudou na quebrada. O pai morava em outra 

casa” 

Não está trabalhando. Tem deixado o currículo. Está bem vestida, cabelo 

arrumado, unhas pintadas. Fumando muito, sai sempre para fumar fora da casa. 

“Não moro aqui. Moro num barraco, na mesma rua da casa do pai. Estou 

morando com um ‘cara’.  

Demora para responder ao ser perguntado seu nome. Sabe o apelido. 

“Pernambuco”. Ele trabalha com reciclagem. Eu também estou fazendo. Não 

tenho muito pra falar”.  

Anne comenta que já possui a Guarda Provisória de Belinha, há 1 ano. 

Agora já vai sair a definitiva. 

“A Anny concordou, pois ela não cuida. Nem tem interesse de cuidar”... 

Presentes neste encontro, também Anna e seu marido Cid. Sobre a guarda 

de Edian Neto, Anna ainda não entrou com a papelada, pois tem medo que Anny 
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mude de ideia. Seu marido a incentiva e tem certeza que Anny nunca fará isso. 

Nesse dia, Edian Neto não estava presente. Tinha ido passar o fim de semana 

fora, com sua sogra, mãe de Cid e “avó postiça”. Neste momento, percebe-se a 

inclusão da família extensa do padrasto na participação da vida de Edian Neto. 

Pergunto se para Anna houve alguma modificação com a volta de Anny. 

Diz que não. 

“A Anny é determinada pra não ficar com os filhos. Não mudou nada de 

quando estava presa. Não ajuda em nada. Não dá dinheiro. Não mudou nada”. 

“Sempre expliquei pra ele (Edian Neto) que as duas são as mães. Ela é a 

mãe, mas a gente criamos ele”, diz Anna.  

Para Cid, o Edian vir para a casa deles, mudou sua vida. 

“Sempre quis o menino. Não temos a guarda, somente autorização para 

tirar qualquer documento. Quero fazer pelo Edian o mesmo que para meus 2 

filhos. Ele está bem na escola. Tira boas notas”. 

Anny concorda também com a guarda do Edian Neto: 

“Eu que cuido, sei que a Anny não tem interesse”, diz Anna.  

Ainda não entrou com a papelada da guarda, mas está providenciando.  

“Tenho total confiança de que não há perigo, que a Anny não vai mudar de 

ideia nunca. Ela não tem interesse em cuidar do filho”... (Cid) 

O estigma de não querer ser cuidadora do filho é um assunto discutido por 

todos, menos pela própria Anny. Como diz Watzlavisky (1966) “não existe não 

comunicação”. Neste momento, podemos analisar esse silêncio, como quando 

responde “normal” em situações bem diferentes e difíceis: um afastamento que 

lhe permite administrar o ocorrido. 

Como não se sente pertencendo a esse sistema, Anny busca se diferenciar 

e saber quem de fato é, rompendo com a família por meio de comportamentos 

delinquentes. As seguidas relações que estabelece com parceiros podem 

representar tentativas de encontrar um lugar seguro que satisfaça suas 
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necessidades de aceitação, pertencimento e assim lhe possibilite encontrar-se e 

se definir como uma pessoa adulta e responsável.  

No final da entrevista familiar, perguntei especificamente ao seu Edian 

como se sentia, pois havia dito que esperava que Anny mudasse e que só ficaria 

com ela em sua casa, se isso acontecesse. 

“Me sinto chateado. Ela diz que ama nós dois: eu e a mãe. Mas eu falo que 

não ama nada. Que ela só ama o Pernambuco”... 

Conta que se candidatou a Vereador, pois mora há anos no bairro e é 

muito conhecido. Acha que vai ganhar. Pergunto qual sua proposta. Responde 

que pretende asfaltar as ruas do bairro. Pergunto se tem alguma proposta de 

ação sobre drogas. Diz que na rua dele ninguém usa. Que pensa em fazer um 

espaço para reunir os jovens e dar palestras sobre o assunto... 

 Perguntei para as crianças sobre o avô, com quem iria conversar: Ele é 

bravo? Ou é bonzinho? Belinha responde: “Ele é bravo. Às vezes, ele é 

bonzinho”. Pergunto: Mais bonzinho ou mais bravo? “Mais bravo” responde. Lula 

comenta: “Ele é bonzinho quando eu tô dormindo”...  

Todos na sala riram gostosamente do eufemismo empregado... 
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FAMÍLIA 3 – CÉLIA  

 

Célia, 44 anos foi presa, sob a acusação de ser cúmplice, do assassinato de 4 

pessoas, com a pena de 53 anos, dos quais já cumpriu 14 anos. Como sua mãe 

já cuidava de sua primeira filha, gerada por abuso sofrido aos 14 anos, não 

conseguiu ficar com seus outros 7 filhos menores.  A solução arranjada foi 

ficarem, durante o tempo em que a mãe está presa, sob os cuidados de uma 

Casa de Acolhimento, no interior de São Paulo. Na época do abrigamento, a 

idade de seus filhos variava de 18 meses a 13 anos e cada um reagiu a essa 

mudança com a força e a resiliência peculiar e característica a eles. 

Foram realizadas 3 entrevistas com essa mãe. Na segunda, depois de 

nove meses, muita coisa já havia mudado. Esse movimento que aconteceu, nos 

mostra como a vida dessas crianças ou adolescentes, em situação de 

acolhimento, é instável e cheia de imprevistos. Num momento estavam sob os 

cuidados dos irmãos mais velhos e em outro haviam voltado ao Abrigo. Na 

terceira, Célia havia mudado de prisão e de regime, indo para o semiaberto, e 

aguardando sua primeira “saidinha”, depois de 14 anos e apenas os gêmeos, 

ainda estavam abrigados, depois de várias tentativas de guarda provisória com os 

irmãos mais velhos e depois de várias fugas do Abrigo.  

 

ANTES DA PRISÃO 

 

Aos 14 anos de idade, Célia sofreu abuso sexual em seu local de trabalho 

(como babá) e por uma falha no exame, teve uma gravidez só descoberta aos 6 

meses. Sua mãe se comporta como uma pessoa presente que presta apoio e 

denunciou o agressor cumprindo seu papel de proteção a sua prole. Porém, 

observamos que a gravidez precoce e o contato com a criança fruto de seu 

estupro, que necessitava de cuidados e carinho foram estressores a mais, lhe 

indicando um único caminho possível: a fuga. Para sua família de origem, esse 

evento desestabilizou a homeostase existente e exigiu novos arranjos que 

incluísse esse novo membro.  
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 “Criança cuidando de criança. Não aguentei. Fui pro mundo. Sem gostar 

do pai, da criança. Só comecei a gostar dela depois de 2 anos”. 

 

Genograma 3 – Família de Célia 

 

 

Legenda de
relacionamento de família

Legenda de
relacionamento

emocional

11 

1 Separado de fato

1 Comprometidos e viendo separados

1 Relação de estupro / Força

1 Fused

1 Distant-Hostile

1 Violence

1 Abuso

Toni

1972

Célia

44

1987

Vivian

30
1988

Régis

29

1992

Mara

25

1994

Carla

23

1998

Martim

19

2000

Mário

17

2000

Lily

17

Vanessa

2009

Lily 2

8

2012

Belinha

5

2007

Jonas

10

Carlos

2012

Kim

5

Franco

D. 1960

Desconhece

D. 2010

Aline

Sonia

Lívia

M.

2015

Bruna

2

1990

Antonio

27

1987

Elvis

30

1967

Bento

50

2000

Branca

17

?

CÉLIA
Junho de 2015
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Tabela 5 – Família de CÉLIA 

 

Filhos Idade Estado Civil Parceiro/a Descendentes 

Na Época Atual 

1ª filha – Vivian 15 27 amigada Silas grávida 

2º filho – Régis 14 26 amigado Vanessa 1ºenteado – Jonas, 9 a 
2ª Lily, 7 a 
3ª Belinha, 4 a 

3º filho – Antônio 13 25 solteiro - - 

4ª filha – Mara 8 22 amigada Bento - 

5ª filha – Carla 6 20 amigada Fábio 1ª Kim, 4 a 
2ª Bruna, 1 a 

6º filho – Martim 3 18 solteiro - Filho não registrado 

7º filho – Mário 1,6 17 amigado Fany 1º filho – ? meses 

8ª filha - Lily 1,6 17 amigada Dedé - 

 

Apesar de sua infância ter sido regada a violências, justificadas pela mãe, 

por serem tentativas de estabelecer limites, ela lhe passou alguns valores que 

acreditava serem importantes.  

“Eu era terrível. Queria fugir e a mãe me deixava amarrada no pau pra não 

fugir. Hoje eu acho engraçado, mas eu chorei muito.”  

Atualmente, Célia até pode notar que sua mãe tentava dar-lhe uma direção 

na vida, apesar dos poucos recursos de que dispunha. 

“Queria ser livre. Ir e vir a hora que eu quisesse. Tudo tinha que ter hora...” 

A ideia de formar uma família apareceu novamente, após 1 ano, quando 

conheceu Toni com quem iniciou um relacionamento estável. Vemos que mesmo 

tendo tido um sofrimento há tão pouco tempo, já se compromete em outra 

empreitada, a primeira fase do ciclo de vida da família: a Fase de Aquisição. 

Fenômenos como adaptação mútua e com os familiares dos dois companheiros; 

definição de metas comuns a serem conquistadas e outros não foram vivenciados 

em função da rapidez da constituição dessa família. 

“Vivi como amásia durante 12 anos. Depois de 2 anos já sabia que não era 

bom. Foi a maior cagada da vida”  
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Fez várias tentativas para se separar, mas o companheiro reagia 

ameaçando-a, inclusive de matar os filhos, ou indo atrás quando ela saia de casa, 

o que a impediu de concretizar seu desejo de separação. Notamos aqui que sua 

vida durante esses anos foi vivida sob o domínio de ameaças e do medo, 

confirmando a violência de gênero sofrida pelas mulheres e muito presente na 

população carcerária feminina brasileira.  

Ao ser questionada sobre seu estado civil, responde aparentando orgulho e 

certa raiva, uma vez que não teve forças para resolver de outra maneira sua vida 

conjugal, mantendo-se subjugada pelo companheiro. 

“Separada, graças a Deus. Devia ter me separado antes. Aí não estava 

aqui” 

Não conseguiu se separar, ter um controle contraceptivo e viveu a vida que 

pode viver.... Sua família tinha estrutura tradicional com seu companheiro 

ocupando uma posição hierárquica de poder, a quem ela e seus filhos deviam 

respeito e obediência. Ele era alcoolista e quando bebia ficava ciumento e 

agressivo, mantendo um clima constante de medo e violência na família a que 

Célia se submeteu como tantas mulheres.  

A violência nesse contexto familiar abrangia outras nuances, como a 

psicológica em que a expressão do sentimento é proibida e motivo de mais 

reprimendas, e também foi vivenciada pelos filhos, o que se pode constatar na 

fala da filha Mara: 

“O pai me bateu muito, e eu não consigo me lembrar. Ele era muito violento 

e sempre bateu. Não tinha motivo. E não tinha o que chorar”. (Mara) 

Desde menina, Célia trabalhou de maneira informal fazendo bicos na feira 

(com seu padrasto) ou em faxinas em casa de família, aprendendo o valor do 

trabalho como forma de se tornar mais independente financeiramente, ajudando 

nas despesas de casa e também tendo tempo para se dedicar a seus filhos, uma 

função esperada em seu papel de mãe e dona de casa tradicionais. 
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DURANTE A PRISÃO 

 

Recebe a visita das filhas mais velhas, Vivian, Mara e Carol, 

frequentemente. Isso a conforta e a mantem a par do que acontece na família, 

pelo menos os acontecimentos mais superficiais, pois sabemos pelo próprio 

comentário das filhas que evitam falar dos problemas, uma vez que ela nada 

poderá fazer. 

Essa atitude sugere o cuidado de não expor a mãe a situações que ela não 

poderia resolver, mas também assegura que seu lugar de núcleo aglutinador da 

família se preserve, numa relação sistêmica de interdependência e influência 

mútua. 

“Eu não gosto de muita visita, não. É muito humilhante vir na visita. 

Ninguém merece passar por isso. A Mara, a Vivian e a Carla costumam vir. Peço 

para virem me visitar uma vez por mês”. (Célia) 

Percebemos que mesmo presa e distante, a função de proteção e cuidado, 

descritas por Macedo (1994) como necessidade primária desempenhada dentro 

da família, continua existindo e sendo cumprida. 

“Tem que ficar pelada. Abaixar 3 vezes de frente e 3 vezes de costas. E a 

sapatona fica olhando... Fico na fila e já fico tremendo. É difícil de ir, mais ainda a 

despesa: ônibus, pagar para ficarem com as coisas, lá fora...” (Mara) 

A visita é um ponto crucial para as pessoas em situação de 

encarceramento. Por um lado, é quando confirmam o pertencimento e os laços 

afetivos com sua família, por outro, expõe os familiares a uma situação referida 

como constrangedora e indigna. Muitas vezes, os próprios presos, como no caso 

de Célia, pedem para que seus familiares não venham para lhes poupar de mais 

esta humilhação. Além disso, o gasto que os familiares têm com passagem, 

comida e guarda de pertences inviabiliza que as visitas sejam mais frequentes e 

que alimentem o vínculo entre as mães em situação de encarceramento e seus 

filhos. 
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Quando acontecem fatos mais difíceis no cotidiano, as filhas não lhe 

contam, numa atitude de proteção e carinho. Célia fica preocupada e muitas 

vezes sem entender o que está acontecendo, mas compreende que esse gesto, 

de sonegar informações é uma maneira carinhosa de cuidarem dela. 

Contudo, percebe-se que várias memórias desses momentos passados 

com suas filhas nas visitas são guardados e relembrados com emoção, o que a 

acalenta e dá forças para suportar a tristeza e solidão que vive. 

 “Há 4 meses atrás vieram visitar. Tem carteirinha, tudo feito. Eles estavam 

bem. Lily [a filha de 15 anos, ainda abrigada] estava um pouco relaxada. Unha 

malfeita. Aí dei um trato nela. Depois almoçou e dormiu no meu colo. Os gêmeos 

não estavam estudando e voltando para o Abrigo é melhor porque voltam a 

estudar”. 

Ao contar este fato, pôde-se perceber o carinho e preocupação com a filha. 

Poder cuidar dela, dando-lhe “o trato” a que se referiu, remeteu-a a sua função 

materna de cuidados. E conta com um sorriso de satisfação, que a filha dormiu no 

seu colo após o almoço. Esta experiência lhe resgata a possibilidade de viver em 

um momento, o que seria o cotidiano de suas relações, como mãe, e lhe 

assegura que ela se empodere de sua condição dentro do sistema familiar. 

“Conheci minha neta. Bom ser avó. Família está grande” (Célia) 

Essa percepção de que sua família está crescendo e que já há uma 

terceira geração confirma o que DaMatta (1987) postula sobre o valor que a 

família encerra sendo um grupo social como também uma rede de relações. Suas 

3 filhas mais velhas estão morando com seus companheiros e vivenciando o dia a 

dia de uma família com seus momentos paradoxais de alegria e tristeza, de 

cuidado e de aventura, de tradição e de novidade. 

Até seu filho mais velho, Régis, também conta a experiência de ser casado 

e pai como uma das boas coisas de sua vida. Ele considera que sua vida familiar 

e conjugal: 
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“É tranquila, bem normal, tranquila. Com os filhos melhor ainda. O J.V. (seu 

enteado) era bebe quando conheci a Vanessa. Ele me chama de pai. Troquei as 

fraldas dele, então é meu filho”. 

Parece que assumir o filho da companheira como seu próprio se constitui 

em uma função dentro da família contemporânea. Esse ato tem um duplo sentido: 

social de acolher a vida passada de sua nova companheira, e de incluí-la e a seu 

filho na proposta de construção de uma unidade familiar. 

Atualmente Célia está se relacionando com um companheiro, Franco, 

também presidiário que conheceu por carta. Ele já está em regime semi aberto e 

foi incluído na família. Passou o Natal com seus filhos. 

“Agradou meus filhos, então tudo bem”.  

Neste momento, é como se Franco fosse o elo que alimenta o vínculo entre 

a mãe impossibilitada de compartilhar esse momento como a família. 

Na primeira entrevista estava pensando em casar, confirmando que o valor 

casamento e família são muito importantes para sua vida. 

 “Ele já tem saidinha e vem sempre me visitar na “íntima”.  

Já fez carteirinha de amásia o que confirma seu novo status e lhe dá o 

direito de recebê-lo na visita íntima. Notamos aqui a interferência do sistema 

prisional que obriga a mulher a assumir uma relação estável para poder receber 

visita íntima. Esse fato contraria a constituição que coloca a visita íntima como um 

ato institucional, apoiado em lei e evidencia uma diferença de gênero, já que para 

os homens basta uma carta de próprio punho, da mulher afirmando essa relação. 

Na segunda entrevista, não estava mais com o namorado. 

“Pra mim, já morreu. Quero algo melhor pra mim”.  

Descobriu que ele andava fazendo coisas fora da lei e não quer se meter 

com alguém que possa levá-la novamente ao “lado errado da vida”, mostrando 

uma capacidade de avaliar e planejar um futuro para si mesma, em que não haja 

espaço para novos conflitos com a lei. 
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“Boa coisa não deve ser”... comenta. 

Iniciou troca de cartas com alguns pretendentes que a fazem se sentir viva 

e com possibilidades de futuros relacionamentos. 

“Essa troca de cartas faz com que eu não me sinta sozinha”.  

Na terceira entrevista, conta que voltou com o Franco, mas que sem visita 

íntima agora. Quer ter certeza que ele gosta dela, usando um artifício que as 

mulheres sabem dar resultado desde a época vitoriana: testar o seu amor não 

tendo relações sexuais.  

“Se gostar mesmo de mim, vai ter que esperar” 

Na sociedade contemporânea, com a urgência que rege todos os fatos da 

vida e com a situação fragilizada que as mulheres em situação de 

encarceramento se encontram, vemos que os valores que lhe foram passados 

pela família de origem ou até socialmente vigoram até o presente e lhe dão 

modelos de comportamentos para poder atuar frente às demandas. Mostra 

também que apesar de estar encarcerada ainda possui a auto estima preservada 

e a valorização de si mesma. 

Durante sua permanência na prisão as filhas mais velhas sempre vieram 

visitá-la. Quando Mara e Carla eram menores, costumavam vir acompanhadas 

por uma “tia” do Abrigo e ficavam a tarde toda na visita. Atualmente se revezam 

sempre procurando não passar muito tempo longe e levando notícias que 

mantenham os vínculos familiares. 

SOBRE O DELITO 

 

Os filhos de Célia são unânimes em defendê-la da culpa que está pagando 

à sociedade. Não aceitam sua prisão e tentam pelas vias legais, amenizar sua 

pena. Pagaram para um advogado a quantia de R$ 3.000 (três mil reais) para 

agilizar seu processo, principalmente por ter sido pega com celular, uma falta 

grave e que pesa em todo processo já construído, e conseguir uma saidinha. 

Esse é um tema que os une, com um objetivo em comum, e criando o “nós” que 
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Bowen (1989) tanto menciona. Novamente aqui vemos a compreensão que os 

filhos têm com sua mãe, pois não a julgam pelo que fez (usar celular) mas tentam 

conseguir redimir o que aconteceu. 

“Nada acontece por acaso. Há males que vem para bem”, comenta Vivian. 

“ Meu pai já estava me ensinando a roubar. Pegar mandioca no vizinho. Ele 

não era apegado com ninguém. Ele era ruim. Era trabalhador, mas ruim. Teve 

motivo...” (Régis) 

“Não é motivo para matar. Eles endoidaram”, diz Vivian. “Minha mãe não 

teria coragem de matar ninguém”. 

Por esse diálogo notamos que o evento do delito e consequente prisão dos 

pais é considerado um marco dentro da família e que cada um tem uma 

compreensão ou explicação dele. Essa maneira particular dos membros 

significarem o evento é pessoal e baseada nas possibilidades que cada um 

adquiriu das experiências vividas e dos ensinamentos captados. Contudo o 

sentido de família, do “nós” não foi perdido e foi o que manteve e mantem essas 

pessoas unidas. 

“O pai estava bebendo muito, tinha dívida de aluguel... Ficou um ponto de 

interrogação. Tenho raiva do meu pai. Continua fazendo coisas. Nunca mais 

quero ver ele”. (Mara)  

Mara, na época do acontecimento tinha 8 anos, mas pelo que a mãe e 

irmãs contam, já era bem madura para a idade. Pode-se perceber que participou 

como pôde, sempre se inteirando do que estava acontecendo e foi um apoio 

grande para sua irmã Carla, que tinha 6 anos na época: 

“Eu não queria saber. O Régis já tinha me contado que a mãe não estava 

junto e isso valia”.  

“Só tive que confirmar a história, né? Ele foi preso dia 06 e eu fui presa dia 

07. Que eles viram que eu tava mentindo, eles puxaram o Martin do meu colo, o 

bichinho se cagou todo, nossa. Aí eu mandei a Mara e a Carla embora pra casa, 

elas viram o pai dela passar algemado, elas começaram a chorar”, comenta Célia. 
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“Foi por Deus elas chegarem em casa, porque lá da delegacia de Ferraz 

até em casa dá chão, viu? E ela foi juntinho, agarrou na mão da Carla e levou ela 

embora. Aí, dá muita tristeza, Deus me livre”. 

A coesão que existia na casa de Célia entre os filhos, na época em que 

ainda vivia com eles garantiu a permanência dos vínculos familiares, durante toda 

estada deles no Abrigo. Os filhos mais velhos, Régis e Antônio, foram 

encaminhados para outra instituição e atualmente vivem mais longe da família do 

que os outros 5 menores que ficaram juntos.    

Se pensarmos nos fluxos e contra fluxos de que fala Bowen (1991), 

podemos perceber que as meninas tiveram mais condições, do que os meninos, 

de desenvolverem a autonomia necessária para superar esse evento traumático, 

visto que à época já possuíam o sentimento de solidariedade e de cuidado com 

os menores, o sentido de união característico da sensação de “nós”. Essa 

questão nos remete novamente ao problema de gênero, visto que desde 

pequenas as meninas são “treinadas” a desenvolverem sua capacidade de cuidar 

do outro, de serem compreensivas e acolhedoras, desde as brincadeiras que 

envolvem essas habilidades até concretamente, tomando conta de seus irmãos 

mais novos. 

“A mãe ficava perto (cadeia de Poá) e perguntava se estavam todos bem. 

Não veem ela chorar. A mãe fala: ‘a pior parte é quando vocês saem e fecha os 

portões” (Vivian). 

Vivian, sempre morou com a avó materna e teve uma vida diferenciada e 

mais tranquila. Sabia que sua mãe era a Célia, mas sempre chamou a avó de 

mãe, pois a reconhecia como tal. Visitava a mãe quando ficou maior e o fato de 

não ter um pai (a mãe nunca lhe contou sua história de concepção e violência) 

não lhe pesava quando via o que seus meios-irmãos sofriam nas mãos do pai. 

Atualmente, analisa a situação de sua mãe com clareza: sua mãe fazia 

parte da estatística brasileira, de que 5 mulheres são espancadas a cada 2 

minutos. 
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“Penso que minha mãe não é culpada. Ele, o marido, era muito ruim. Batia 

muito. Ela era subjugada”. 

O fato de que todos na família sabiam da violência doméstica que Célia 

sofria por parte do marido confirma as pesquisas atuais sobre o assunto. A 

omissão diante da violência também é responsabilizada pela lei Maria da Penha, 

que prega que: fazer de conta que não viu, omitir-se ou ser conivente com uma 

agressão aos direitos da mulher também é uma maneira de praticar violência. 

Com relação ao fato da prisão, foi a avó que lhe contou, “que a Polícia 

levou a mãe”, o que não mudou muito sua vida, conforme conta, visto que morava 

em outra casa com sua avó. A criação da avó para casos em que a mãe não pode 

ou não quer cuidar de seu filho é uma constante nas pesquisas sobre mães 

encarceradas. Neste caso, a partir de quando Célia abandonou a filha, Vivian, sua 

avó a assumiu para cuidados e educação. Apesar de não haver dados sobre 

adoção ou guarda assumida, sua identidade foi formada pela convivência com 

essa avó que lhe transmitiu valores, crenças e atitudes. 

Podemos observar que dos 4 filhos homens de Célia, Régis, foi o que teve 

sua passagem pelo Abrigo mais proveitosa, no sentido de ter estudado e 

participado de todas atividades desenvolvidas pelo lugar. Costuma comentar que 

nunca precisou passar pelo aconselhamento psicológico, com certo orgulho. Em 

compensação sempre conversava com o Pastor que lhe acolhia e aconselhava, 

demonstrando que esses serviços eram ativos e oferecidos pela Instituição. 

“Mostrava como ver outras saídas. Então passei. Acho que fiquei bem 

melhor do que com meu pai”. (Régis) 

Em comparação, Mara informa que passou durante 6 meses no Psicólogo: 

“Não consegui me abrir. Tento não pensar nisso”.  

Sempre preocupada com seus irmãos e com sua mãe, Mara pediu para 

ficar com a guarda de Lily (15 anos), que era a última juntamente com seu irmão 

gêmeo, que ainda estavam no Abrigo.  
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“Fiquei um ano e pouco com ela, mas Antônio fez a cabeça dela e ela foi 

morar com ele. Não entendo por que quis ir morar com ele. Talvez porque morava 

em um quarto comigo e meu marido...”  

Depois, se soube que Lily quis ficar com Antônio por ser mais fácil e 

próximo de seu namorado. Novamente aparece na família esse mito da união 

como meio de se colocar no mundo. A busca por sua identidade fica vinculada ao 

outro que a afirma. Atualmente está morando com esse namorado que se 

responsabilizou por ela junto à família e com quem está planejando casar. Os 

casamentos ou “morar junto” acontecem rapidamente como uma solução para 

ficar fora do Abrigo ou fora da vulnerabilidade de estar “só” na rua. Ao legalizar a 

situação, o status que adquirem lhes dá confiança e identidade. 

   Relata um dia em que sofreu violência doméstica pelo seu irmão: 

...”um dia me obrigou a ficar de joelhos e me obrigou a lavar a roupa dele. 

Ele bateu, me bateu. Quando o Martin (seu irmão gêmeo) chegou, denunciou e 

foram me buscar (o pessoal do Abrigo), mas o Antônio não deixou. Ele me bateu 

de novo. Aí chamaram a polícia”. 

Esse padrão violento e agressivo do pai se repete em atitudes e 

comportamentos de Antônio. Foi preso por conta de seus atos contra a irmã, já 

tendo sido libertado, mas continua aprontando, como diz sua mãe: 

“Esse deve estar nas drogas. Ele é o revoltado da... de todos. Ele é o mais 

revoltado. Ele tá a fotocópia do pai dele. Esse só quando eu sair mesmo, pra mim 

poder ver o que tá acontecendo. Que ele vinha me visitar e deu uma sumida. O 

Antônio visitava, mas ele tava com umas conversas pesadas, nós teve uma 

discussão, aí nunca mais ele voltou. Que ia arrancar a cabeça não sei de quem. 

Aí eu já vi o pai dele encarnado. Aí eu já não gostei, né? É meu filho... Dei 

bronca... Eu não quero ver ele desse jeito, né? Deus me livre. O pai falava muita 

coisa pesada. E eu vi, eu falei pra ele: não tem como esquecer seu pai, porque 

você é o retrato dele, até na fisionomia. Aí ele ficou chateado, não gostou muito, 

não”. 
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“Aí eu falei: mas a única diferença é que você eu amo. A única diferença. é 

por eu te amar, eu não quero ver você fazendo o que seu pai fez, né?  Eu falei: 

não seja igual ele foi. Que tantas vezes você presenciou eu apanhando dele por 

causa de vocês. Eu não deixava pegar eles, mas muitas das vezes pegava, né? É 

muito difícil. Não gosto de lembrar desse homem, não. Pode mudar de assunto? 

Esse homem me pesa”. 

Essa narrativa nos mostra sua preocupação com esse filho; como se sente 

responsável e confiante no que transmitiu a ele, apesar do exemplo oposto de seu 

pai. Percebe-se suas tentativas de trazê-lo para os bons comportamentos, por 

várias maneiras: usando a autoridade de mãe que ainda pensa que tem, quando 

lhe dá bronca pelas palavras faladas; usando seu exemplo de proteção e carinho 

para os filhos, quando relembra que apanhava para o pai não bater nos filhos e 

de afeto, quando lhe mostra a enorme diferença que há para ela, entre ele e seu 

pai. 

E mesmo sentindo que nada disso ressoou para ele, ainda pensa que 

quando sair da prisão irá resolver essa situação. 

Carla, na época com 6 anos, não se recorda muito bem o que aconteceu.  

Ficou no Abrigo até 18 anos, já grávida de sua primeira filha. 

“Filha de Balada, de um “Nóia... Estava bêbada. Ainda estava no Abrigo, 

mas falava que ia pra escola e não ia. Ia pra balada. Não sei quem é o pai”.  

A repetição inter geracional neste caso se apresenta pela gravidez precoce 

e um “estupro consentido” e todas as consequências advindas desse fato. 

Seu companheiro atual assumiu a Kim como se fosse dele. Não contou 

nem pretende contar para a filha. Nesse encontro, em que estavam presentes 

Vivian, Mara e ela, já está com uma bebezinha de meses, a filha “legítima” de seu 

companheiro. 

“Ele é um bom pai para as meninas. Mas é um péssimo marido. É 

ignorante. Bebe” 



135 
 

O padrão vigente em nossa sociedade, em que os casais se mantem juntos 

para constituírem uma família e cuidar dos filhos aparece neste relato. Apesar de 

estar percebendo as limitações de seu companheiro, que poderiam ser motivos 

de separação, permanece com ele pois assumiu a paternidade de sua filha, o que 

constitui uma dívida de lealdade para com ele a qual pode ser paga pela sua 

convivência, por lhe dar uma filha legítima e por manter esse arranjo familiar. 

Mara conta que a Lily (15 anos) tinha apenas 18 meses na ocasião do 

evento. Ficaram trancadas na casa da avó e depois de 7 dias ligaram para o 

Conselho Tutelar e foram encaminhadas para o Abrigo. 

“Por um lado, foi bom. Mas tinha uma tia dentro do Abrigo que machucava 

a Lily e o Mário (seu irmão gêmeo). Ficaram cheios de hematomas. Contei para 

os outros, mas ninguém acreditou em mim”. 

Essa função que Mara assumiu de cuidar de seus irmãos persiste até hoje 

em dia. É a irmã que está a par de todas as situações que envolvem cada irmão, 

tentando facilitá-las para eles. Seu papel se tornou central dentro da família em 

que mantem as relações de interdependência entre eles, e as influências mútuas 

sofridas. 

“Conheci minha mãe quando tinha 7 anos. Antes não sabia de nada. Não 

me lembro o que me contaram”. (Lily) 

Vale comentar neste ponto a situação inusitada desta entrevista. Mara 

possui a guarda provisória de Lily e todo fim de semana vai buscá-la no Abrigo e 

a traz para passar em sua casa com ela e o companheiro. Nesse dia, a 

entrevistadora foi convidada a ir a sua casa para conversar com Lily conforme 

combinado. Lily respondeu às perguntas, mas sem acrescentar muito e 

demonstrava não estar muito à vontade...  

Lily comenta sobre seu irmão gêmeo, Mário: 

“Nós dois somos grudados. Aonde um vai, o outro também vai. Nunca 

pensei que ele ia me salvar do Antônio. Foi muito bom”. 
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Neste momento mostrou sua satisfação em sentir-se protegida pela defesa 

de seu irmão. Os vínculos firmados entre gêmeos são fortes e duradouros 

conforme mostra a literatura específica.  

Após algumas semanas, fugiu do Abrigo para ficar com o namorado que já 

conhecera antes. Este tem o dobro de sua idade (32 anos) e atualmente está 

morando com ele, que assumiu convivência. Mara continua tendo a guarda de Lily 

até sua maioridade. 

Outro padrão que se repete é a união com homens bem mais velhos, que 

lhes dão carinho e abrigo. Elas saem da vida errante, de não ter aonde morar, ao 

saírem do Abrigo, ou de ter condições de bancar as despesas que envolvem o 

morar sozinha. Contudo, mantem o modelo de família tradicional em que o 

homem é o detentor da autoridade, e responsável pelo espaço compartilhado e 

pelo sustento. 

Vivian comenta no encontro das três que Mara e Lily mudam muito de 

parceiros. 

Para Mara “homem é complicado. Atualmente estou com o Bento que é 

como um pai para mim. É cuidador. Acho que ele aguenta cuidar de mim” 

Nota-se nesta afirmação a busca que está por trás dessas mudanças. Sua 

necessidade de ser acolhida e cuidada está presente na escolha do parceiro, 

mais do que outros sentimentos como amor, companheirismo ou parceria. 

O filho Martim é uma preocupação para Célia, uma vez que já entrou no 

caminho das drogas. Estava na Fundação Casa, na ocasião da segunda visita e 

atualmente está preso. 

“Está pelo mundo. Fugiu do Abrigo. Mara assumiu a guarda dele, mas não 

conseguiu ficar” 

 “Essa é uma das perdas da prisão, da mãe. Garanto que se saio daqui eu 

acho ele! A Mara não conseguiu ficar com ele, pois ele se tornou violento. Agora a 

Mara está melhor. Alugou uma casa. Ela fica me esperando sair da prisão. Nem 

casou por isso. ” 



137 
 

Vivian assumiu a guarda de Mário (15 anos) que também foi devolvido para 

o Abrigo após 3 meses. 

“Só tinha ficado os gêmeos no Abrigo. Aí, ela e a Mara pegaram os 

gêmeos. Mário ficou comigo. Não queria estudar, começou a se envolver com 

droga, começou a roubar em casa. Ele não me ouviu. Levava maloqueiro pra 

casa e as pessoas levavam as coisas. Acho que está envolvido com drogas. Fui 

no Abrigo e disse que não queria mais a guarda. Ele ainda ficou um tempo com o 

Antônio. Ficou um tempo com ele, na casa dele”.  

Conforme já comentado anteriormente, o fato de ter a guarda implica em 

uma responsabilidade muito grande, que os irmãos não têm competência de 

assumir, visto que possuem suas próprias limitações em suas histórias de vida. O 

medo de que se repita a história de atos e delitos de quem está sob sua guarda, e 

o comportamento real que seus tutelados começam a apresentar, faz com que a 

devolução dos mesmos para o Abrigo aconteça. Essa sensação de impotência 

que as irmãs contam que sentiram ao ter de devolver a guarda é semelhante ao 

que Célia sente em não saber das notícias ou quando sabe, já estão acontecendo 

fatos que se tornaram irreversíveis. 

A entrevistadora foi até o novo Abrigo que Mário estava, depois de várias 

tentativas de visita e de fugas. Mara combinou e foi junto pois também queria vê-

lo. Ao chegarmos ao Abrigo fomos informadas que ele havia fugido novamente. 

 

PLANOS PARA O FUTURO 

 

Para Célia os planos são bem simples e concretos: 

“Primeiramente, montar minha casa. Pegar meus filhos. Livrar as meninas 

para elas viverem a vida delas. Trabalhar. Não vai faltar serviço”. 

Os valores que aprendeu em sua família de origem, ainda que a duras 

penas, persistem até hoje, sendo o principal, o de que o trabalho consegue 

promover crescimento e desenvolvimento pessoal e familiar.  
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“Pra mim, se a mãe saísse seria a melhor coisa. Seria uma emoção e 

tanto”. (Mara) 

“É o primeiro sonho de nós todos. Acho que seria ótimo. A mãe poderia 

cuidar de nós, dos filhos”. (Mara). 

“O que eu quero é que ela saia de lá bem. Que ela fique bem. Quero ajudar 

ela a... para refazer a vida dela”. (Vivian) 

Alguns valores passados por Célia aos seus filhos foram relembrados 

neste encontro e as três filhas concordaram que a mãe deu sempre exemplo e 

exigiu que elas cumprissem o que ensinava. 

O primeiro deles é “não roubar”. Mara comenta que nunca roubou. Carla 

conta que achou uma carteira com dinheiro e a mãe a fez devolver.  

O segundo é o “valor do trabalho”, como fonte de investimento no 

crescimento e desenvolvimento pessoal. 

“A mãe sempre trabalhou para colocar dinheiro na casa. O pai não dava 

dinheiro. Gastava com bebida...” (Mara) 

“O Régis trabalhava e ajudava. O pai trabalhava, mas tirava o dinheiro 

dele. Montou um bar e trabalhava lá”. (Vivian) 

O terceiro é “Não usar drogas”: Mara conta de um dia: a mãe soube que 

ela tinha fumado maconha e quando ela foi visita-la, ela a chamou no banheiro e 

lhe deu uma bronca. Falou pra ela ficar quieta e disse que era pra ela aprender a 

não usar droga nenhuma. Diz que nunca mais usou nada. Não achou ruim com a 

mãe. 

“Ela quer me proteger”.  

Um dos planos para o futuro incluem a mãe: 

Carla: “quero que a mãe saia logo e vá morar comigo. Assim vai poder 

cuidar da Kim (filha mais velha) que está muito desobediente”. 

Vivian: “pretendo ajudar ela. Se ela pretender, pode morar comigo”. 
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Mara: “vou fazer um quarto para a mãe, na minha casa com o Bento”. 
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FAMÍLIA 4 – TÂNIA 

 

Mantém a versão que contou no processo de que não participou, foi 

envolvida. Viveu com o marido 28 anos e foi condenada como cúmplice por 

sequestro e cativeiro. 

“Criei 6 filhos. Peguei 14 anos. Não tenho nada que me desabone. Não 

pertenço a nenhuma facção. Nunca tentei nada. Deixei nas mãos de Deus. Nunca fui 

do crime. Não tinha consciência do que fazia, nem do peso do que fiz. O marido foi 

preso também. A vida toda exigi muito dos meus filhos, pois o marido cobrava que 

seria minha culpa se eles caíssem na vida”. 

Tânia chora ao contar sua história. Até hoje não se conforma. Sente muita 

vergonha, justamente pela incoerência que vê em seu ato e suas palavras. Se culpa 

pelo que fez e pela ingenuidade que demonstrou na situação. 

Tabela 6 – Família de TÃNIA 

 

Filhos Idade Estado Civil Parceiro/a Descendentes 

Na Época Atual 

1ª filha – Mel  27 34 Casada Adans Íris, 17 a 

2ª filha – Meire  25 32 separada 

amigada 

 

Tina 

1º- Roger, 13 a 

2º- Gandi, 10 a 

3ª Edna, 6 a 

3º filho – Willy  23 30 Casado Ângela César, 5 a 

4º filho – Tonho 22 29 Casado Karina 1º- Tiago, 3 a 

2º- Túlio, 10 m 

5º filho – Bob 21 28 Casado Lilian Sonia, 3 a 

6º filho – Guto Jr. 17  24 Casado Joli Nana, 4 a 
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Genograma 4 – Família de Tânia 
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Fala com orgulho sobre a família e sua participação no desenvolvimento e 

crescimento de todos os filhos: 

“Eu criei todos. Já estavam todos encaminhados. Só o Júnior era menor, 

mas já trabalhava também”.  

Vemos que as distribuições das tarefas dentro da família eram bem 

definidas, como se espera de uma família tradicional como a dela. O que era 

privado como educação, regras e comportamentos eram responsabilidade de 

Tânia, pelo papel e posição ocupada na hierarquia familiar. O marido assumia as 

tarefas públicas e exigia obediência dela e de seus filhos. Além disso exigia que 

seu papel fosse bem executado, não aceitando erros dos filhos em nenhuma 

hipótese e a culpando caso isso acontecesse. 

Fiel e responsável pela sua função de mantenedora dos valores e bons 

costumes que seguia, sentia-se realizada pois seus filhos seguiam seus 

conselhos e obtinham aprovação dela e principalmente do pai. 

“Não tive família quando era menina. Minha mãe me trocou pelo marido. Eu 

sempre quis uma família e criei esta, por que sempre quis. MINHA FAMÍLIA É 

PERFEITA. Todos são respeitados, bons”. 

Sua mãe teve 13 filhos. Tânia era a mais nova na época e como seu novo 

marido não queria saber de crianças, com 9 anos veio para São Paulo. Ir para a 

Capital, trabalhar em casa de família, é um movimento que essas crianças fazem 

quando são encaminhadas pelos pais para diminuir as despesas e já começar a 

contribuir com sua parte, em termos financeiros. 

Sua vivência do abandono pela mãe, por causa do marido foi o que lhe 

serviu de motivação para mudar sua história. Conforme já comentado, a 

resiliência é a capacidade de superar as adversidades da vida, que servem 

inclusive como matéria prima para construção de alternativas novas e possíveis.  

Conta que ficou 1 ano e meio nesse emprego e não aguentou. A patroa 

batia. Ela fugiu de casa e ficou na rua, quando tinha mais ou menos 12 anos. 

Conta que teve sorte, pois passou uma pessoa que lhe perguntou sobre sua vida 

e lhe deu abrigo:  
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“Eu tinha 11 para 12 anos. A pessoa perguntou sobre a minha vida. Enfim, 

fez de mim uma pessoa boa, que fez eu me considerar assim”. 

Neste momento, em seu relato, vemos a importância do afeto e carinho na 

construção da identidade de Tânia. Conseguiu estabelecer um relacionamento 

com essa mulher que a ajudou a reconstruir sua autoestima e confiança em si 

mesma. Não comentou muito sobre esse tempo vivido com ela, mas tem grande 

gratidão por ela. 

“Foi a Ilda que me tirou da rua. Que cuidou de mim e me deu tudo”. 

Casou-se com 18 anos e iniciou seu projeto de construção de “uma família 

perfeita” Durante esse período esteve sempre envolvida com a criação exemplar 

de seus filhos. Os valores que passou para eles, aprendera com a Ilda, pois 

anteriormente não tinha tido muita educação. Considera-se alfabetizada, porém 

nem os primeiros anos de educação formal teve. 

Sua segunda filha ao ter seu primeiro filho, teve depressão pós-parto e não 

conseguiu cuidar do bebe, rejeitando-o. Tânia assumiu o menino, hoje com 18 

anos e os outros dois filhos também. A filha se separou do marido e atualmente 

vive com uma companheira. Não sabe o nome dela. Considera uma tristeza esse 

fato. Uma chateação. 

“Deus criou o homem e a mulher. Minha mãe falava isso... Eu sou desse 

tempo. Fiquei 3 anos sem falar com ela.”...  

Comenta que hoje já conversa com a filha. Ela é amada. A aceitaria 

atualmente, porque desde que foi presa, pensa que as pessoas “têm objetivo”... 

Considera esse o único problema de sua família “perfeita”, que a filha gosta 

de mulher. Essa visão estereotipada e preconceituosa é resultado de sua pouca 

educação formal e participação em redes sociais e grupais. Pensa que se 

humanizou e às suas convicções, após ter sido encarcerada, porém tem 

convicções que a afastam da convivência com sua família. 

Conta que depois de 33 anos procurou sua família de origem: 
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“A mãe está viva. Tem a família de volta. O reencontro foi lindo”. 

Omitiu detalhes de sua vida nesse período, como ter morado na rua e as 

necessidades que passou para poupá-la do sofrimento da culpa que a mãe poderia 

sentir. Além de estar protegendo a mãe, também está mostrando como foi capaz de 

se cuidar e conseguir o sucesso de uma vida familiar estável e tranquila. 

“Eu só falei que amava ela. Trouxe pra morar comigo, 2 meses. Nunca quis 

mostrar pra ela que sofri. Só queria dar amor e carinho. Foi o que fiz”.   

“Ela virá da Bahia me visitar”  

DURANTE A PRISÃO 

 

“Aqui dentro preferi trabalhar do que estudar. Em Franco da Rocha até 

estudei, mas não consigo juntar as letras. Meus filhos não têm gasto comigo. Eu me 

banco aqui. Até ajudo a minha filha lésbica, às vezes. Sabe, porque eu optei para eu 

mesmo ter as coisas. Não quero ter regalias, por que senão volto fácil pro mundo do 

crime. Acho que tudo deve ser conseguido com o suor do meu rosto”. 

“Recebo visita de todos. Durante a vida com a família, antes de ser presa, 

sempre tinha conversa. Willy vem visitar 2 ou 3 vezes por mês. Minha filha, Mel até 

trouxe a neta, Iris quando ela já tinha idade (13 anos) pra entender”. 

Íris conta sua experiência: 

“Tava superfeliz, né? Eu tava pulando. A minha mãe tava com vergonha, 

por causa da revista que eles fazem. Só que eu não tava me importando. Eu só 

tava: ah, eu vou ver minha vó. E também eu gosto de ver lugares novos. Então 

pra mim tá, lá não era tão, tipo, nossa, ‘que assustador’”  

“Aí eu já fiquei... eu já me toquei da realidade que tava acontecendo. Eu 

fiquei mais emotiva. Muita saudade, eu, tinha momentos que eu ficava com muita 

saudade da minha vó. Aí eu chorava e era muito ruim também todo... quando os 

ano novo chegava. Porque todo ano novo, minha mãe chorava. Era muito difícil,  

sabe? Ela sempre parava lá num canto e ficava chorando”. 
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“E eu acho que eu fiquei mais emotiva também quando eu fui visitar ela no 

dia das crianças. Depois disso eu já comecei a sentir mais falta dela”, finaliza Íris. 

Todos sabiam o motivo da tristeza e também compartilharam com ele. As 

festas, afinal, eram um tempo de maior sofrimento, mas também de maior 

proximidade e confirmação do vínculo existente entre os familiares. 

Possui suas convicções bem estruturadas, que lhe serviram de apoio e base 

para se firmar de maneira séria e honesta na vida. Com sua prisão, contudo tem 

revisto suas posições e se colocado mais próxima e menos exigente, o que lhe soa 

mais coerente com seu próprio momento de vida. 

“Se uma pessoa quer tudo correto, como que concordou com isso? Essa 

pergunta eu me faço e não sei responder. Mas, não adianta chorar o leite 

derramado”. 

Não quer se envolver com ninguém, muito menos com preso. 

“Estou sozinha. Pra que companheiro? Atualmente estou sem pensar nisso. 

Pensamento só de ir embora e trabalhar. Não quero me envolver com preso. Sair da 

merda e pôr o pé na lama? Sei o que quero. Com preso a vida fica mais difícil. Não 

quero essa vida. Um homem livre, pode ser”. 

Para seu filho Willy (28 anos), a espera pela liberdade da mãe é o que 

manteve seus irmãos e ele unidos. Apesar de na época já ser adulto, conta que 

sofreu demais: sentir a falta de sua mãe e de seu pai quando chegava à casa, 

assistir na TV a reportagem de seus delitos, suportar a maledicência em torno do 

fato e de si mesmo. Sempre “levou na esportiva” evitando brigas e discussões. 

Sentiu interferência até em sua vida profissional: nas entrevistas para admissão, 

“...passava em termos de competência técnica”... mas também me julgavam 

por ser filho de presidiária”.  

“Eles errou, eles errou... As pessoas falavam, no serviço. Sofri 

discriminação...” 

Ele não se envergonha de falar. 
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“Fizeram um sequestro. Foi a primeira vez que se meteu nesta enrascada- 

estelionato. Está presa por causa do sequestro. Eles foram ingênuos, não são 

profissionais: começaram pedindo R$ 1 milhão e receberam R$ 12.000,00. Eu achei 

bom que não deu certo. Pra ver que é o que eles ensinaram para nós. O caminho 

certo que ensinaram”... 

“Quem sou eu pra julgar minha mãe e meu pai. Durante 23 anos vi minha mãe 

fazer tudo certo” 

Podemos perceber que a certeza dada pelos valores recebidos de sua mãe 

não mudou, apesar da crise enfrentada. O exemplo que viu, durante toda sua vida 

teve um peso maior. O próprio valor de não julgamento se apresenta como um forte 

componente em sua compreensão e crença no comportamento moral de sua mãe. 

Não tem essa mesma concepção de seu pai, que considera “bom de lábia” e 

consegue convencer qualquer um. Nota-se aqui uma tentativa de justificar o 

comportamento de sua mãe, colocando-a como vítima da situação:... “a mãe entrou 

na dele, entrou nessa”.  

Íris, sua neta, conta que descobriu o que acontecera pelo noticiário da TV. 

“Ninguém me falou nada. Quando ia comentar com alguém, todos já 

sabiam. Aí foi meio chato”.  

“É, porque a gente não tocava muito no assunto”, explica Mel. Muita gente 

do meu convívio, assim, eu não contava, entendeu”? 

“Ficou mais reservado entre nós. Reservado” completa Willy. 

O que mais sofreu o impacto dessa história foi o Roger (18 anos) que desde 

que nasceu vive com a avó, após sua mãe o ter rejeitado. Após a prisão, Willy que 

cuidou dele, que atualmente mora com uma tia-avó materna, lugar considerado 

melhor para ele.  

“Roger sentiu muito a prisão da avó. Só chorava nos cantos da casa. Ficou 

desiludido. Eu estava sempre conversando com ele. Conseguimos colocar na 

cabeça dele de que o que dá cabeça é o trabalho. Não ficou revoltado. Ficou 
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abobalhado. Só fliperama. Eu chamava na ideia. A mãe entrou porque quis. Era 

de maior. Vida de malandragem não tem futuro. Futuro ou é deitado ou é preso” 

Willy analisa a situação com uma ampla perspectiva sistêmica. Mostra 

como esse fato, ao desestabilizar a homeostase familiar, serviu para unir mais os 

irmãos e manter vivos os ensinamentos recebidos de seus pais. Essa coesão 

assegurou a manutenção do sistema e confirmou a influência dos ensinamentos e 

aprendizados recebidos. 

“Há males que vem para bem. Eu estava na 5ª série, tinha uma moto. 

Fomos atrás de advogado. Aí fomos pra luta. Acho que foi uma lição de vida. Sou  

independente e grato a minha mãe. Atualmente tenho carro, moto, casei. O 

exemplo dela foi bom. A situação foi difícil, até a ficha cair. Até hoje não tem 

explicação”.  

A família é unida. Por ficar muito tempo sem a mãe. Viver em paz, e a 

família reunida.”  

 Comenta que sente muito prazer em ver a mesa com a família toda unida. 

“ Apesar da mãe estar presa, nós somos unidos. A família é a base de 

tudo. O que pode fazer por ela (a mãe) é isso. Ficar unidos. Eu puxei pra mim 

toda responsabilidade. A vida é escolha. Vamo que nós vamos sair dela. Vamos 

se unir! Se junto já é difícil”... 

PLANOS PARA O FUTURO 

 

“Quando for pra rua, pretendo continuar trabalhando. Voltar a ser a Tânia que 

sempre fui. Esquecer tudo que passou. Me refazer. Não quero ficar na conta dos 

filhos. Quero recompensar esses 6 anos perdidos”.. 

“Quero fazer tudo diferente. Saber com quem estou. Vivi com o inimigo 28 

anos. Não ir pra conversa de ninguém. Quando achar que está errado, denunciar pra 

polícia” 

Por essas palavras percebe-se que Tânia se considerou ingênua e 

despreparada para lidar com a situação que seu marido lhe apresentou. Ao 
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perceber a situação, tentou minimizá-la, cuidando da pessoa no cativeiro e cada 

vez mais se envolvendo dos dois lados: sequestradores e sequestrada. Achou 

que amenizando o sofrimento da sequestrada, isso contaria pontos para seu não 

encarceramento. Considera-se mais bem preparada para enfrentar fatos e 

situações que saiam de sua idealização. Ao perceber-se falível e vulnerável pode 

desenvolver a compreensão e aceitação desses sentimentos nos outros.  

“Comigo ali, me ensinou muito, aprendi muito, entendeu? Então hoje eu saí 

com outra mente, outra cabeça de lá de dentro, mais madura. Pra não confiar 

mais em ninguém, porque praticamente eu dormi com um inimigo quase 30 anos, 

né? E foi quem me pôs lá dentro. Mas eu estou bem. Um pouco depressiva, 

porque a gente sai depressiva ainda de lá dentro, né? Não é mais, assim, 

aquela... às vezes eu tenho até medo de sair na rua”.  

ENCONTRO COM ANTONIA JÁ EM LIBERDADE 

 

Está morando com a filha Mel, provisoriamente, desde que foi posta em 

liberdade condicional. Explica as especificidades a que está sujeita: deve ir assinar 

de 3 em 3 meses, mostrando estar bem e dentro da legalidade; ‘tem toque de 

recolher’ não pode ficar na rua após às 22h. Esse controle vigora até o fim da pena 

que seria em 2023. 

“Mas no dia que eu recebi minha liberdade foi muito bom, sabe? Eu não 

sabia se eu chorava, se eu agradecia a Deus. Agora, a única coisa que tá um 

pouco difícil é que eu ainda não arrumei um emprego, né? Olha, no dia parece 

que eu renasci de novo, né? Foi muito feliz, porque eu tava trabalhando já, tinha 

saído lá daquele lugar. Eu trabalhava na República, na...Como que chama? Na 

Daspre. Trabalhei de bordadeira. Mas antes de eu ir pra República, eu fiz curso 

de costura, né? Eu me interessei a mais a cuidar dessa parte. Foi difícil? Sim. 

Porque é duro você sair pra rua, não poder vim na sua casa, visitar seus filhos, ter 

que bater pra entrar, não é verdade? Cheguei a usar pulseirinha, mas tudo 

normal, graças a Deus. Deus foi me abençoando tremendamente, você 

entendeu? Que eu consegui a chegar e ter um final”? 



149 
 

Como uma mulher que sempre trabalhou, mesmo quando em situação de 

encarceramento, ficar na dependência de filhos para fazer suas coisas a está 

deixando apática e deprimida. Não possui nenhum acompanhamento pós prisão 

que poderia dar suporte para esse momento de transição, de sua volta à 

sociedade, mas com ferramentas mais adequadas para isso. 

“Foi que nem ela mesmo falou, foi um renascimento mesmo. Foi muito 

emocionante. Nós já tava esperando nove ano, né? E nós tinha certeza que ela ia 

sair, só que o final tava mais difícil que o começo, né, mãe? (Willy)  

Os filhos presentes nesse encontro compartilham com suas angústias, 

reforçando o sentimento de união e coesão de que fala Da Matta (1987). A 

liberdade da mãe traz novos desafios que juntos estão tentando resolver. 

Com esta frase, dita por Tânia em sua primeira entrevista, ainda em situação 

de encarceramento, podemos descrevê-la melhor: 

“Me considero uma pessoa guerreira e feliz. Se morresse hoje, morreria feliz” 
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 FAMÍLIA 5. – MÔNICA 

 

Mônica foi presa por Roubo Simples, em 1998. Conseguiu evadir-se da prisão 

em 1999 e foi capturada em 2003. Possui mais duas sentenças: uma por assalto e 

outra por latrocínio, assalto seguido de morte. Foi considerada cúmplice e sua 

sentença foi de 47 anos e 6 meses 

“Fui presa e fugi da Unidade. Minha família era boa. Tinha um vínculo. Minha 

mãe trabalhava na Unicamp” 

 

Genograma 5 – Família de Mônica 

 

Legenda de relacionamento de família
Legenda de relacionamento emocional

7 1 Amizade / Proximo

1 Melhores Amigos / Muito Proximos

1 Distant-Hostile

1 Harmonia

1972

Elvis

45

1973

Mõnica

43

1987

Sara

30

1962

Nelson

55

1976

Marcelo

41

1994

Alberto

23

1996

Luan

20

1999

Bianca

17

D. 1990

Ronaldo

33

1957

Cleuza

60

1997

Adriana

20

1977

Tavinho

40

1981

Regina

36

Dárcio Diva
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Tabela 7 – Família de MÔNICA 

Filhos Idade Estado Civil Parceiro/a Descendentes Reside com  

Na Época Atual 

1ª filha- Paula 
10   29 

solteira  --- avó paterna 

(Piracicaba/SP) 

2º filho - Alberto    4      22 casado Adriana --- avó materna** 

3º filho- Luan 
2          20 

solteiro  --- avó materna        

(guarda  provisória) 

4ª filho - Bianca      ----        17 solteira   Pai 

** até se casar. 

“Estou há quase 20 anos presa. Os delitos que fui julgada, eu só estava lá. Eu 

sou voluntária ao crime. Fui influenciada pelo meu companheiro. A mulher vai pelo 

sentimento, pela fidelidade, pelo amor. O homem que arquiteta. De refém, ela se 

torna voluntária. Naquele momento, vc não vê os filhos”. 

Percebe-se a educação diferenciada que Mônica possui, pelas próprias 

análises que faz de seu caso. Assume sua posição dentro das relações de gênero, 

se classificando como voluntária dentro da ação criminal. Essa visão de que muda 

de status, “de refém para voluntária” referenda a aquiescência aos atos criminosos 

de maneira clara e pela sua própria escolha. Assim não se percebe nenhuma 

acusação ao namorado/homem que a levou a fazer isso por subjugo, nem o 

desempenho do papel de vítima que como namorada/mulher poderia ter assumido. 

“Eu tenho religião. Éramos mães, mas não éramos boas mães. Não tinha a 

consciência que tenho hoje. Hoje não me envolvo com ninguém. Não foi por falta da 

mãe falar. Eu não me formei, meus irmãos são todos formados. Minha família é 

estruturada. Tivemos e nos foram dadas oportunidades. Para mim, isso não 

influenciou em nada: boa educação, boas normas”. 

Relata aqui a incongruência vivida entre sua boa formação moral e educação 

religiosa e seus atos delinquenciais executados na adolescência. Era uma 

adolescente diferente dos outros, pois já havia tido uma gravidez precoce, uma filha 

entregue em adoção e a saída de sua casa para outros lugares. Com certeza, esse 

“currículo” lhe dava destaque dentro do grupo a que pertencia. 
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ANTES DA PRISÃO 

 

“Estudei até a 6ª série. Namorava em casa, com pai e mãe sentado na 

sala. Nós éramos muito crianças. Eu fui mãe aos 14 anos. Eu engravidei, eu tinha 

13. Engravidei, aí casei, birra de criança que eu queria casar, que eu queria 

casar, que eu queria casar. Meu pai não queria, minha mãe não queria”. 

O pai de Mônica morreu de acidente de moto, quando ela tinha 15 anos e 

sua mãe passa a ser a única responsável e mantenedora da família. Comenta 

que tudo era feito em conjunto, até a administração das despesas. Sempre 

souberam o preço de todas as coisas. Ela concorda com esses valores e 

ensinamentos passados pela mãe até hoje. 

Foram morar com a sogra e logo viram que não poderia dar certo. Seu 

casamento durou 10 meses. É divorciada.  

“Tinha tudo pra dar errado, né? Morando com sogra. Tudo pra dar errado. 

Muito criança”, diz Mônica 

Quando a filha tinha 3 anos, aceitou passar sua guarda provisória para a 

avó paterna, que demonstrara grande interesse por seu filho ser único e o casal 

possuir condições financeiras e morais suficientes para garantir uma boa 

educação para ela. Além disso, Mônica mudara de cidade e estava com outras 

ideias, influenciada pelo grupo que escolhera. 

Seu desejo de casar e ter uma família se concretizou nesse momento e 

durante cinco anos vive a fase de Aquisição do ciclo vital da família, 

estabelecendo um relacionamento estável com Nelson e tendo 2 filhos. Seu 

sonho da “família perfeita”, idealizada desde seus 13 anos, começa a ter 

problemas concretos como: falta de dinheiro, dificuldades com os cuidados e a 

educação dos filhos, relacionamento com seu companheiro, entre outros, criando 

um abismo entre esta família “vivida” e a “idealizada”, conforme Szymanski 

(1992). 

Separou-se de Nelson e viveu um tempo “solta” pela vida. Só consegue 

explicar que entrou nessa “roubada” porque se interessou pelo outro lado. Se 
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descreve como sem malícia da vida. Sabia que seu namorado fazia coisas 

erradas e resolveu ir junto. 

“História de menina boba de família, que se envolve com bandidinho. Muito 

comum acontecer isso” analisa Mônica. 

“Fui por curiosidade! 2 vezes. Fiquei no carro e meu namorado que fez. Só 

que na segunda vez, eu estava com ele e vi quando ele matou alguém. Não sabia 

onde eu tava metida. Eram pessoas apresentáveis” 

Justifica a falta de percepção de quem eram as pessoas com que se 

relacionava com sua aparência e comportamento. O que chama de apresentáveis? 

Costumava ficar com eles em bares e danceterias e seu namorado fazia parte da 

gangue. Pesquisas mostram que para fazer parte da gangue, os jovens têm que 

mostrar coragem e crueldade. Parece que, neste grupo, roubar alguém era um ato 

classificatório de ousadia e consequentemente, de pertencimento. 

Para sua mãe, a notícia da prisão foi totalmente inesperada.  

“Ela era boa filha, boa mãe, boa dona de casa, enfim uma ótima mulher. 

Nunca havia sabido de nada errado dela. Ao receber a notícia da prisão, meu mundo 

caiu. Perdi o chão. Fiquei doente”  

Até hoje diz que não sabe o porquê da filha ter sido presa. E não quer saber. 

Já sofreu muito. Esse fato mostra como essa família vivia em termos de 

comportamentos e atitudes esperados e sem questionamentos de algo diferente. 

Bowen (1991) diferencia coesão que é a união e o sentimento que perpassa a todos 

os membros da família, de não ter a capacidade de se separar emocionalmente da 

“massa indiferenciada do ego familiar”. 

Neste tipo de família emaranhada (Minuchin, 1982), em que todos 

compartilham tudo, a comunicação é limitada ao que é esperado de se ouvir. A 

indiferenciação padroniza os diálogos, a expectativa, os relacionamentos. A ideia de 

que todos são iguais é o que une os membros do sistema e a identificação é 

baseada nisso. Aquele que difere, se diferencia, é considerado como um estranho, 

havendo a necessidade de manter uma aparência que consiga sustentar o “ser 

igual”. 
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Quando os filhos (netos) começaram a notar a ausência da mãe, Cleuza (mãe 

de Mônica) teve que contar a verdade e explicou que ela havia sido presa, porque 

não obedeceu à avó, andou com pessoas erradas, fez coisas erradas. Sempre os 

levou para visitá-la e manteve esse contato que considera importante. Trocavam 

cartas, mandava fotos, vídeos, tudo para manter a família unida e em contato. De 

acordo com Bowen (1991) essa noção do “nós”, esse sentimento de pertencimento é 

o cimento que constrói os pilares da família. E aqui notamos como essa avó o usa 

para sedimentar os laços que os envolvem e fortalecem os vínculos, especialmente 

nesta fase de crise por que passou a família. 

“Somos uma família que não fica se vitimando com os problemas. Acontece 

alguma coisa com algum de nós, todos se reúnem e tentam resolver juntos. A mãe 

que nos manteve sempre muito unidos”.  (Mônica) 

“Era raro termos brigas, mas quando acontecia a mãe insistia que 

pedíssemos perdão um pro outro, nos abraçássemos, lembrando que éramos irmãos 

e que isso não existe entre irmãos”. 

Parece que sua necessidade de diferenciação, desde sua adolescência foi um 

projeto que a impulsionou para fora desse “grande útero” que era sua família. Sua 

opção de transgressão às normas sociais foi o jeito encontrado, mas que a levou 

para muito longe!   

PRISÃO, FUGA E CAPTURA 

 

Depois de 1 ano presa, no réveillon de 1999, o diretor da Unidade trouxe uma 

caixa de St Remy e liberou para todas as presas, em comemoração a sua 

aposentadoria. Ela e mais algumas educandas se aproveitaram da festa para galgar 

o alambrado que as separava do mundo “lá fora”. A marca dessa empreitada é um 

dedo arrancado pelo arame, que na hora ela “nem sentiu”...  

Ficou 4 anos e 8 meses foragida, escondida em um sítio. Retomou os 

cuidados com os filhos. Sua mãe havia dado de mamar para a neta e seu leite tinha 

voltado. Viveu uma relação estável com um ex prisioneiro (de quem não temos muita 

informação) e depois de 2 anos tiveram sua última filha, Bianca. Conta que retomou 

sua vida:  
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“Comecei a trabalhar. Vendia roupa. Comprei uma casa”. 

“Minha mãe trazia meus filhos para eu ver. Trazia presentes. Trazia cartinhas. 

Vivi bem esse tempo. A carta é o cordão umbilical! Fui presente na vida dos meus 

filhos” 

“Um dia, encontrei um amigo de infância que atualmente é policial. Poderia ter 

aproveitado para fugir, pois ele não tinha ordem de prisão, nem nada. Mas resolvi 

parar! Aguardei sentada a volta do sistema para ser presa novamente”. 

Neste momento, recobra seus antigos valores e escolhe por pagar sua dívida 

com a sociedade a ter que viver escondida e com medo o resto de sua vida. Esperar 

que o sistema voltasse lhe permitiu realmente optar pelo que queria. Não aguentava 

mais aquela falsa liberdade: sempre com medo, sem poder participar da vida dos 

filhos, escondida. Percebeu que era uma “ilusão” conforme diz. E sua decisão foi 

estar “livre” dentro da prisão... 

 “Eu mesma já não sentia mais vontade de continuar. Sempre com medo, 

vergonha por meus filhos”. 

Esse companheiro manteve o vínculo com ela e ia visitá-la. Levava a filha 

para não perderem o contato e durante um tempo viveram desta forma. Até que se 

envolveu com outra presidiária que conheceu em uma visita feita à Mônica. 

Atualmente, os dois vivem juntos em outra cidade, e sua filha Bianca, com quem não 

tem contato, mora com eles.  

“Tenho uma visão diferente da prisão. Minha filha entrava dentro da unidade, 

com naturalidade e sem receio. A psicóloga disse que eu passava uma falsa imagem 

da cadeia para ela. Que era boa, que eu queria que eles não achassem a cadeia 

ruim”. 

“A cadeia não é boa! É um lugar para a punição dos erros cometidos. Eu não 

tinha caráter formado, quando entrei. Na cadeia poderia ser como ‘elas eram ou não 

ser como elas eram’. Escolhi não ser. ‘Elas’ são brutas, agressivas. Eu sou 

consciente do que fiz. E quis fazer outra escolha. Não é porque estou aqui, que 

tenho que ser bandido, marginal! ” 
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“O presídio de certa forma me ajudou. Me encontrei neste lugar.  Eu comigo 

mesma. Dou mais valor à família, ao colo da mãe. Aqui dentro também, conheci a 

religião”. 

O paradoxo que aconteceu nesse momento em sua vida lhe abriu 

possibilidades de rever seus conceitos, recebidos na educação familiar. Valores 

passados por sua mãe e desprezados por um tempo retornam com uma força e 

consciência maiores, o que a leva a dar palestras e orientação dentro da 

penitenciária. 

“Usei minha experiência para tocar os corações, principalmente das mais 

novas. ‘Não é por que estamos aqui (na prisão) que temos que virar bandidas, 

sermos ruins’... Tentei levar essa mensagem para que as outras possam ter força 

para quando saírem, retomarem uma vida dentro da lei”. 

Ao contar de sua rotina na prisão, confirma essa diferença que tenta passar 

na sua fala às outras detentas: 

“Gosto de ver TV. Trabalho e leio. 4 a 5 livros por mês”. Não me refugiei na 

religião. Existe um Deus. Não me escondo. Fiz daqui minha casa. Moro sozinha (na 

cela). Fiz um sofá, biblioteca. Criei meu espaço. As pessoas vão visitar meu espaço 

e gostam. O lugar não te contamina. Você é que faz seu ambiente”. 

Contudo ainda tenta transgredir o sistema. Não tem “saidinha” desde 2007, 

pois foi pega duas vezes com celular. Não entrou em detalhes de como conseguiu e 

se esquivou das perguntas, mas toda vez que consegue, fala com a mãe ou envia 

mensagens. 

Outra coisa que valoriza muito é a educação formal recebida por seus filhos.  

“Eu não me formei porque vim presa, mas meus irmãos são formados. A 

mesma coisa ela (a mãe) fez com meus filhos, dando condições de estudo. Todos 

eles falam inglês, desde pequenos”. 

Nota-se que tem grande orgulho, reconhecimento e gratidão pelo trabalho 

feito pela mãe na educação de seus filhos. Considera que a transmissão Inter 
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geracional de valores, principalmente a coesão que tiveram, sempre os manteve 

unidos, e garante que sigam um objetivo: viver bem e em harmonia”.  

“Não tenho nenhum filho na marginalidade”.  

Sua filha mais velha, Sara, é psicóloga e escreveu um livro sobre 

adolescência. O título desse livro é bem sugestivo, “Qual monstro te assombra? ” 

e está à venda nas livrarias. Costuma dar palestras no YouTube e a família tem 

muito orgulho dela. 

Encaminhou um relato, via email, em que narra sua experiência de filha de 

detenta: o principal aspecto que levanta é a posição assumida pela mãe de viver 

a situação em que se encontra e não só fazer planos para quando sair... 

Considera que o “exemplo” que teve de sua mãe é o que a motivou. 

“Você não precisa rabiscar tanto para saber qual sua melhor assinatura, se 

observar o suficiente, saberá qual tipo de assinatura não quer ter. E isso já te 

elimina bastante tempo”, diz ela. 

Didaticamente, divide sua vida de filha de detenta em fases que descrevo 

abaixo: 

Indignação: para com sua mãe e com a atitude inaceitável que tomou; 

Ira: por amor a sua mãe, pela tristeza que o poder de decisão a levou, pela 

saudade latejante do que já foi e do que poderia ter sido, mas que naquele 

‘momento’ não pode ser mais; 

Questionamento: quando você questiona algo que nunca irá entender e 

descobrir que não precisa, enfim, entender; 

Esperança: que continua mesmo quando você se sente morta por dentro”. 

Intermediando todas essas fases, sempre presente está a luta. Pela força 

de vontade, percebe que a mãe, Mônica, consegue superar cada minuto de sua 

vida, sempre presente e atuante com relação a todos da família. Mesmo 

encarcerada, possui um lugar central na família. 
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“Ela nunca se fez de fraca, ainda que seu dia fosse de dor e agonia. Ela 

nos segurou firmes, para caminharmos olhando para frente, porque mostrou que 

não queria que estivéssemos aqui, para quando ‘ela’ precisasse, mas queria que 

soubéssemos que ela está lá, quando ‘dela’ precisássemos. Ela nunca 

desesperou, pedindo agilidade de advogados. Ela pediu cancelamento jurídico da 

família para viver e sobreviver de algo que a fez existir do zero. Reiniciar e dar 

play lá mesmo onde ela vive. Ela nunca usou a frase clichê, que muitos gostam 

de dizer: ’Quando eu sair, farei isto, aquilo outro’. Ela não pôde terminar todos 

seus projetos, pois uma barra de ferro a impede, mas ela os perseguiu. Ela não 

quis mudar-se aqui fora. Ela se modificou lá dentro!” 

PLANOS PARA O FUTURO 

 

Para Cleuza, o dia que sua filha sair da prisão será de muita alegria e 

agradecimento. Não há perspectiva de data, mas a qualquer momento em que 

isso acontecer será bem-vinda. 

Para Sara, a saída de sua mãe da prisão é apenas uma consequência por 

ela estar presa. Não há grandes expectativas nem grandes frustrações. A espera 

é uma construção que exige paciência e tolerância. 

Para Mônica, sua vida na prisão foi uma grande transformação que passou 

e que só lhe trouxe benefícios, segundo sua visão. Não há datas previstas, pois 

sua pena é muito longa, e tudo que vier a menos será lucro. Trabalha, estuda e se 

prepara para quando sair, sair capacitada. 
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‘Tenho em mim 
 todos os sonhos do mundo”. 

Fernando Pessoa 
 
 

DISCUSSÃO 

 

Ao iniciarmos esta discussão dos dados de nossa pesquisa, não podemos 

deixar de relatar que a riqueza e variedade das narrativas das participantes 

ampliou em muito a temática que tínhamos nos proposto a trabalhar nos 

objetivos. 

Questões como violência familiar intergeracional, diversidade, pluralidade e 

complexidade das relações familiares reveladas nas histórias nos levaram a 

expandir a análise proposta incialmente e a acreditar que cada leitor poderá 

ampliar ainda mais as reflexões sobre essas histórias familiares.  

Se pensarmos em todos os elementos que influenciam e interferem no 

sistema social formado pelas interações e influências mútuas entre os seres 

humanos, ao longo de seu desenvolvimento, talvez consigamos ver de outra 

maneira as pessoas que estão em situação de encarceramento e entender mais 

profundamente seus comportamentos e atitudes.  

A questão de gênero aparece em todos os estudos e análises sugerindo 

que nosso olhar precisa ser ampliado para melhor entendimento da questão do 

encarceramento feminino (LOPES, 2004; ESPINOZA, 2004, LIMA, 2006). Apesar 

das mulheres serem expostas aos mesmos fatores sociais que a população, 

como um todo, elas ainda sofrem fatores culturais característicos do gênero: 

maus tratos e abuso sexual sofridos durante a infância e adolescência, violência 

doméstica por parte de seus companheiros, gravidez precoce, entre outros. 

Soares (2002) relata que 95% das mulheres encarceradas foram vítimas de 

violência em alguma dessas situações: na infância, por parte de seus 

responsáveis; na vida adulta, por parte dos maridos e quando presas, por parte 

de policiais civis, militares ou federais.  

Neste estudo, apesar dos motivos serem variados, as participantes fugiram 

ou saíram de casa por não concordarem com a situação vivida em família, e 
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serviu de mola propulsora para que tentassem uma vida diferente da que lhes 

reservava suas famílias. Liliane, aos 15 anos foi morar com sua irmã casada em 

outra cidade, para ajudá-la a cuidar de seus filhos. Anny, aos 13 anos saiu da 

casa de seus pais adotivos e passa a viver sozinha em um quarto perto deles. 

Célia sofre abuso sexual aos 14 anos e depois do bebê nascer, foge de casa por 

não aguentar a situação. Tânia, saiu de casa aos 9 anos para trabalhar em São 

Paulo, para ajudar em casa. Depois de 2 anos fugiu dessa casa e não avisou a 

mãe, morando na rua até 12 anos quando encontrou uma senhora que a acolheu 

em sua casa. Apenas Mônica, permaneceu em família, mas com a gravidez e 

casamento precoces, aos 14 anos, desistiu do projeto e deixou sua filha com a 

avó paterna. 

Apesar de terem demonstrado capacidade de se diferenciar do núcleo 

familiar, saindo de suas casas em busca de novas possibilidades, como não 

tinham estrutura emocional nem financeira para bancar essa experiência de 

independência e mudança, os resultados ficaram longe de lhes proporcionar a 

autonomia desejada. 

Podemos acrescentar a esse panorama como a influência masculina 

direcionou as vidas dessas mulheres colaborando direta ou indiretamente para leva-

las à prisão. No Grupo de Trabalho Interministerial (GTI, 2008) aparecem vários 

relatos das mulheres encarceradas mostrando de que forma haviam sido induzidas 

ao cometimento ou à participação do crime, como no caso das participantes Mônica 

e Tânia; ou a assumir a culpa sozinha para livrar os companheiros do cárcere; e 

outras vezes pela sua própria postura “tipicamente feminina, romântica e 

colaborativa” em que são envolvidas pela ligação afetiva que tinham com o parceiro, 

como no caso de Célia e de Mônica. Mônica possui uma teoria a respeito dessa 

situação: “Fui influenciada pelo meu companheiro. A mulher vai pelo sentimento, 

pela fidelidade, pelo amor. O homem que arquiteta. De refém, ela se torna 

voluntária. Naquele momento, você não vê os filhos”. 

No entanto, nesses casos em que as mães são retiradas de seus lares, e 

privadas de liberdade por “oferecerem perigo à sociedade” tendo que cumprir pena 

para pagar sua dívida com ela, seus filhos serão os mais vulneráveis, sofrendo as 

consequências desse ato. Tornam-se órfãos de mãe viva pois ficarão sem sua 
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presença e consequentemente sem seus cuidados. Daí haver a necessidade das 

famílias se organizarem e de promoverem arranjos para que mantenham 

minimamente o objetivo da família: de cuidar e proteger suas crianças no seu 

processo de desenvolvimento.  

Os sistemas familiares estudados não apresentaram um arranjo específico 

para lidar com o evento estressor que foi a prisão da mãe. Cada família, e em 

particular cada familiar, reagiu de maneira pessoal e peculiar a este fato. Não 

podemos deixar de ressaltar, no entanto, o fato de que a mãe, mesmo não 

estando presente no dia a dia, no cotidiano, pelo que pudemos observar, participa 

do sistema e mantem a tutoria da família, mesmo à distância. 

Nas famílias de Célia e Mônica observamos mais claramente que o vínculo 

permaneceu entre os membros e a mãe que mesmo longe e privada de liberdade, 

continua se sentindo responsável pela manutenção da família. Percebemos 

também que as relações intrafamiliares se fortalecem e algumas relações sociais 

são desenvolvidas para preservar esse sistema. 

O impacto da prisão da mãe afeta a estrutura e a dinâmica do sistema, 

independentemente de qual momento do ciclo vital a família se encontra. 

As mães que são retiradas do lar na fase da Aquisição (CERVENY, 2002), 

como é o caso de Liliane, Anny e Mônica, perdem um período importante na 

relação do casal e da família propriamente dita. A construção da vida a dois está 

se processando, necessitando de ajustes e adaptações; novos sentimentos e 

comportamentos são vivenciados e exigem compreensão e organização; e o 

início da família com a chegada de filhos, evidencia a necessidade do cuidado e 

da educação deles. Essas são tarefas que acontecem na fase de Aquisição e que 

também iniciam o processo de criação dos laços afetivos entre os pais e suas 

crianças.  

Caso essa função não seja ocupada por um substituto adequado, poderá 

acabar trazendo falhas para a construção de vínculos afetivos, enfim a 

insegurança para as crianças, pelo afastamento das principais figuras de apego 

que seriam as mães em situação de encarceramento. O Relatório de 

Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas para o 
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Desenvolvimento, reconhece que a primeira infância é uma etapa sensível no 

desenvolvimento, e recomenda que ela seja pensada em termos de concepção e 

aplicação de políticas públicas que reduzam a vulnerabilidade e reforcem a 

resiliência das famílias nessa fase. 

A família de Liliene se enquadra no que o Censo IBGE (2010) denominou 

de “Família Monoparental Masculina” com o companheiro responsável pelos 3 

filhos já existentes, tidos durante o tempo em que ela ficou foragida; o último 

bebê, nasceu e ainda estava na penitenciária com a mãe, na época da entrevista.  

Contudo, neste caso, observamos que o significado correntemente 

atribuído a esse tipo de família por conta do abandono de um dos pais, não é o 

que acontece aqui, pois, a figura materna está presente embora afastada do 

convívio diário, através dos esforços do pai. Este, assumiu juntamente com a avó 

paterna as tarefas que seriam da mãe e as tem desempenhado a contento, 

inclusive mantendo a ligação entre seus filhos e a mãe, com visitas e conversas 

sobre a volta dela. Assim sendo, este é um arranjo que poderia ser identificado 

como “Família Monoparental Masculina Provisória”. 

A família de Anny, denominamos de “Família de Criação” como um 

desdobramento do que propõe Valente (2013) ao descrever a dinâmica das 

famílias com “filhos de criação”. A “família de criação” é um tipo de família 

substituta comum em nossa sociedade e sempre funcionou como uma alternativa 

à família de origem, que está sem condições financeiras ou psicológicas de cuidar 

de suas crianças. Nesta situação, as crianças são cuidadas por um parente, 

vizinho, amigo ou mesmo um conhecido, sem que a mãe tenha perdido sua 

guarda. 

As duas irmãs de Anny assumiram a guarda de dois de seus filhos e 

exercem a função substituta da família de origem. Essa função, às vezes sofre 

interferência e produz conflito nas crianças, que são colocadas frente à 

ambivalência de “duas mães”, de várias maneiras: quando se pergunta a elas 

quem é sua mãe; quando se pergunta com quem querem ficar; enfim quando se 

coloca para a criança que a resolução de tal dilema terá sua participação. 
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Uma forma de preservar a criança desse conflito e ambivalência seria 

delimitar que o assunto da guarda definitiva da criança fosse tratado apenas com 

a mãe biológica e a mãe de criação. O arranjo feito em termos de visitas, de 

tratamento e de outros aspectos dessa relação triangular, entre o adulto 

substituto, a mãe biológica e a criança terá influência sobre sua percepção e 

desenvolvimento do que é família, da diferença entre mãe biológica e cuidadora e 

do lugar que cada uma ocupa no sistema familiar. 

Esse conflito, mãe que cuida e mãe que deu o nascimento não é entendido 

pela criança, como no caso de Edian Neto, (8 anos) filho de Anny e criado por 

Anna. A ambivalência é explicada em termos utilitários, funcionais, e baseado no 

que lhe foi dito. Edian Neto começa a desenvolver padrões de comportamento e 

de fala que definem sua situação: “Anny é minha mãe, mas quem dá tudo é a 

Anna”, demonstrando como tenta integrar as duas, mantendo a lealdade com 

ambas. 

A família de Mônica, chamamos de “Família Distribuída” em que os adultos 

substitutos: avó materna, avó paterna e pai, assumiram totalmente o cuidado e 

educação de seus filhos, tendo inclusive a guarda provisória. Essa distribuição 

criou como que subsistemas familiares, conectados com a mãe em situação de 

encarceramento. Nos três segmentos da família, seus filhos foram bem cuidados 

e bem-sucedidos na vida, não apresentando problemas em seu desenvolvimento. 

“Não tenho nenhum filho na marginalidade” diz Mônica com orgulho.  

Quando a falta da mãe acontece na Fase Adolescente do Ciclo Vital da 

Família, em que os filhos estão na adolescência, outros conflitos são gerados e 

necessitam de atenção. O período de crise e de contestação da autoridade dos 

pais, as transformações que acontecem com a formação espontânea de turmas 

e/ou gangues, se constituem em um risco adicional para essas famílias.  

O RDH de 2014 aponta como uma das vulnerabilidades humanas que 

geram comportamentos de risco, a do ciclo vital incluindo a transição do 

adolescente para jovem adulto, recomendando como primordial que as 

intervenções públicas sejam executadas nesse momento, visto que tentar repor 

posteriormente os danos causados acarretará em custos elevados, de ordem 
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financeira e psicológica, implicando tanto para o Estado quanto os indivíduos e 

famílias. 

A Família de Célia, nomeamos como “Família Institucionalizada”, visto que 

ela se encontra presa há 14 anos e seus filhos foram abrigados em 2 casas 

acolhedoras, o que amplifica o impacto e merece um estudo mais aprofundado. 

Neste caso especificamente, três de seus filhos, os mais velhos, Régis, 

Antônio e Martim tiveram formas diferentes de reagir à situação específica dessa 

ruptura, no momento em que seu pai e mãe foram presos. Régis identifica a 

experiência de ter vivido, desde os 12 anos num abrigo como “a melhor coisa que 

poderia ter lhe acontecido” após o encarceramento de sua mãe. Considera que 

recebeu um “norte” em sua vida, em termos de organização e direcionamento 

para continuar seus estudos e começar a trabalhar. Os “tios sociais” conversavam 

sobre opções de vida e o ajudaram a fazer a transição do Abrigo para uma casa 

individual, quando atingiu 16 anos e demonstrou esse interesse. Já para Antônio 

e Martim a experiência foi diferente, pois desde o início se recusaram a aceitar o 

convívio no Abrigo e seguiram por outro caminho. Efetuaram algumas fugas, 

fizeram vários pequenos delitos, foram presos e continuam tendo problemas para 

se adaptar à vida em comunidade. 

Podemos levantar aqui algumas hipóteses sobre a influência de gênero na 

resiliência de seus filhos, visto que as filhas estão trabalhando, construindo família 

dentro de um “modelo tradicional”. Podemos pensar que os valores dominantes 

em nossa sociedade, passados de geração em geração, de que o cuidado e o 

compromisso entre os familiares é função enfatizada para as meninas foram 

assumidos por elas. Por outro lado, dos meninos, esperam-se comportamentos 

competitivos, ações mais individualizadas, mais voltadas para ”se dar bem” e que 

denotem coragem e audácia, sendo essa educação tipificada uma possível 

resposta a essa diferença observada nesta família.  

A revolta demonstrada na adolescência, pelos dois filhos de Célia, pode ter 

sido uma maneira de exercerem a liberdade tão desejada pelos jovens, ou ainda 

como uma repetição de padrão do comportamento paterno, e consequentemente, 

um fator de risco para o ingresso no mundo criminal. 
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Pensamos que para crianças e adolescentes que tiveram contato direto 

com o delito praticado por seus pais seria necessário um acompanhamento 

específico em termos psicológicos. Os filhos mais velhos de Célia participaram da 

ação criminal, ajudando o pai e tendo que manter segredo sobre o fato frente a 

sua mãe. Entre os que foram entrevistados, não houve qualquer referência de 

uma intervenção mais dirigida dos psicólogos ou orientadores do Abrigo, tanto 

para trabalhar as consequências da experiência traumática como para prevenir 

possíveis riscos que eles corriam do ponto de vista emocional e comportamental, 

como investigar o impacto de tal participação, e estimular o processo de 

resiliência. 

A própria Célia se espantou com comportamentos e ideias transgressoras 

que seu filho Antônio lhe contou estar tendo para resolver seus problemas. 

Naquele momento, ela teve uma conversa séria com ele, como mãe e 

mantenedora de valores corretos que lhe foram passados, quando ainda no 

convívio da família, principalmente na aceitação do limite e da diferença do outro. 

Reagiu firmemente contra a fala de violência e agressão contada pelo filho e 

demonstrou que não aceitaria que ele quisesse seguir os mesmos passos do pai. 

Mostrou em sua narrativa como ele era importante para ela, que o amor e a 

ligação que tinham deveria ser bem mais forte do que essas ideias de 

transgressão. Célia conta que está preocupada, pois depois desse dia, Antônio 

não veio mais visitá-la. 

Outra questão que foi possível observar foi o assumir a guarda de um 

irmão ou irmã que é uma combinação entre a mãe e o poder judiciário. Pensa-se 

sempre na questão de que estar “em família” é melhor. Porém a realidade mostra 

que não é tão simples assim. Muitos fatores influenciam a manutenção da decisão 

tomada. No caso desta família institucionalizada, o maior problema pareceu ser o 

medo dos familiares se responsabilizarem pelo caminho errado que o irmão ou a 

irmã pudessem tomar. O pensamento de que pelo menos no Abrigo, eles 

poderiam estudar e ter maior controle por parte dos “tios ou adulto substituto” 

prevaleceu sobre o desejo de ficar perto e dentro da família.  

A fragilidade da família, ocasionada pelo evento estressor da prisão da 

mãe intensifica a necessidade de perpetuar os valores que garantem a 
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continuidade desse sistema e a lealdade dos filhos na manutenção da história 

familiar. 

Vivian e Mara tinham a guarda provisória de seus irmãos gêmeos, porém 

essa situação não foi mantida, pois os irmãos não seguiam as regras 

estabelecidas de estudar e de trabalhar, além de outros comportamentos 

desviantes que não aprovavam e que começaram a apresentar. 

No caso de Vivian que ficou com a guarda de Mário, o motivo da devolução 

foi ele começar a usar drogas e apresentar comportamentos delinquentes 

relacionados. Trazia colegas usuários para dentro de sua casa, furtava objetos e 

deixava a desejar em termos dos compromissos assumidos. Preferiu devolvê-lo 

ao Abrigo, pois não queria ter o peso “na consciência”, caso ele ficasse no mundo 

das drogas. 

Já no caso de Mara, que ficou com a guarda de Lily, a irmã gêmea de 

Mário, o motivo foi um namorado que se tornou o centro de sua vida, 

abandonando as outras atividades para ficar com ele. Mara considerou perigoso 

para a irmã, principalmente por medo de gravidez precoce. Devolveu a irmã ao 

Abrigo. Logo após, Lily fugiu e quando voltou apresentou o namorado como seu 

companheiro e é ele atualmente quem tem sua guarda até completar maioridade. 

Bowlby (1969) relata que, se uma criança que perde os pais é acolhida 

num ambiente que satisfaz suas necessidades básicas de cuidado, afeto e 

proteção, ela tem condições de se desenvolver satisfatoriamente. As filhas de 

Célia, demonstraram mais condições de autonomia e responsabilidade pessoal, 

na busca de trabalho, residência e relacionamentos estáveis logo aos 16 anos, 

idade em que foram considerados capazes pelos educadores do Abrigo que 

viviam. 

A família de Tânia, pode ser identificada como “Família Pseudo 

Tradicional”, pois ela e o marido, foram um casal, durante 28 anos, que educou e 

tratou os filhos com ensinamentos consistentes e consequências punitivas bem 

claras para o não cumprimento dos mesmos. 
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Tânia educou seus 6 filhos nos moldes de uma família tradicional, em que 

a autoridade do pai não é questionada e a mãe, é a responsável pela educação e 

manutenção dos valores e regras entre todos, sendo submissa e obediente ao 

marido. Seu marido tinha uma atividade profissional autônoma e aparentemente 

não tinha atitudes ou negócios em conflito com a lei.  

Nesta situação, mais uma vez a questão de poder e de gênero foi 

identificada como a causa do aprisionamento de Tânia. Para agradar o marido 

aceitou tomar conta da pessoa sequestrada por ele, dando um jeito, segundo ela, 

de “amenizar” o cativeiro. No fim, não aguentou a pressão interna, na luta com 

seus valores pessoais e libertou a vítima, indo contra todos. Se por um lado essa 

ação não serviu para diminuir sua pena, por outro, para Tânia foi importante pois 

lhe permitiu resgatar seus valores e se reconhecer como correta e seguidora dos 

bons princípios que acreditava  

A procura por reestabelecer a homeostase dentro do sistema é efetuada, 

primeiramente, na tentativa de fornecer condições para que as necessidades 

básicas sejam garantidas e satisfeitas, apesar das mudanças ocorridas com o 

encarceramento da mãe. A mobilização da família extensa, que segundo Bowen, 

(1991) envolve toda rede de parentes sobreviventes, das três gerações: avós, 

pais e filhos, surge para ajudar nos cuidados das crianças e atua no sentido de 

integrar recursos que, às vezes estavam esquecidos, pela rotina do dia a dia. 

Essa aproximação exemplifica a união que acontece em situações de crise e que 

dentro da própria família atinge um nível de intensa participação e envolvimento. 

Partindo das ideias de Bowen (1991), buscamos na dinâmica do fenômeno 

em estudo, conhecer como as famílias das mães encarceradas tecem a trama 

que definirá o desenvolvimento e a construção da identidade de seus filhos, 

criados longe de seu convívio.  

O que pudemos observar nas histórias das mães pesquisadas é que suas 

famílias de origem ou atual, antes do encarceramento, tinham uma estrutura 

“tradicional” em que o pai/homem desempenha as funções de prover as 

necessidades básicas de sua prole, através do trabalho e do seguimento das 

normas e regras aceitas e consideradas socialmente (FÉRES-CARNEIRO, 
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PONCIANO E MAGALHÃES, 2007). Célia, Tânia e Mônica viviam com seus 

maridos e filhos repetindo esse modelo. Anny também foi criada dentro do modelo 

hierárquico e patriarcal em que seu pai era e ainda é a autoridade máxima, e 

tenta manter a unidade do sistema familiar. Apesar de Liliane ter se rebelado, na 

adolescência, contra seu pai que era violento e sua mãe que se submetia a ele 

por conveniência, havia sido criada dentro desse modelo. Ao iniciar um 

relacionamento com Lenine, repete a estrutura básica e a tentativa de construir 

uma “família ideal”, apesar de estar foragida e viver escondida e com medo 

(SZYMANSKI, 1997). 

Essa aparente “estabilidade” de casal e de pais de família foi quebrada a 

partir da prisão da mãe resultando na separação conjugal, quando seus 

companheiros foram presos também, como no caso de Célia e de Tânia; ou 

quando os companheiros em liberdade se afastaram delas, como no caso de 

Mônica e Anny. Apenas Lenine, companheiro de Liliane manteve o vínculo de 

casal com ela e de família com os filhos, que aguardam ansiosos sua volta. No 

caso específico de Mônica, seu companheiro e pai de sua última filha, costumava 

visitá-la tendo conhecido sua companheira de cela, com a qual vive até hoje 

juntamente com a filha. A situação foi muito difícil para ela no início, pois se sentia 

duas vezes lesada, mas com o passar do tempo se conformou e se eles cuidam 

bem de sua filha, é o que importa.... Essa questão é primordial para as mães 

encarceradas – “que seus filhos estejam bem”. Dessa maneira se sujeitam a 

qualquer arranjo visando sempre o melhor para a criança, ainda que isso exija um 

sacrifício delas, como foi citado por Mônica, Anny e Célia. 

A ligação entre os familiares se define pelos valores, crenças, mitos e 

sentimentos que desenvolveram ao longo das gerações e constituem o molde 

para o desenvolvimento de um self diferenciado. É essa trama que gera 

fortalecimento para o indivíduo sair da massa indiferenciada do ego familiar para 

se diferenciar, sem, contudo, perder o vínculo e a coesão com a mãe que se 

encontra em situação de encarceramento e o sentimento de pertencimento a uma 

família – a sua. 

Construir o pertencer é uma necessidade dos membros da família para se 

legitimarem socialmente como tal, e acontece mesmo nessa situação de falta de 
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maior contato físico e temporal com a mãe que se encontra afastada. Essa busca 

de legitimação se faz nos relacionamentos afetivos que formam os casais dentro 

da prisão; no filho que é gerado, à revelia do planejamento; na manutenção dos 

rituais familiares, no almoço de domingo, ainda que a partir do ambiente prisional, 

proporcionado pelas visitas. 

O contato, proporcionado pela visita, muitas vezes é diminuído pelas 

dificuldades levantadas pela revista que os familiares deverão passar, pelo gasto 

financeiro para concretizar a visita, pelas dúvidas sobre levar ou não as crianças. 

A troca de cartas é um veículo que supre essa falta e mantém a relação 

entre a mãe encarcerada e seus filhos, familiares, companheiro, pais ou outros, 

como no caso de Célia com seu namorado, que conheceu e mantem o 

relacionamento por esse meio ou de Mônica que considera que “a carta era o 

cordão umbilical” que a ligava a seus filhos pequenos. Apesar do processo ser 

controlado e censurado por um funcionário designado para a tarefa de ler a carta 

antes de ser enviada, e antes dela ser entregue à destinatária, essa é uma 

atividade que movimenta as presas e as faz se sentirem participantes das vidas 

de seus parentes e de seus relacionamentos pessoais. Célia comenta: “Essa 

troca de cartas faz com que eu não me sinta sozinha”.  

A questão da visita às mães encarceradas tem sido bastante discutida, 

visto que se observa uma diferença marcante de gênero no procedimento das 

famílias. Vários autores (LOPES, 2004; LESSA, 2010; AZEVEDO, 2010) 

observaram, como nesta pesquisa também, que as visitas são evitadas pelos 

familiares e pelas próprias mães encarceradas, que solicitam às suas filhas e 

seus filhos pouca visitação, para preservá-los do vexame a que se sujeitarão. Há 

um paradoxo entre a necessidade que as mães sentem de que seus familiares 

venham, fiquem durante toda visita e vivam aquele momento como a família que 

são e a indignação sofrida pela revista feita na visita. Principalmente às filhas, que 

relatam o incômodo e o constrangimento que sentem nesse momento, pela 

sensação de invasão e desrespeito com sua privacidade. Apesar disso, as 

famílias tentam manter uma rotina de visitas a cada 15-20 dias. 
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A partir do GTI (2008) algumas mudanças aconteceram na forma com que 

a revista considerada “vexatória” (se despir e se abaixar de cócoras, repetidas 

vezes, de frente e de costas) passou a ser conduzida. Algumas foram citadas 

como positivas e inclusive, que os familiares perceberam diferença no tratamento, 

dependendo do tipo de pessoas que são os visitantes. Para a família de Tânia, 

perceber que foram melhor tratados por terem sido identificados como “do bem” 

como afirma Mel, foi visto como um fato positivo, porém denuncia o preconceito 

que está instalado no julgamento de quem recebe os visitantes. 

Outro ponto positivo foi citado por Íris (16 anos), neta de Tânia, que conta 

sobre sua primeira visita, quando tinha 13 anos: não sofreu revista, descrevendo 

que só teve que ficar sentada, não tiraram suas roupas e nem lhe apalparam.  

Castro (2011, p.45) conta que para entrar na prisão feminina, no primeiro 

dia do seu projeto: “Educação para a convivência” teria que passar pela revista 

íntima e descreve sua sensação: “eu estava nervosa, com o coração disparado e 

as mãos meladas de suor... Essa cena deve ser degradante, pensava comigo 

mesma. Uma humilhação para a família, uma vergonha para a detenta e um 

grande mal-estar para a carcereira. Esperei ansiosa, esperei que me fosse feito o 

convite para o trâmite obrigatório. Contudo este não aconteceu. Achei que o 

melhor que eu tinha que fazer era ficar bem calada sobre o assunto. Nada 

perguntei nem comentei. Nesse dia nem nunca mais”. Ter escapado da revista foi 

algo inesquecível, da mesma forma que a angústia e o medo que antecederam 

essa possibilidade. 

Essa questão da revista, considerada vexatória pelas organizações ligadas 

aos Direitos Humanos, vem sendo muito discutida, é malvista e várias tentativas 

estão sendo feitas no sentido de amenizá-la apesar da concordância de que é 

necessário o controle de quem visita e do que traz consigo... 

Outra questão levantada é sobre a idade em que as crianças devem 

começar a visitar suas mães e também com que frequência. Não há uma política 

de acolhimento para esses familiares, todos ficam no pátio da penitenciária, sem 

nenhuma estrutura especial para isso. As famílias trazem comida (até três 

recipientes: transparentes e de tamanho específico) e compartilham essa 
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refeição. Muitas vezes, outras presas são agregadas, ou por não terem visita ou 

por outro motivo considerado importante, confirmando o que foi levantado a 

respeito da família credenciada, em que as semelhanças e sensação de 

acolhimento e aceitação aproximam as pessoas. 

Ormeño, Maia e Williams (2013), a partir de sua revisão da literatura sobre 

as consequências de visitas e outras formas de contato que ocorrem entre as 

crianças e o pai/mãe encarcerado, relatam como aspectos positivos para as 

crianças: relação de apego seguro, menos problemas somáticos e sintomas 

depressivos e maior ligação com o pai/mãe encarcerado. 

Além disso, esses autores registraram que se o cuidador tem uma relação 

positiva com o encarcerado (a), a relação com o filho se torna mais próxima e 

positiva apresentando menos problemas na escola, como suspensões ou 

evasões. Este fenômeno pôde ser observado nesta pesquisa: nos casos em que 

a relação entre cuidador e mãe encarcerada é positiva e há afeto, as crianças 

encaram o fato do encarceramento de maneira tranquila e aguardam a volta da 

mãe para recuperar seu lugar na família de origem, como pudemos observar nas 

histórias de Mônica e os diferentes cuidadores de seus filhos; a família de Liliane 

em que pai e avó paterna conversam e levam as crianças para visitarem a mãe e 

até a de Célia, em que os tios sociais falavam e levavam as crianças para 

visitarem sua mãe na prisão. 

Por outro lado, os mesmos autores Ormeño, Maia e Williams (2013) 

apontaram em seu levantamento bibliográfico que quanto mais visitas as crianças 

realizavam a seus pais encarcerados, maior a probabilidade de apresentarem 

“afeto inseguro” e problemas de atenção. Para evitar esses problemas é 

importante que a criança tenha conhecimento da situação do encarceramento, 

mas que tenha uma idade (seja mais velha) que lhe permita entender e significar 

a situação apresentada. 

Naturalmente, de acordo com Bowlby, também depende da idade da 

criança, quando a mãe foi encarcerada. Se na época do encarceramento a 

criança já havia estabelecido um apego seguro com a mãe, como fonte de 
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proteção, pode-se esperar que não apresente tais dificuldades, como no caso dos 

filhos de Tânia e dos maiores de Célia. 

A medida de quanto os filhos devem estar próximos da mãe encarcerada e 

com que frequência se deve ter esse contato, aparecem como aspectos novos 

neste estudo e que devem ser considerados quando pensarmos em propostas 

para possíveis intervenções. 

O que pudemos observar, e que varia muito, é a própria relação que as 

mães encarceradas estabelecem com a prisão. Dentro da visão sistêmica, o fato 

de acreditar que a visitação é uma atividade boa e que deve ser preservada na 

família, irá influenciar os filhos a executá-la, da mesma forma que por sua crença 

negativa, diminuirá o contato e o esforço de seus familiares para efetuá-la.  

Os relatos das participantes foram colhidos na prisão e é importante levar 

em conta esse contexto. Neles entram a nostalgia, o sofrimento, a raiva, a 

saudade, a desesperança, a impotência, entre outros sentimentos, que se 

mesclam às histórias. Muitas choraram ao contar partes de sua história, 

principalmente no trecho referente aos filhos, à distância e à solidão. Sempre que 

choravam pediam desculpas, como se não fosse permitido que sentissem tristeza 

e a expressassem. Nesses momentos, a pesquisadora tentava lhes dar 

acolhimento e amparo, se colocando empaticamente, com palavras de apoio e de 

coragem... 

A instituição como o espaço atual dessas mães encarceradas que criam e 

credenciam outra família – a prisional (PICOSQUE, 2014) aparece intermediando 

a distância e o desconhecimento do que acontece na família atual. Entendemos 

“espaço” como conceitua Certeau (1996, p, 201) um “lugar praticado” através de 

sujeitos históricos que lhe dão significado. Embora este conceito seja da 

Psicologia Social nos parece adequado para explicar o relacionamento que ocorre 

entre as presas e entre elas e as agentes penitenciárias. Essa família credenciada 

é formada a partir de situações circunstanciais e negociáveis e envolve um 

conceito de conforto subjetivo e afetivo. Essas relações que se desenvolvem 

dentro desse espaço prisional, servem para manter próximas as pessoas que têm 
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os mesmos valores e crenças, sendo que nesse momento servem como noção de 

algum pertencimento, a algum grupo, ainda que antissocial.  

Observamos que a relação estabelecida pelos filhos com suas mães 

encarceradas no que diz respeito ao delito cometido varia de acordo com a idade 

deles e da experiência na época em que aconteceu. Para as crianças menores, a 

explicação do comportamento das mães como algo errado que elas fizeram, por 

exemplo: usar drogas, andar com amigos que eram más companhias, fazer coisas 

erradas, serve para que signifiquem o motivo do afastamento e modelo a ser 

evitado, isto é, desenvolvendo um comportamento anti modelo, como no caso de 

Liliane e Mônica. O que mais fica presente para eles é a expectativa da volta da mãe 

para o cotidiano das relações familiares. Para as filhas de Célia, após 14 anos, essa 

espera ainda é uma realidade... 

Para filhos adultos, como no caso de Tânia, há uma compreensão que 

extrapola o julgamento e preserva o afeto. Compreendem a ocorrência como 

“infeliz”, mas se perguntam como no caso de Willy: “Quem sou eu pra julgar 

minha mãe e meu pai? Durante 23 anos vi minha mãe fazer tudo certo”. 

Por outro lado, Tânia continua sendo rígida em seus julgamentos e valores 

com relação ao outro. Considera sua família quase “perfeita”. O único aspecto 

que critica não é seu ato infracional, mas o comportamento sexual e relacional 

homo afetivo da filha. Diz que não aceita e que: “Deus criou o homem e a mulher. 

Minha mãe falava isso... Eu sou desse tempo. Fiquei 3 anos sem falar com ela”. 

Aqui pode-se constatar como os valores religiosos relatados pela mãe, e 

transmitidos intergeracionalmente, os quais não foram revistos transformam-se 

em convicções, que estigmatizam e afetam as relações, gerando conflitos e até 

ausência de comunicação, em alguém (mãe privada de liberdade e distante) que 

depende e gosta das visitas e do contato com seus filhos. 

No caso de Célia, em que os filhos acreditam piamente em sua inocência, 

confirmada pelo relato de Régis, não veem a prisão como algo grave, mas sim como 

uma injustiça social pela dificuldade de conseguir sua soltura e não pelo 

comportamento da mãe. Podemos levantar novamente a questão de gênero no 

tratamento dos casos, visto que seu marido, autor dos crimes já está em liberdade 
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condicional, e ela ainda espera pela “primeira saidinha”, depois de 14 anos, 

postergada por ter feito uso de celular, transgredindo as regras da prisão. 

Um fator que influencia muito no cumprimento das penas é como as 

“educandas” respeitam as regras dentro da prisão. Ser pega com celulares é uma 

falha gravíssima, em que perdem “relativa liberdade”, ficando separadas, além de 

serem suspensas suas “saidinhas” por tempo indeterminado. Porém, constatamos 

que a necessidade de estar mais próxima de seus familiares, ouvir suas vozes é 

superior às consequências negativas que podem acontecer. Célia, Tânia e Mônica 

se arriscaram, perderam as visitas, e sempre que podem continuam se 

comunicando.  

No relatório proveniente das Regras de Bangkok (2009), já havia sido 

proposto que as penitenciárias oferecessem um telefone público o que facilitaria o 

contato entre os presos e seus familiares e impediria desta forma que a transgressão 

tivesse um lado “justificável”... Pensamos que este benefício é simples, de fácil 

acesso e funcionaria como mantenedor do contato tão necessário para as mães em 

situação de encarceramento, com seus filhos e outros familiares. 

Confirmamos nesta pesquisa as observações de Lima et al. (2013) de que as 

mulheres encarceradas desenvolvem mecanismos de resiliência para conseguirem 

sobreviver, se adaptar e até superar a vida no cárcere. O apego a Deus, ao amor 

pelos filhos, às companheiras de cárcere e a esperança de liberdade são os mais 

usados e reconhecidos como tal. Contudo, os autores consideram importante que se 

deva transformar esse tempo obrigatório dentro da prisão, em experiências que 

possibilitem minimizar o sofrimento e promover a autoestima, a esperança e a 

confiança pessoal. 

Dentro das penitenciárias, as “educandas” têm oportunidade de estudar e/ou 

trabalhar, sendo uma atividade que reduz a pena: cada 3 dias trabalhados ou de 

estudo valem por um dia de remissão de pena. Porém o que observamos é que 

apenas esse sentido utilitário e imediatista da proposta as motiva, não havendo uma 

visão mais ampla de conscientização do estudo e do trabalho como possibilidades 

de mudança social quando estiverem em liberdade. Levantamento feito pelo 

Ministério da Justiça em 2004 indicou que apenas 18% da população carcerária 
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desenvolvia atividades educacionais. Em 2005, foi firmado um protocolo de 

Intenções entre os Ministérios da Educação e da Justiça que se propôs a promover e 

garantir este direito. 

O Projeto de Educação para a Liberdade (2006), com o apoio da UNESCO, 

representa uma referência na construção de uma política para realizar os 

mandamentos legais e constitucionais que atribuem às pessoas presas o direito à 

educação, como direito de cidadania e como um componente fundamental para 

alimentar o processo de sua integração social. 

Fornecer cursos profissionalizantes; cuidados especializados à condição física 

e psicológica feminina; elaborar estratégias de maior convivência com os filhos; 

garantir o direito à visita íntima e à intimidade da visita (LIMA, 2006); promover 

ações de apoio espiritual; entre outras ações, possibilitarão que as práticas do 

cotidiano sejam promotoras do enfrentamento e do desenvolvimento da resiliência. 

Destacamos um dado observado nesta pesquisa que confirma a importância 

do apoio e carinho familiares recebido pelas mães em situação de encarceramento: 

as mães não se sentem abandonadas, têm expectativas positivas para quando 

saírem da prisão, planejando atividades em que cumprirão seu papel de mãe e 

cidadã de maneira que fortaleçam um desenvolvimento saudável e produtivo.   

Desde o lançamento do Guia “Mulheres, Política de Drogas e 

Encarceramento, em outubro de 2016, pelo Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) 

que se pensa na proposta de formas alternativas para o aprisionamento de 

mulheres, em geral, e especificamente às ligadas ao tráfico de drogas.  

Reconhecemos nas propostas do GTI que as penas alternativas são uma 

possibilidade de manter as mães que cometeram pequenos delitos e estão 

envolvidas com drogas tenham a oportunidade de permanecer com seus filhos e 

pessoas que dependem delas, numa proposição de inclusão social e inserção em 

redes sociais de serviços básicos, que auxiliarão na redução da reincidência. 

Entendemos, assim como o GTI, que a comunidade e a família devem participar 

desta proposta para que a inclusão dessas mulheres no mercado de trabalho 

aconteça. Em visita à Tânia, após sua saída da prisão, a encontramos livre, mas 
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deprimida e preocupada pois não conseguia emprego por causa de seu passado. 

Ser taxada de ex-presidiária era um estigma que estava lhe custando muito caro. 

Retomando o objetivo deste trabalho de apresentar dados que pudessem 

embasar políticas públicas, propomos a realização de acompanhamento psicossocial 

e pedagógico para as mulheres antes da sua saída da prisão e posteriormente, para 

lhes dar suporte frente às dificuldades que aparecerão no seu dia a dia. Esses 

encontros poderiam acontecer nas datas obrigatórias de assinar sua liberdade 

condiciona, facilitando e formalizando esse encontro. 

O GTI continuou seus estudos e lançará em março de 2017, o relatório 

#Mulheressemprisao dentro do Projeto Justiça sem Muros que pretende fomentar a 

reflexão sobre os mecanismos do sistema de Justiça e as questões estruturais da 

prisão, assim como discutir as consequências do aprisionamento, não apenas para 

as mulheres, mas também para suas famílias. 
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“Aquilo que não me mata, 
só me fortalece” 

Nietzsche 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Durante quatro anos me vi enredada entre considerações teóricas e 

vivências com as mães em situação de encarceramento. Desde o início do 

processo, ao ter que mudar o nome do projeto de “mães presas” para o atual, 

mães em situação de encarceramento, já me deparei com a forma preconceituosa 

com que esse tema pode, mas não deve ser tratado.  

O constante aprendizado e a maneira como fui me apropriando dessa nova 

concepção foram conquistas que modificaram minha forma de pensar e me 

relacionar com essa realidade. A distância e desconhecimento foram sendo 

transformados em surpresa, indignação e mudanças pessoais significativas, 

frente às questões de gênero e das escolhas feitas, muitas vezes por motivos 

culturais e sociais, que as validavam. 

Algumas vezes, enquanto esperava as educandas virem à entrevista, 

funcionárias ou técnicas se aproximavam curiosas sobre quem eu era, donde 

viera, a que universidade pertencia e geralmente davam algumas opiniões que 

merecem ser relatadas.  

Um tema era referente à invisibilidade da mulher encarcerada, e 

consideravam que este estudo teria a função de dar destaque a elas e às histórias 

que precisavam ser escritas em algum lugar. Sabemos que o grande problema 

das pessoas em situação de exclusão é a invisibilidade. Tornar-se invisível anula 

a existência, o “Eu” não existe e a pessoa é apenas um número de uma cela e de 

um leito; não há identidade nem dignidade pessoal. Essa possibilidade de mostrar 

as narrativas dessas mães e por extensão a visão e vida de seus filhos e 

familiares é o que nos motivou a continuar este estudo, mesmo quando a 

realidade que se apresentava causava-nos impotência e desesperança. 

 Além disso, consideravam a prisão como um “nó da sociedade” pois 

prender somente pune, mas não reeduca, outro ponto que concordamos no 

sentido de que formas alternativas deveriam ser propostas para as mulheres que 
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cometem crimes, considerados de menor potencial ofensivo ou não violentos. As 

propostas do GTI estão sendo pensadas, principalmente frente à crescente legião 

de mulheres ligadas ao tráfico de drogas, mas acreditamos que essas políticas 

possam ser ampliadas para outros tipos de processos penais a que são 

submetidas.  

Outras servidoras iam mais longe, afirmando que só se pode reeducar a 

quem fora educada, demonstrando um preconceito frente às “educandas” e a 

esse nome usado, apenas por ser “politicamente correto”. Não concordamos com 

essa visão de que não há solução, em termos de educação e reinserção das 

mulheres na sociedade, após o encarceramento. Justamente esse é um ponto 

que deve ser implementado nas políticas públicas como forma de capacitação no 

período de encarceramento, fazer a transição entre a vida na prisão e a volta à 

casa e à sociedade e concretizar a reinserção laboral, além de atuar sobre as 

restrições do mercado de trabalho, promovendo parcerias com empresas que 

aceitem e possibilitem sua contratação. 

A questão de gênero como um agravante à prisão foi uma constatação de 

que ainda vivemos sob a visão tradicional de família e da função submissa e 

dependente da mulher ao pai de família, membro principal e provedor do sistema 

familiar. 

O conceito do “triplo sentenciamento” foi a síntese do que já havíamos 

percebido, pois muitas vezes as mulheres são envolvidas em situações ilegais por 

toda sua história cultural de submissão e tentativas de compreensão e 

apaziguamento. A máxima de que na prisão “o outro crime é ser mulher” mostrou 

coerência com o que sabemos culturalmente, que as mulheres possuem menos 

oportunidades de trabalho, educação e lazer.  

Essa visão de que as mulheres, em geral, sofrem com a assimetria nas 

relações de poder com os homens; que quando punidas, por tráfico, têm 

sentenças e regimes penais agravados e são submetidas a formas específicas de 

discriminação dentro da prisão, tem sido muito discutida. Desde que a ONU 

elaborou, um acréscimo às Regras de Bangkok, específicas para o tratamento 

das mulheres presas e para a priorização de medidas alternativas, não privativas 
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de liberdade para as mulheres infratoras, esperava-se que houvesse mudanças 

mais consistentes para evitar sua entrada no sistema prisional. 

O governo brasileiro participou ativamente das negociações para a 

elaboração das Regras de Bangkok e sua aprovação na Assembleia Geral das 

Nações Unidas, e em março de 2016 foi lançada uma tradução e publicação feita 

com o apoio do Instituto Terra, Trabalho e Cidadania e da Pastoral Carcerária 

Nacional para conhecimento de todos os setores interessados. Porém, até o 

momento elas não foram transformadas em políticas públicas efetivas, sinalizando 

o quanto carece de fomento a implementação e a internalização eficaz dessas 

normas internacionais de direitos humanos em nosso país. 

É preciso reconhecer a violência de gênero como violência estrutural e 

histórica que expressa a opressão das mulheres e precisa ser tratada como uma 

questão intersetorial de segurança, justiça e saúde pública. 

A resiliência como fator de superação frente às adversidades é um 

fenômeno que tem sido muito estudado, porém a partir de ações e 

comportamentos da própria população vulnerável e do resultado positivo obtido. 

 Para nós ficou clara a importância de existirem políticas públicas que 

visem incrementar os recursos dessa população vulnerável e que a coloque fora 

das porcentagens de risco, desenvolvendo estratégias promotoras de resiliência e 

de enfrentamento que lhes fortaleça e empodere. 

Pensamos envolver as participantes deste estudo, na reflexão de questões 

por elas apresentadas, a fim de garantir a participação efetiva das mulheres em 

situação de encarceramento e das que já cumpriram penas, na construção de 

políticas públicas, assim como propõe o relatório do GTI. 

Outra intervenção que esta pesquisa permitiu apontar como necessária se 

constitui no trabalho específico com os filhos dessas mulheres, de maneira que 

eles possam sair da zona de risco de repetição da história intergeracional e 

rompam com o círculo vicioso de pobreza, marginalidade, desespero e 

reincidência. 

Uma possibilidade seria formar grupos de reflexão e de intervenção 

psicossocial com essas crianças, filhas de mães encarceradas, numa tentativa de 
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fortalecê-las e dar-lhes condições de desenvolverem a resiliência por meio de 

estratégias de superação, que os manterá fora da faixa de risco da perpetuação e 

repetição de comportamentos delinquenciais e transgressores, descritos acima. 

Acreditamos que o reconhecimento das autoridades de que essa 

população, mães encarceradas e seus filhos, fazem parte da Vulnerabilidade 

Estrutural, analisada pelo Relatório do Desenvolvimento Humano – RDH (2014), 

permitirá uma abordagem mais qualificada das necessidades desta população. O 

fenômeno do encarceramento das mães e os arranjos familiares para a 

manutenção dos cuidados com seus filhos deverá ser tratado como um problema 

social, de saúde pública, respeito aos direitos humanos e perspectiva de gênero.  

É preciso revisar as políticas públicas de criminalização excessiva e de 

encarceramento de mulheres. A proposta de reduzir a população feminina da 

privação da liberdade e investir nessa perspectiva do Projeto Justiça Sem Muros 

parece ser uma alternativa que já se mostrou efetiva em outros países. 

Enfim, o que percebemos nas relações familiares com as mulheres 

encarceradas é a repetição da consideração da família como um valor e dos filhos 

como a maior riqueza, padrão predominante na cultura brasileira. As mães que 

participaram desta pesquisa continuam sendo vistas como o núcleo do sistema 

familiar e demonstraram possuir enorme responsabilidade pelos filhos e pela 

manutenção da família, apesar de estarem distantes e impossibilitadas de 

participar mais ativamente. 

Para elas, sentir que têm uma família, que pertencem a um grupo ligado a 

ela, é parte fundamental para se posicionarem como “pessoa”, fortalecendo sua 

identidade e preservando sua saúde mental. 

Algumas frases faladas espontaneamente por elas durante suas 

entrevistas, confirmam essa visão: 

Para Liliane: “Família e os filhos é tudo pra mim”. 

Para Tânia: “Minha família é perfeita”. Para Willy, filho de Tânia: “Família é 

a base de tudo”. 
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Para Mônica: “aqui na prisão aprendi a dar valor à família, ao colo da mãe”. 

 Este estudo chega a sua fase final, tendo lançado luz sobre diferentes 

aspectos deste fenômeno bastante complexo: o encarceramento de mulheres 

com filhos e os arranjos familiares construídos para garantir a continuidade dos 

cuidados básicos de proteção, educação e afeto. As reflexões produzidas ao 

longo desta trajetória permitiram a ampliação de nossos conhecimentos acerca do 

problema investigado e poderão inspirar novas pesquisas e investigações sobre o 

tema.  
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Anexo I 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE- Mães 
Nome do Voluntário:________________________________________________ 
Endereço:__________________________________________ CEP:__________ 
Cidade:____________Telefone:_________________Email: _________________ 

As Informações contidas neste termo foram fornecidas por Leda Fleury 

Monastero, objetivando firmar acordo escrito mediante o qual, o voluntário da 
pesquisa autoriza sua participação com pleno conhecimento da natureza dos 
procedimentos e riscos a que se submeterá, com a capacidade de livre arbítrio e 
sem qualquer coação. Este estudo intitulado “Mães em situação de 
encarceramento e a relação com seus filhos e familiares: um estudo em unidades 
prisionais da cidade de São Paulo” objetiva investigar os recursos e 
oportunidades dos filhos de mães em situação de encarceramento, com penas 
longas. Sabemos que a família é fundamental para dar suporte às mães, 
enquanto presas, mas nos questionamos sobre seus filhos, distantes de suas 
mães. Este trabalho se justifica pelo fato de seus filhos e de seus familiares, ao 
ficarem privados do convívio diário com suas mães necessitam se reestruturar e 
continuar a dar suporte aos seus filhos. Dessa maneira será possível conhecer o 
que acontece na relação dessas mulheres presas com seus filhos e com os 
cuidadores de seus filhos. Fica evidente que sua participação terá imenso valor 
ao estudo, pois permitirá reconhecer e apontar possibilidades de estratégias que 
possam até contribuir com as políticas de atendimento a essa demanda de 
mulheres que cumprem pena nas prisões de São Paulo. Trata-se de uma 
pesquisa, em que sua participação será por meio de uma entrevista com questões 
apresentadas sobre suas dúvidas e expectativas com relação às condições de 
vida de seus filhos e de sua família no período em que você estiver presa. 
Contará ainda com uma entrevista com seus filhos sobre as questões relativas a 
sua condição de filhos de presa e também uma entrevista sobre a relação e 
arranjos viáveis com seus cuidadores, familiares ou não, enquanto estão 
afastados de você. Esta entrevista durará em torno de 1(uma) hora, será gravada 
e não implicará em nenhum risco para você. Além disso, temos um compromisso 
de manter sigilo e preservação de sua identidade e das informações aqui 
prestadas. Declaro que assumirei total responsabilidade por quaisquer situações 
não previstas anteriormente e que sejam decorrentes de sua participação no 
projeto, incluindo acompanhamento psicológico, caso necessário. Reconheço a 
condição de vulnerabilidade que cerca sua situação de presa e declaro que 
conduzirei minhas ações, sempre dentro do cuidado e ética com relação a este 
aspecto. Você tem a garantia de que responderei todas as suas perguntas e 
dúvidas além de lhe oferecer qualquer informação sobre o estudo no momento 
em que você quiser, mesmo que isso implique em sua desistência de participar. 
Você, como participante, tem total direito de se retirar da pesquisa a qualquer 
tempo sem nenhuma consequência negativa por isso. Este termo foi elaborado de 
acordo com as diretrizes e normas regulamentadas de pesquisa envolvendo seres 
humanos atendendo à Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do 
Conselho Nacional de Saúde do Ministério de Saúde – Brasília – DF. A pesquisa 
será realizada nas Penitenciárias Feminina da Capital, Feminina de Sant’Ana e 
Feminina do Butantã. Responsável pela pesquisa: professora Mestre Leda Fleury 
Monastero, Email para contato: fleuryleda@superig.com.br, fone: 3862 3047. 
Endereço do Comitê de Ética em Pesquisa da SAP: Rua Libero Badaró, 600, 5° 

mailto:fleuryleda@superig.com.br
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andar - Centro- SP – CEP 01008-000. Portanto, os responsáveis foram 
identificados. 
Consentimento Pós-Informação: 

Eu, ________________________________________________, após leitura e 
compreensão deste termo de informação e consentimento, entendo que minha 
participação é voluntária, e que posso sair a qualquer momento do estudo, sem 
prejuízo algum. Confirmo que recebi cópia deste termo de consentimento, e 
autorizo a execução do trabalho de pesquisa e a divulgação dos dados obtidos 
neste estudo no meio científico.  

* Não assine este termo se ainda tiver alguma dúvida a respeito.  

São Paulo,         de                          de 2016.  

Nome (por extenso):______________________________________________  

Assinatura:_____________________________________________________  

 

1ª via: Instituição  - 2ª via: Voluntário 
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Anexo II 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido –TCLE- Familiares e/ou Cuidadores 
Nome do Voluntário:_________________________________________________ 
Endereço:_________________________CEP:______________Cidade:________ 
Telefone para contato:__________________ Email________________________ 
As Informações contidas neste termo foram fornecidas por Leda Fleury 
Monastero, objetivando firmar acordo escrito mediante o qual, o voluntário da 
pesquisa autoriza sua participação com pleno conhecimento da natureza dos 
procedimentos e riscos a que se submeterá, com a capacidade de livre arbítrio e 
sem qualquer coação. Este estudo intitulado “Mães em situação de 
encarceramento e a relação com seus filhos e familiares: um estudo em unidades 
prisionais da cidade de São Paulo” objetiva investigar os recursos e 
oportunidades dos filhos de mães prisioneiras com penas longas. Sabemos que a 
família é fundamental para dar suporte às mães, enquanto presas, mas nos 
questionamos sobre seus filhos, distantes de suas mães. Este trabalho se justifica 
pelo fato de seus filhos e de seus familiares, ao ficarem privados do convívio 
diário com suas mães necessitam se reestruturar para continuar a rotina de vida 
diária. Dessa maneira será possível conhecer o que acontece na relação dessas 
mulheres presas com seus filhos e com os cuidadores de seus filhos. Fica 
evidente que sua participação terá imenso valor ao estudo, pois permitirá 
reconhecer e apontar possibilidades de estratégias que possam até contribuir com 
as políticas de atendimento a essa demanda de mulheres que cumprem pena nas 
prisões de São Paulo. Trata-se de uma pesquisa, em que sua participação como 
parente e/ou cuidador(a), será por meio de uma entrevista, com questões 
apresentadas sobre suas dúvidas e expectativas com relação aos novos arranjos 
familiares que foram feitos visando o cuidado e o apoio aos filhos dessas mães no 
período em que estiverem presas. Contará ainda uma entrevista sobre a narrativa 
desses filhos em questões relativas a sua condição de filhos de presas e em uma 
entrevista sobre as dúvidas e expectativas que as presas tem em relação ao 
destino de seus filhos e do novo arranjo familiar. Esta entrevista durará em torno 
de 1(uma) hora, será gravada e não implicará em nenhum risco para você. Além 
disso, temos um compromisso de manter sigilo e preservação de sua identidade e 
das informações aqui prestadas. Declaro que assumirei total responsabilidade por 
quaisquer situações não previstas anteriormente e que sejam decorrentes de sua 
participação no projeto. Reconheço a condição de vulnerabilidade que cerca sua 
situação de parente e/ou cuidador(a) e declaro que conduzirei minhas ações, 
sempre dentro do cuidado e ética com relação a este aspecto, incluindo 
acompanhamento psicológico, caso necessário. Você tem a garantia de que 
responderei todas as suas perguntas e dúvidas além de lhe oferecer qualquer 
informação sobre o estudo no momento em que você quiser, mesmo que isso 
implique em sua desistência de participar. Você, como participante, tem total 
direito de se retirar da pesquisa a qualquer tempo sem nenhuma consequência 
negativa por isso. Este termo foi elaborado de acordo com as diretrizes e normas 
regulamentadas de pesquisa envolvendo seres humanos atendendo à Resolução 
nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde do 
Ministério de Saúde – Brasília – DF. A pesquisa será realizada nas Penitenciárias 
Feminina da Capital, Feminina de Sant’Ana e Feminina do Butantã. Responsável 
pela pesquisa: professora Mestre Leda Fleury Monastero, email para contato: 
fleuryleda@superig.com.br, fone: 3862 3047. Endereço do Comitê de Ética em 

mailto:fleuryleda@superig.com.br
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Pesquisa da SAP: Rua Libero Badaró, 600, 5° andar- Centro- SP – CEP 01008-
000. Portanto, os responsáveis foram identificados. 
 
 
Consentimento Pós-Informação: 

Eu, ________________________________________________, após leitura e 
compreensão deste termo de informação e consentimento, entendo que minha 
participação é voluntária, e que posso sair a qualquer momento do estudo, sem 
prejuízo algum. Confirmo que recebi cópia deste termo de consentimento, e 
autorizo a execução do trabalho de pesquisa e a divulgação dos dados obtidos 
neste estudo no meio científico.  

* Não assine este termo se ainda tiver alguma dúvida a respeito.  

São Paulo,         de                               de 2016 

Nome (por extenso):______________________________________________  

Assinatura:_____________________________________________________  

 

1ª via: Instituição   -  2ª via: Voluntário  
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Anexo III 

Termo de Assentimento Livre e Esclarecido – TCLE - Filhos das Mães 

Nome do Voluntário:_________________________________________________   
Endereço:_______________________________________CEP:______________ 
Cidade:____________________Telefone p contato:________________________ 
E-mail: _________________________________________________________ 
As Informações contidas neste prontuário foram fornecidas por Leda Fleury 
Monastero, objetivando firmar acordo escrito mediante o qual, o voluntário da 
pesquisa autoriza sua participação com pleno conhecimento da natureza dos 
procedimentos e riscos a que se submeterá, com a capacidade de livre arbítrio e 
sem qualquer coação. Este estudo intitulado “Mães em situação de 
encarceramento e a relação com seus filhos e familiares: um estudo em unidades 
prisionais da cidade de São Paulo” objetiva investigar os recursos e 
oportunidades dos filhos de mães prisioneiras com penas longas. Sabemos que a 
família é fundamental para dar suporte às mães, enquanto presas, mas nos 
questionamos sobre seus filhos, distantes de suas mães. Este trabalho se justifica 
pelo fato de seus filhos e de seus familiares, ao ficarem privados do convívio 
diário com suas mães necessitam se reestruturar e continuar a dar suporte aos 
seus filhos. Dessa maneira será possível conhecer o que acontece na relação 
dessas mulheres presas com seus filhos e com os cuidadores de seus filhos. Fica 
evidente que sua participação terá imenso valor ao estudo, pois permitirá 
reconhecer e apontar possibilidades de estratégias que possam até contribuir com 
as políticas de atendimento para essas mulheres que cumprem pena nas prisões 
de São Paulo. Trata-se de uma pesquisa, em que sua participação, autorizada 
pelo seu representante legal, será por meio de uma entrevista, com questões 
apresentadas sobre suas dificuldades como filho (a) de mãe prisioneira, suas 
dúvidas e expectativas em relação ao seu cotidiano, na família, na escola, na 
sociedade, no período em que sua mãe está presa. Contará ainda uma entrevista 
sobre a relação e arranjos viáveis com seus cuidadores, familiares ou não e uma 
entrevista sobre as dúvidas e expectativas que sua mãe presa tem em relação ao 
seu futuro e ao novo arranjo familiar vivenciado. Esta entrevista durará em torno 
de 1(uma) hora, será gravada e não implicará em nenhum risco para você. Além 
disso, temos um compromisso de manter sigilo e preservação de sua identidade e 
das informações aqui prestadas. Declaro que assumirei total responsabilidade por 
quaisquer situações não previstas anteriormente e que sejam decorrentes de sua 
participação no projeto. Reconheço a condição de vulnerabilidade que cerca sua 
situação de filho(a) de presa e declaro que conduzirei minhas ações, sempre 
dentro do cuidado e ética com relação a este aspecto, incluindo acompanhamento 
psicológico, caso necessário. Você tem a garantia de que responderei todas as 
suas perguntas e dúvidas além de lhe oferecer qualquer informação sobre o 
estudo no momento em que você quiser, mesmo que isso implique em sua 
desistência de participar. Você, como participante, tem total direito de se retirar da 
pesquisa a qualquer tempo sem nenhuma consequência negativa por isso. Este 
termo foi elaborado de acordo com as diretrizes e normas regulamentadas de 
pesquisa envolvendo seres humanos atendendo à Resolução nº 466, de 12 de 
dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde do Ministério de Saúde – 
Brasília – DF. A pesquisa será realizada nas Penitenciárias Feminina da Capital, 
Feminina de Sant’Ana e Feminina do Butantã. Responsável pela pesquisa: 
professora Mestre Leda Fleury Monastero, E-mail para contato: 
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fleuryleda@superig.com.br, fone: 3862 3047.Endereço do Comitê de Ética em 
Pesquisa da SAP: Rua Libero Badaró, 600, 5° andar- Centro- SP – CEP 01008-
000. Portanto, os responsáveis foram identificados. 
 
 
Consentimento Pós-Informação 

Eu, __________________________________________, após leitura e 

compreensão deste termo de informação e consentimento, entendo que a 
participação do menor ___________________________ __ é voluntária, e que 
ele poderá sair a qualquer momento do estudo, sem prejuízo algum. Confirmo que 
recebi cópia deste termo de consentimento, e autorizo a execução do trabalho de 
pesquisa e a divulgação dos dados obtidos neste estudo no meio científico.  

* Não assine este termo se ainda tiver alguma dúvida a respeito.  

São Paulo,             de                                   de 2016 

Nome (por extenso):______________________________________________  

Assinatura:_____________________________________________________  

1ª via: Instituição  -2ª via: Voluntário 

mailto:fleuryleda@superig.com.br
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Anexo IV 

Aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
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